




aos leitores 

''A quarta 
guerra mundial 

• seria 
com paus 
e pedras'' 

1 números pedidos de leitores fizeram com 
que nós nos debruçássemos sobre o tema 
da corrida armamentista e os perigos de 
ela nos arrastar a uma guerra nuclear. 
Somos conscientes de que um problema 
tão complexo não se esgota nas análises e 
nos dados que apresentamos na nossa 
matéria de capa. Porém, o posicionamento 
de "cadernos" reflete a análise que os 
países do Terceiro Mundo fazem desse 
tema e isso já justifica este dossiê, pois o 
leitor encontrará uma abordagem 
diferente da que tem sido apresentada em 
outros meios de comunicação. 
Alguns dados comparativos nas matérias 
a seguir permitem imaginar como o 
mundo seria diferente se esses 
multi bilionários recursos fossem 
destinados ao desenvolvimento e não à 
corrida rumo à morte e à destruição. Esse 
esbanjamento de recursos é um absurdo 
tão dramático que um bom título para 
este número seria: "Acredite se quiser ... " 
Só restaria lembrar a magistral definição 
de Einstein: se me perguntam como será a 
3~ guerra mundial, não saberia responder. 
Mas tenho a certeza de que a quarta seria 
com paus e pedras. 
Acompanha a matéria de capa sobre a 
paranóia nuclear, um document~ sobre a 
fome no mundo. A leitura de ambos 
dossiês nos obriga a uma reflexão. E como 
o tratamento desses temas configura uma 
visão preocupante e desanimadora, que 
justifica pessimismos, faremos o possível 
para que os nossos leitores encontrem na 
edição de março temas que nos devolvam 
a esperança de um futuro melhor para a 
tão sofrida -espécie do "homo sapiens". 
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PROMOÇÃO ESPECIAL· 

LEITOR: Você é indispensável 
na divulgação de nossa revista. Mostre CADERNOS 

aos amigos e participe desta promoção. 

ARRANJE 3 ASSINANTES E GANHE UM BRINDE 
Escolha entre: • uma assinatura grátis para você ou de presente a um 

amigo(a), ou o 3 (três) livros da "Estante do Terceiro Mundo" constante 
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O reembol., estante do~ 
que leva .,. leitura a sério e. .. com desconto! 

r--------------
Desejo receber pelo reembolso 

-- - - --- - -._., 
• Porte a cobrar sobre valor líquido I 

isto é, deduzido de desoonto ~ Código Quantidade 
1 

postal os livros assinalados 
com os descontos a que tiver 

1 
direito segundo a tabela publi-
cada no artú ncio originário. 

1 "Estante" da revista n9 63. 

1 
válida exclusivamente, para pe-
didos no período de circulação 

1 da mesma. 
1 I Nome: ............ ...... . 

Profissão: . . . . . . . . . . Idade: . 

houver. 
• Comprador: Qnío-assinante 1 

8já assinante I 
assinante no'vo: 

estou remetendo juntamente com e,­
te pedido o cupom de assinaturas 
preenchido e o cheque nominal ou 
vale postal referente à assinatura. 

. ... Data .... / .... / .... 

1 Endereço: . . . • . . . . . . . . . . . . . . ...... . 

1 Cidade : ...................... Estado : .... CEP: . . . . . . Ass. do Comprador l , 
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• 10% para "não-assinantes" em 3 livros ou mais. 
• l 5% para "assinantes" na compra de 2 livros. 
• 25% para "assinantes" em 3 livros ou mais. 

MAQUIAVEL, 
,A POUTICA E O 
ESTADO 1 

MODERNO 

MAQUIAVEL, A POUTICA 
E O ESTADO MODERNO 
De Antonio Gramsci 
O livro reúne os escritos e as 
notas de Gramsci sobre política. 
Proporciona ao leitor o 
pensamento gramsciano em 
relação a problemas como o 
fascismo e a organização 
corporativa do Estado. Abrange, 
também, questões como a função 
do parti do político na sociedade 
de classes e a função do dirigente 
político como um intelectual 
capaz de lutar pela criação do 
novo Estado. (444 pág.) 
E-28 Cr$ 4.300,00 

CANGACEIROS E 
FANÁTICOS 
de Rui Facó 
Livro imprescindível para quem 
deseja entender o fenomeno social 
do cangaço, sua origem e 
desenvolvimento. Coloca a 
questão de que cangaço e 
fanatismo eram formas de reação 
aguda (embora não 
conscientizada) contra a injusta 
estrutura social vigente à época de 
seu apogeu. Na verdade, é um 
livro-instrumento para a 
verdadeira interpretação de nossos 
problemas sociais, cujas causas 
materiais continuam, ainda, à 
espera de soluções. (231 pág.) 
E-29 Cr$ 3.000,00 

Assine cadernos pelo cupom 
próprio no interior da revista 
e passe a ter direito aodescon­
to especial de assinante (até 
25%) desta seça-o. 

INTRODUÇÃO A CRlncA 
DA ECOLOGIA POUTICA 

JE'AN-PIERAE DUPUY 

INTRODUÇÃO Á CRITICA 
DA ECOWGIA POÚTICA 
De Jean-Pierre Dupuy 
O jovem professor francês faz 
uma análise da reciclagem 
ecológica dos grandes centros 
industriais, que vêm transferindo 
para o Terceiro Mundo aquelas 
atividades poluidoras do meio­
ambiente. Estudo sociológico, 
filosófico e político que se destina 
às pessoas que lutam para que o 
Terceiro Mundo não seja a 
"máquina de lavar a roupa suja" 
que o "capitalismo ecologico" 
não pode ou não quer limpar. 
(112 pág.) 
E-30 CrS 2.260,00 
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Clube de Amigos 
"Agradeço as cartas recebidas de 

várias partes do Brasil incentivando a 
criação do Clube de Amigos do Ter­
ceiro Mundo. Avante, companheiros: 
é isso a(! Informações acerca do as­
sunto, escrever para: Pedro Chupil -
Cx. Postal 1169 - Curitiba - PR -
CEP.: 80.000". 

História em quadrinhos 
Embora julgue que não seja essa a 

proposta dos cadernos, mas não en­
contrando na imprensa alternativa 
um órgão que seja capaz de executar 
trabalho de tanto fôlego e ao mesmo 
tempo suficientemente sucinto, sub­
meto à apreciação de vocês uma su­
gestão. 

Desde o período de pré e pós 2\1 
grande guerra (minha geração) foram 
lançadas no mercado editorial revistas 
com estórias em quadrinhos de heróis 
(?), manipulados e manipuladores, 
norte-americanos, quase sempre pou­
co inteligentes e grosseiramente mus­
culosos e que resolviam tudo dentro 
da ótica cultural e alienante da pol í­
tica de interesses dos Estados Unidos. 
Eram o Cap. América, Cap. Marvel, 
Cap. Cezar e outros capitães, Tio Pa­
tinhas e sua usura e ganância, heróis 
obcecados pelo poder, ouro, enfim 
nada a ver com nossas realidades. Ma­
nipulando as mentes infantis e juvenis 
através de tltulos como " Gibi", "Glo­
bo Juvenil ", " Biriba" e no final do 
ano os caríssimos AI manaques, para 
num futuro habilmente preparado, 
tornar receptiva e dócil uma geração 
alienada. Acredito que muitos entre­
guistas de hoje foram forjádos e in­
fluenciados por esses métodos subje­
tivos e em muitos deixaram sequelas 
irreversíveis. 

Mas vamos ao que é o motivo des­
ta carta : haveria possibilidade dos 
cadernos fazerem uma pesquisa pro­
funda sobre a influência na Amér ica 
latina dessas publicações? Quanto 
somaria em remessas de direitos, eva­
são de divisas, tecnologia, enfim, 
quanto custa a publicação dessas "ti­
ras" (digo trapos) na grande impren­
sa? Quais os meios de pressão usados 
para manutenção da dependência em 
publicar? Quanto totaliza em dólares 
as remessas aos sindicates? 

6 - terceiro mundo 

Quanto aos efe itos culturais, são 
demais nocivos. Fogem, seus · temas, 
totalmente às nossas raízes. É claro 
que satisfaz uma camada que abomi­
na tudo que é nosso, cujo patriotismo 
se restringe tão somente a um ufanis­
mo condicionado a torcer pela Sele­
ção (quando em evidência) Fittipal­
dis, e outras manipulações dos meios 
de comunicação dominantes. Fica ai 
minha sugestão. Geraldo de Oliveira 
Loureiro - Rio de Janeiro - RJ -
Brasil. 

Achamos muito válida a sua suges­
tão. Mas por ora. sugerimos a leitura 
do livro "Como ler o Pato Dona/d" 
do chileno Ariel Dorfmann. que trata 
justamente desta importante questão. 

Questão palestina 
Venho sugerir que cadernos fa­

ça uma ampla matéria sobre o povo 
palestino, esse povo sem pátria, in­
cluindo na matéria um histórico da 
OLP até os d ias de hoje. Jaci L. Mag­
none, Vitória - ES - Brasil. 

L.l Gostaria que fosse aborda­
do, em trabalhos futuros, o conflito 
entre palestinos no Líbano, retratan­
do os fatos que eles têm vivido, a par­
tir de suas causas, desde a guerra da 
Cisjordânia, inclusive com um históri­
co das facções poli'ticas em conflito, 
acrescentando-se ainda o problema 
sionista e a possi'vel intervenção nor­
te-amer icana, após o ataque ao seu 
quartel-general. Agnaldo Baptista, 
Aracaju - SE - Brasil. 

cadernos já publicou extensas 
reportagens sobre a história do povo 
palestino e a luta pela autodetermina­
ção de sua pátria nos n<?S 27. 28. 35. 
42. 46. 52 e 56. 

Socialismo no 3<? ·Mundo 
Parabéns pela revista, que está 

tendo reportagens abrangentes em 
todos os números. Uma vontade anti­
ga m inha , e aliás um dos motivos que 
me levaram a assinar a revista, é a de 
conhecer através de relatos fidedignos 
a estrutura sócio-econômica dos paí­
ses socialistas. Como a revista trata 
desses países do 39 Mundo, eu suge­
riria reportagens nas quais os seus sis­
temas .de governo, de produção etc. , 
fossem dissecados. Aliás, a reporta­
gem sobre o Álcool esteve ótima, e é 
nela que eu me baseio para solicitar 
essa reportagem. Márcio J. A Barbo­
sa - Belo Horizonte - MG - Brasil. 

Incentivo à imprensa alternativa 
( . .. ) Editamos por um ano o qui~ 

zené~io "O Repórter do Povo" qu~ 
infelizmente, deixou de circulardevi­
do à falta de recursos financeiroi 
Queremos avisar que foi muito gra~ 
de a colaboração dos cadernos do t~­
ceiro mundo para com o jornal "O 
Repórter do Povo", ajudando e cri!!\ 
tando nossa linha editorial e nos ma~ 
tendo devidamente informados da 
real idade de nossos países vizinhose 
irmãos. Acreditamos que esta ajuda 
ta~bém é d_a da aos demais 6rgà01 
da Imprensa independente, principal­
mente do interior, pois são muiro 
poucas as publicações voltadas paraa 
questão humana e social do Terceiro 
Mundo. Na chamada grande impr?~ 
sa, o espaço reservado aos povos opri­
midos e às minorias é ínfimo. Nessa 
imprensa, o conveniente engole o 
substancial. Felizmente ainda existe 
uma imprensa com "um gosto a lf 
berdade" e com o cheiro da terra e da 
gente. Os cadernos são uma preciosf 
dade humana e social para todos 01 

povos onde chegam suas valiosas i~ 
formações. 

L..) Gostaríamos de participarda 
seção "Intercâmbio", trocando infor· 
mações e publicações sobre cultura 
popular, em particular sobre a Cultu· 
ra Negra 

Jornal "O Repórter do Povo" 
Si las Nogueira - Redator - Macaca 
SP - Brasil. 

"cadernos" em Macau 
(. .. ) Acabo de encontrar no novo 

local da Biblioteca Pública de Ma­
cau, cidade em que estou a trabalho, 
vários exemplares de cadernos, de o~ 
de tirei o endereço de vocês. Sauda­
ções cordiais para toda a equipe. Real 
de Azúa, Colégio do México. Méxioo, 
DF. 

Construção civil 
L .. ) Gostaria de ver uma matéria 

sobre a mão-de-obra, tecnologia etc, 
da nossa construção civil - um setCJ 
que está parando - abordando a ex· 
ploração dos operários e sua baixa 
vontade de produzir. (. .. ) É do int~ 
resse dos empresários, patrões, donos 
do .poder, manterem o nosso povo 
nesse estado. Antônio J. S. Sobral -
Porto Alegre - RS - Brasil. 
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Carta do mês 

Esta é a segunda carta que nós, 
trabalhadores rurais e membros das 
Comunidades e da Pastoral da Terra 
dos 10 municípios da diocese ·de Cra­
teús, fazemos, tentando cham~r a 
atenção de todo o povo br~sileiro e 
das autoridades sobre nossa situação. 

Na nossa primeira carta, do dia 20 
de março de 1983, relatamos nosso 
sofrimento e apresentamos nossas rei­
vindicações. 

Agora fazemos um balanço da rea­
lidade vivida neste duro ano de seca e 
injustiças, das poucas respostas vindas 
das autoridades, ao mesmo tempo em 
qu~ reafirmamos e renovamos nossas 
denúncias e reivindicações. 

De modo geral, nos municipios da 
região de Crateús, o número de em­
pregados nos "bolsões da seca", su­
biu, inclusive com significativo núm~ 
rode mulheres, que, às custas de mui­
tas lutas e humilhações, conseguiram 
entrar no Plano de Emergência. Em 
Crateús, são mais de quatro mil mu: 
lheres empregadas; em Nova Russas, 
cerca de três mil etc. Mesmo assim, 
há ainda um grande número de pes­
soas necessitadas em todos os I uga res 
que não conseguiram se empregar. 

O alistamento nos "bolsões" tem 
sido sempre muito vagaroso, de con­
ta-gotas mesmo, cansando os pobres 
sofredores. Ficam jogando o ·povo de 
um lugar para o outro. Aí muitos d~ 
sesperam e vão embora para as gran­
des cidades onde .enfrentam grandes 
sofrimentos. 

Tratamento nos bolsões: Nos bol­
sões da seca, mui tas vezes a gente sen­
te que continua a situação de cativei­
ro: desde o começo da luta para con­
seguir emprego e, agora, nos bolsões, 
as mulheres são, mui tas vezes, trata­
das com palavrões humilhantes e imo­
rais. Em Tauá, um soldado do exêrci­
to usou expressões indecorosas com 
as mulheres que buscavam se empre­
gar: "Se vocês querem ganhar di nhei­
ro, vão abrir as pernas ... " Noutras 
oportunidades e lugares, são repeti­
dos tais tipos de desrespeito às nossas 
mulheres. Ainda num bolsão da r~ 
gião de Tauá, uma mulher chegou a 
abortar, e, em Crateús aconteceu um 
caso semelhante. 

Os_ trabalhadores, em muitos luga­
res, tem sofrido humilhações. Somos 
chamados de "sem-vergonha" "vaga­
bund0s", '_'ladrões". Em érateús, 

1984- fevereir~ - no. 63 

quando os chefes do batalhão visitam 
as obras e não encontram a produção 
que eles esperam, ameaçam e am~ 
drontam os trabalhadores, inclusive 
disparando tiros. 

Em vários lugares (Independência, 
Tauá etc.) estão obrigando o povo a 
trabalhar aos domingos, dizendo que 
vão dar férias. Oue férias são essas 
que a gente tem que trabalhar aos do­
mingos pra poder ganhar? 

Os trabalhadores não podem se 
organizar para conseguir nada nos 
bolsões, pois tudo tem que sair das 
cabeças dos chefes. Se não for assim, 
eles não aceitam. Não há liberdade da 
gente falar o que pensa, nem de exi­
gir nossos direitos. As pessoas que são 
de Comunidades e têm de defender 
os companheiros são ameaçadas e 
cortadas. Ex.: uma jovem de Tauá, 
três senhoras do bolsão da Santa Fé, 
em Crateús, e três companheiros de 
Nova Russas que pararam a turma, 
porque estavam com fome .. . 

Está havendo uma repressão clara 
e direta ao trabalho pastoral da igre­
ja junto ao povo. Um exemplo é o 
processo contra a irmã Cleide, Sebas­
tião Barbosa Amorim, Franciso José 
da Silva e Sebastião Mano, de Nova 
Russas, baseado em mentiras e falsos 
testemunhos. Já houve também proi­
bições para celebração de missa nas 
áreas dos bolsões, até mesmo contra 
o nosso bispo, d. Antônio Fragoso. 
Por qualquer motivo cortam o ponto 
do trabalhador. Muitos têm que tra­
balhar doentes. Mulheres grávidas 
precisam estar no ponto para o traba­
lho. A água que se bebe nos bolsões é 
suja e quente. 

Tudo isso, além do próprio ganho 
de miséria, Cr$ 15.300,00 até agora. 
Este ganho é um desrespeito aos nor­
destinos pais de familia, sobretudo 
quando as autoridades nada fazem 
para controlar esta carestia horrorosa 
que mata os pobres. É verdade que há 
o "cestão" em vários lugares, mas ain­
da não resolve, pois é descontado no 
"salário" e até complica a gente com 
bodegueiros. As famosas "campanhas 
de esmolas" podem ter aliviado al­
guns apertos maiores, mas onde con­
segue chegar, cria sempre muita con­
fusão. É mais um consolo que engana 
a gente. Como é que a gente precisa 
de trabalho e um salário digno e os 
"grandes" vêm com esmolas? 

Denunciamos: 

1. - Toda a maneira lenta e di scri­
minatória como os alistamentos têm 
sido feitos pelos órgãos competentes, 
sem levarem em conta a urgência da 
fome do povo. 2 - Todos os desres­
peitos cometidos pelas autoridades e 
responsáveis diretos dos bolsões, con­
tra os trabalhadores e as mulheres. 
3 - Toda esta forma como estão qu~ 
rendo acabar com a seca no nordeste: 
com campanhas assistenciais, cheias 
de propagandas e interesses politi­
queiros. E as obras que ficam para 
sustentar o poder dos ricos e patrões, 
sem uma mudança na politica que 
sustenta o poder daqueles que sempre 
ganharam com a seca e sem haver 
uma Reforma Agrária verdadeira para 
que a terra sirva para quem quer tra­
balhar e produzir, mesmo que haja o 
Estatuto da Terra completando seus 
19 anos! ( ... ) 

Voltamos a exigir: 

- Emprego imediato a quem ain­
da está fora dos bolsões, com salário 
mini mo para todos os alistados. 

- Liberação total dos trabalha­
dores para cuidarem do plantio e da 
limpeza das roças, sem o corte no 
ganho. 

- Fornecimento gratuito de s~ 
mentes selecionadas e inseticidas, 
através das organizações dos traba­
lhadores, para quem precisa plantar. 

- Oue seja garantida, através de 
documentos em cartórios, a utiliza­
ção pública das obras construidas 
pelos trabalhadores nos bolsões. 

- Tratamento humano a todos os 
trabalhadores - homens, mulheres e 
jovens. ( ... ) 

Crateús, 27 de novembro de 1983 

60 Trabalhadores de: Tauá, Pa­
rambu, 1 ndependência, Crateús, Novo 
Oriente, Tamboril, Monsenhor Jabo­
.sa, Nova Russas, lpueiras e Poranga. 

Apoiamos: 

- Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) da Diocese de Crateús. 

- Comissão Pastoral da Terra do 
Ceará/Reg. NE-1 

- Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Crateús. 

Sindicato dos Trabalhadores 
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Rurais de Tauá. 
- Frente Social Cristã de Crateú s. 
- União das Mulheres Cearenses 

- Núcleo de Crateús. 
- Pastoral Familiar (Paróquia de 

Crateúsl. 
- Equipe Paroquial de Crateús. 

Assumo solidariamente a denún­
cia e as reivindicações dos Trabalha­
dores Rurais. 

Ass. : Antônio Batista Fragoso 
- Bispo de Crateús -

Sugestões 
Gostei muito da reportagem com 

um movimento revolucionário das 
F ili pi nas e da proposta do compa­
nheiro Rogério Ferrari de que seja 
feita uma matéria especial sobre a es­
querda brasileira. Sugeriria entrevistas 
com Daniel Terra, secretário-geral do 
MR-8, com Giocondo Dias, secretá­
rio-geral do PCB e com João Amazo­
nas, secretário-geral do PC do B. (. . .) 
Proponho também que cadernos fi­
zesse uma reportagem sobre a situa­
ção do movimento operário e da es­
querda nos EUA, no Japão e pa(ses 
capitalistas europeus. Por último, gos­
taria que fosse publicada uma análise 
sobre a situação no Paraguai e sobre o 
processo revolucionário chinês. Luiz 
C. Duarte - Campos - RJ - Brasil. 

A respeito do Paraguai, cadernos 
publicou uma reportagem especial no 
n<? 54, maio de 83, e sobre a China, 
no n<? 52, fevereiro de 83. 

"Guia 84" 
Sou um orgulhoso militante do 

Partido Socialista Popular e sinto 
uma profunda admiração pelo traba­
lho que vocês estão realizando. (. .. ) 
Um amigo meu que esteve visitando 
a editora, me mostrou alguns exem­
plares, e me recomendou como um 
bom material. (. .. ) Gostaria, portan­
to, de saber qual o preço e a forma 
de pagamento dos cadernos deste 
ano, do "Guia 84" e de guias ante­
riores. Um abraço militante. M. Fi­
gueroa - Rosário - Santa Fé -
Argentina. 

Reembolso postal 
L..) Gostaria de saber como 

adquirir os livros do reembolso postal 
anunciados nas edições passadas de 
cadernos. Como também gostaria de 
saber se o preço marcado destes I i­
vros seria o mesmo se eu quisesse 
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adquiri-los hoje. Marcos A. Lahoz do 
Prado - Catanduva - SP - Brasil. 

As promoções dos livros da "Es­
tante do Terceiro Mundo" só s5o vá­
lidas enquanto estiver circulando o 
número em que est5o anunciadas. 
Eventualmente, sobra um pequeno 
estoque de livros da "Estante" ante· 
rior, cujos pedidos poder5o ser aten­
didos até o seu término. 

"Livro Verde" 
Estive revendo alguns exempla­

res antigos de cadernos e no meio 
destes, encontrei uma reportagem 
muito boa sobre um encontro de in­
telectuais realizado em Caracas (n'? 
40) e organizado pela Escola de Filo-

Intercâmbio 

Milton Lucas da Silva 
Posse Müller - Victor Graeff - RS -
Brasil - CEP : 99.350 

Carlos A. M. Cavalcanti 
C. P. 57 - Olinda - PE - Brasil -
CEP. : 53.000 

Marcos A. Lahoz do Prado 
Rua 3 de Maio, 549 - Higienópolis 
- Catanduva - São Paulo - SP -
Brasil - CEP.: 15.800 

Simão Gonçalves Augusto 
C. P. 458 - Huambo - Rep. Pop. 
de Angola 

Evaristo Mândi 
Escola Nacional de Aviação Militar 
C. P. 140 - Negage - Uíge - Rep. 
Pop. de Angola 

Sérgio Jank 
Av. Rio Branco, 425 - Santa Rosa 
RS - Brasil - CEP.: 90.000 

Luiz Claudio Duarte 
Rua São João, 446 - Parque Aurora 
Campos- RJ - Brasil - CEP.: 28.100 

Luiz Eduardo Alves 
AI. Ministro Rocha Azevedo, 25 - 11 <? 
São Paulo - SP - Brasil 
CEP.: 01.410 

Manuel António Francisco 
Bairro Nelito Soares, Rua da Cela 
Bloco 33, apt B/1<? 
Luanda - Angola 

sofia da Universidade Central da v
1 

nezuela , onde foi debatido o pen~ 
menta do líder I fbio Muammar Kh, 
dafi, fundado na Terceira TeoriaUii 
versai (e sintetizado no "livro v~. 
de") (...) Gostaria que cadernos 111-

blicasse uma reportagem sobre a dt­
mocracia na Líbia atual - orga0;11 
ção econômica, educaçél'o, cultura 
etc., e que me indicassem onde pollO 
obter exemplares do "Livro Verde", 
Eduardo Gagizi - São Paulo - SP­
Brasil. 

Sugerimos que você escreva para 
a embaixada da Lfbia, em Brasllil: 
SHI - Sul, OL 10, conj. 1. casa 11 
O. F. Lá eles poderão lhe fornec~ 
essa informação. 

Renato Vernaschi Lima 
Rua dos Bancários, 41 - Bairro Maria 
Isabel - Mart'lia - SP - Brasil 
CEP.: 17.500 

Daisy Peters Richter 
Rua Aristarco Ramos, 118/201 
Moneró - Dendê - Ilha do 
Governador - RJ - Brasil 
CEP.: 21.920 

Manuel António Muafeca 
Caixa Postal 668 
Malange, Angola 

João Manuel Neto 
Caixa Postal 387 
Huambo, Angola 

Feliciano Nascimento Morais 
Caixa Postal 16.219 
Luanda, Angola 

Lopes Nhanga 
Bairro Nelito Soares, Rua da Cela, 
Bloco 33, apt. B/1<? 
Luanda, Angola 

Ventura de Azevedo 
Caixa Postal 85 
Luanda, Angola 

Carlos Pedro Joaquim 
Caixa Postal 16.397 
Luanda, Angola 

Eliseu da Mata Mendes 
Caixa Postal 221 
Kuanza Sul, Sumbe, Angola 
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Brasil: o povo exige eleições diretas 

O 
Cerca de 400 mil pessoas 
lotaram a Praça da Sé e 

ruas adjacentes em São Paulo, 
no maior comício já realizado 
naquela capital desde 1964. 

A manifestação em favor 
das eleições diretas foi coorde­
nada por uma comissão inter­
partidária - PMDB, PDT e PT, 
com adesão de setores repre­
sentativos do PTB e também do 
PDS - E1 contou com a presença 
de cinco governadores: Franco 
Montoro, de São Paulo; Leonel 
Brizola, do Rio de Janeiro; Jo­
sé Richa, do Paraná; lris Rezen­
de, de Goiás e Nabor Júnior, 
do Acre. Além do presidente 
do PMDB, Ulysses Guimarães, 
discursaram o presidente do 
Partido dos Trabalhadores, 
Luís Inácio da Silva ( Lula) e o 
governador Brizola, entre vá­
rios outros oradores, num am­
biente de extraordinário entu­
siasmo. 

Grandes nomes do meio ar­
tístico brasileiro, como Fernan­
da Montenegro, Chico Buar­
que, Fafá de Belém, Carlos Ve­
reza, Bruna Lombardi, Cristia­
ne Torloni, Alceu Valença, Gil­
berto Gil, Regina Duarte, parti­
ciparam do comício. A coorde­
nação geral do ato foi feita por 
Jorge Cunha Lima, secretário 
das Comunicações do governo 
Montoro e a apresentação dos 
oradores esteve a cargo do ra­
dialista Osmar Santos. 

Outros atos de apoio às elei­
ções diretas foram realizados 
em diferentes capitais brasilei­
ras, todos caracterizados por 
um grande fervor cívico e a 
presença de grandes multidões. 
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O palanque do 
comício (da esq. 
à dir.): Fernando 
H. Cardoso, 
Osmar Santos, 
Franco Montoro, 
Leonel Brizola. 
Na panorâmica 
(abaixo): a Praça 
da Sé superlotadá 



A "Folha de São Paulo" -
que tem mantido uma posição 
de apoio à escolha democráti­
ca do presidente da República, 
ao contrário dos outros jornais 
da chamada "grande imprensa" 
que omitem ou distorcem os 
fatos - assim se referiu ao es­
pírito da assistência ao ato da 
Praça da Sé: 

"Havia muita alegria, sim, 
mas sentia-se também um ódio 
enorme contra o regime, o go­
verno federal, os políticos do 
PDSe a 'Rede Globo'." 

A batalha política pelas di­
retas une as correntes mais di­
versas do pensamento ideológi­
co do Brasil, que vão desde os 
conservadores até os radicais de 
esquerda. Os sindicatos, as as­
sociações profissionais, os estu­
dantes, a igreja, as classes mé­
dias e populares, são virtual­
mente unânimes no apoio à es­
colha do presidente por elei­
ções diretas. As pesquisas mais 
representativas apresentam re­
sultados superiores e 90% a fa­
vor das diretas, e há um fato 
expressivo: mesmo as pessoas 
que do ponto de vista doutri­
nário consideram as eleições in­
diretas como democráticas, 
questionam o "modelo brasilei­
ro" pelos vícios dq Colégio 
Eleitoral - que, em princípio, 
deve eleger o novo presidente 
- no qual se incluem os sena­
dores "biônicos", virtualmen­
te nomllados pelo regime. 

Vár_ios governadores do PDS, 
inclusive de Pernambuco, Santa 
Catarina e Ceará, são favoráveis 
às eleições diretas. Também de­
zenas de deputados do PDS e 
quase todos do PMDB estão 
nessa linha. A opinião domi­
nante nos meios políticos é a 
de que a escolha de um presi­
dente por um método denun­
ciado como ilegítimo, num mo­
mento de grav.e crise que o Bra­
sil atravessa, poderá compro­
meter a estabilidade política e 
econômica, a paz social e o fu­
turo das instituições democráti­
cas no país. 
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Estados Unidos: 
a política dos direitos humanos 

D "A política internacional 
de direitos humanos da 

administração norte-americana 
foi um 'fracasso' em 1983, 
contribuindo mais para preju­
dicar do que para promover a 
causa dos direitos humanos." 

Na crítica mais corajosa fei­
ta contra o enfoque do presi­
dente Reagan sobre os direitos 
humanos no mundo, o "Comi­
tê de Juristas para os Direitos 
Humanos", o "Grupo de Hel­
sínque" e o "Grupo da Améri­
ca" acusaram o Departamento 
de Estado de apoiar as viola­
ções aos direitos humanos nos 
países ai iados. O relatório, de 
107 páginas, atribui especial 
responsabilidade ao diretor de 
Assuntos sobre Direitos Huma­
nos do governo, Elliot Abrams, 
por "apoiar governos brutal­
mente repressivos aliados dos 
Estados Unidos". Contudo sus­
tenta que o presidente Reagan 
é o responsável direto por esse 
fracasso. 

"Os direitos humanos foram 
utilizados como um instrumen­
to de guerra" afirmou o presi­
dente do Comitê de Juristas, 
Marvin Frankel. O governo rea­
giu com presteza às violações 
ocorridas na Europa oriental 
ou Nicarágua "e também não 
demorou a apoiar ou mm1m1-
zar" violações em países ami­
gos, acrescentou. 

Os três grupos que apresen­
taram o informe fiscalizàm a 
observância dos direitos huma­
nos no mundo e pressionam o 
governo dos Estados Unidos 
para que os promovam através 
de sua política externa. 

O relatório também conde­
na a política em matéria de re­
fugiados e de asilo político, a 

qual é dirigida com "rigidez 
ideológica", favorecendo aos 
que escapam de regimes comu­
nistas", acrescenta. "Setenta e 
oito por cento dos pedidos de 
asilo provenientes da União So­
viética foram aceitos duranteo 
ano fiscal de 1983", afirmam 
citando estatísticas do serviç~ 
de migração. Mas só foram 
aceitos uns 2% dos pedidos 
provenientes de EI Salvador. Os 
únicos refugiados latino-ameri­
canos aceitos no ano passado 
foram cubanos. 

"A ausência de um enfoque 
equitativo em matéria de viola­
ções aos direitos humanos en­
fraqueceu qualquer defesa que 
os Estados Unidos possam fa. 
zer das vítimas da União Sovié­
tica", afirmam os autores, 
"porque carece de credibilida­
de." 

Em uma análise de 23 paí­
ses cita exemplos de como a 
administração "ignora, redeli· 
ne, ·veta ou desafia leis dos Es­
tados Unidos" que pretendem 
promover o respeito pelos di· 
reitos humanos. Os esforços do 
governo para fornecer assistên­
cia em matéria de segurança à 
Guatemala, seu apoio a emprés· 
timos por parte de instituições 
multilaterais à países como Co­
réia do Sul e Uruguai, assim 
como sua assistência militar às 
Filipinas figuram entre os 
exemplos. 

O informe destaca de manei· 
ra especial a ajuda dos Estados 
Unidos a EI Salvador, conde­
nando a administração por ha­
ver garantido em duas ocasiões 
no ano passado que o governo 
salvadorenho progredia em seu 
respeito aos direitos humanos, 
"apesar da vexatória evidência 
em sentido contrário". 
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Panamá: 
um mártir da soberania nacional 

D 
O Conselho Nacional de 
Legislação (Parlamento) 

do· Panamá declarou "mártir da 
soberania nacional" o jovem 
Rolando Pérez que se imolou, 
em início de janeiro, em fren­
te à embaixada dos Estados 
Unidas, em protesto pelo não­
cumprimento dos tratados fir­
mados a respeito do canal do 
Panamá. 

O governo de Washington 
foi acusado por autoridades pa­
namenhas, partidos e organiza­
ções políticas e sindicais de 
ignorar os tratados que, entre 
outras coisas, proíbem o uso 
das bases militares na área para 
ações armadas contra terceiros 
países. 

Na área do canal do Pana­
má, o exército norte-americano 
mantém a sede do Comando 
Su l das forças armadas desse 
país, com sete bases militares e 
por volta de 20 mil efetivos. 

Segundo a Federação de Es-

Daimler Benz 
au"!enta participação 
naAfrica do Sul 

A emprésa automobilística 
alemã Daimler Benz anunciou 
que aumentará até meados des­
te ano para 50, 1% sua partici­
pação na firma sul-africana 
UCCD, de Pretória, que fabrica 
veículos com sua licença. Atual­
mente, o consórcio sul-africa­
no, que trabalha também com 
licença da empresa japonesa 
Honda, conta com uma partici­
~ção de 36, 7% em ações da 
firma alemã ocidental. 

~urante o ano de 1983, pro­
duziram-se na África do Sul 
13.600 automóveis Mercedes 
Benz. A empresa sul-africana 
produz também 4.200 veículos 
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tudantes do Panamá (FEP), o 
uso dessas bases militares por 
parte dos Estados Unidos, para 
apoiar ações bélicas na área, ex­
põe os panamenhos a represã-
1 ias por parte .de terceiros. A 
imola.ção de Pérez, ocorrida um 
dia depois da comemoração do 
"dia dos mártires" (22 paname­
nhos mortos por soldados nor­
te-americanos a 9 de janeiro de 
1964) provocou a reação da 
maioria dos meios de comuni­
cação do Panamá, assim como 
de organizações sindicais e po­
líticas. 

Em 1964, os 22 estudantes 
foram mortos quando encami­
nhavam-se para colocar uma 
bandeira panamenha em uma 
área previamente estabelecida 
pelas autoridades panamenhas 
e norte-americanas onde de­
viam ser hasteadas ambas as 
bandeiras. 

A resolução do Conselho de 
Legislação afirma que o aconte-

de carga com licença de Daim­
ler Benz. A participação da em­
presa alemã na África do Sul 
data do ano de 1976. Ela foi 
criticada em diversas ocasições 
por setores políticos e sindicais 
por sua cooperação com o regi­
me de Pretória. 

Oficialmente, o governo de 
Bonn somou-se às condenações 
internacionais contra o sistema 
do apartheid vigente naquele 
país africano. 

Petróleo chinês 
A Essa norte-americana e a 

Shell britânica firmaram com a 
China acordos de prospecção e 
exploração das fontes de petró­
leo eh inesas. 

Esses acordos foram concluí­
dos após uma ampla competi-

cimento da morte de Pérez 
'\leve servir de sinal de alerta" 
para os que acreditam que o 
povo panamenho "tenha afrou­
xado a guarda na luta secular 
pela recuperação da indepen­
dência nacional". Faz ainda um 
chamado ao povo panamenho 
para "estar vigilante no cumpri­
mento dos tratados que envol­
vem o canal". 

ção entre 33 companhias petro-
1 íferas de nove países que, no 
total, haviam apresentado mais 
de cem ofertas operacionais. 

Segundo os acordos com a 
companhia nacional chinesa 
para a prospecção e exploração · 
do petróleo e gás nas áreas cos­
teiras da China, a Esso e a Shell 
efetuarão prospecções na plata­
forma submarina que se esten­
de sobre 5.120 quilômetros 
quadrados, correndo com to­
dos os riscos e gastos. 

A China só participará com 
seus fundos uma vez que se te­
nha comprovado a justificação 
dessa exploração no sentido co­
mercial. Até agora a China fir­
mou, nesse setor, 14 acordos 
com 16 firmas petrolíferas de 
oito países. 
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Contadora: balanço 
positivo de um ano de atividades 

D O Grupo de Contadora, 
criado em janeiro de 1983 

pelo México, Panamá, Colôm­
bia e Venezuela para buscar 
saída diplomática que evitasse 
um conflito entre os países da 
América Central, completou 
um ano de atividades com um 
resultado que seus integrantes 
consideraram "muito significa­
tivo". Em reunião realizada no 
Panamá entre 7 e 9 de janeiro 
passado, os chanceleres dos 
quatro países do Grupo e os da 
Guatemala, Costa Rica, EI Sal­
vador, Nicarágua e Honduras 
assinaram um acordo sobre as 
normas de execução das medi­
das de paz na área. 

Essas normas referem-se aos 
disposit ivos do Documento de 
Objetivos, com 21 pontos, ela­
borado pelo Grupo de Conta­
dora e firmado pelos cinco paí­
ses centro-americanos em se­
tembro passado. O documento 
prevê, entre outras medidas, a 
retirada dos assessores militares 
estrangeiros da região, redução 
das forças armadas, fim do trá­
fico de armas, respeito às fron­
teiras territoriais é ao direito de 
autodeterminação dos Estados. 
Três comissões foram criadas 
para preparar recomendações 
e projetos jurídicos nas áreas 
de Segurança, Política e Proble­
mas Econômicos e Sociais. Elas 
devem apresentar calendários e 
programas de trabalho e as suas 
recomendações serão levadas à 
reunião do Grupo de Contado­
ra com os ministros das Rela­
ções Exteriores dos outros cin­
co países da região, marcada 
para o próximo 30 de abril. 

Nas questões de segurança, 
área mais controvertida das ne­
gociações, os países concorda­
ram com a preparação de um 
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relatório detalhado das instala­
ções militares, armamentos e 
efetivos, com base no qual se­
rão fixados os critérios para a 
política de controle de armas. 

Os assessores militares es­
trangeiros e agentes envolvidos 
em atividades de segurança se­
rão recenseados em cada país e 
retirados de acordo com calen­
dário a ser estabelecido. O 
acordo determina ainda a iden­
tificação e erradicação de gru­
pos que, baseados ou apoiados 
por um pais da região, desen­
volvem ações de desestabiliza­
ção em outro pais; a localiza­
ção das rotas de tráfico de ar­
mas e criação ê:te mecanismos 
de comunicação entre os go­
vernos para prevenir e resolver 
problemas. 

As propostas na área políti­
ca são de se promover em cada 
país a reconciliação nacional 
com base na justiça, liberdade e 
democracia; garantia e respeito 
aos direitos humanos; livre ma­
nifestação de todas as correntes 
políticas e realização de elei­
ções com a participação de to­
dos os partidos em igualdade 
de condições. 

No campo econômico, foi 
sugerida a intensificação dos 
programas de ajuda a refugia­
dos e o estímulo à repatriação; 
a criação de estruturas econô­
micas que assegurem o direito 
ao trabalho, educação, saúde e 
cultura; o incentivo ao comér­
cio regional e a projetos de in­
vestimentos conjuntos através 
do Banco Centro-Americano de 
Integração Econômica (BCIE), 
Comissão Econômica para a 
América Latina .( Cepal) e Co­
mitê de Apoio ao Desenvolvi­
mento Econômico e Social da 
América Central (Cadesca) e 

Sistema Econômico latint> 
Americano (Sela). 

O ministro das Relações Ex, 
teriores da Colômbia, Rodrigo 
Lloreda, considerou a reunião 
no Panamá "um avanço signiff 
cativo" para se alcançarem fu­
turos acordos de paz. Ele re, 
saltou ainda que a América 
Central "é a única zona em 
conflito no mundo em que 81 
partes se reúnem e há diâlogo 
permanente e pelo menos uma 
esperança de se chegar à paz". 

O chanceler de Honduraí 
Edgardo Paz Barnica, disse que 
o acordo do último encontro 
contém medidas "de execução 
imediata para se obter a paz 
regional". Seu colega da Nica­
rágua, Miguel D'Escoto, no e~ 
tanto, advertiu que o acordo 
não afasta o perigo de uma i~ 
tervenção militar norte-amerf 
cana na área. "É precipitado", 
acrescentou, "criar expectatf 
vas que não sejam realistas. A 
permanência de bases nort~ 
americanas na região e a realf 
zação de manobras militares 
ameaçam a paz e a segurança 
na América Central". 

CHADE: o fracasso da 
conferência de pacificação 

O chefe do governo chadia­
no de unidade nacional, Guku­
ni Ueddei, acusou os governos 
dos Estados Unidos e da Fran­
ça e a Hissene Habré, que con­
trola Ndjamena, pelo fracasso 
da Conferência de Reconcilia­
ção que se realizou em Addis 
Ababa (Etiópia) no mês de ja­
neiro passado. 

Gukuni Ueddei disse que 
a administração norte-america­
na e seus agentes na África es­
tão por trás do fracasso da reu­
nião de Addis Ababa, apesar de 
todos os esforços realizados 
para que se constituísse num 
êxito. Exigiu mais uma vez a 
retirada das tropas francesas do 
território do Chade. 
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Casa Branca versus 
Nações Unidas 

A saída .dos Estados Unidos da Unesco, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, implica um duro golpe para o 
sistema da O NU e para as relações entre os Estados 
tal como foram concebidas e estabelecidas desde o 
fim da 2a guerra mundial. 
O governo do presidente Ronald Reagan informou, 
no final de 1983, com um ano de antecedência, 
segundo exigido pelos estatutos da agência, a 
decisão de abandonar a Unesco. Isso significa que 
a desvinculação definitiva da superpotência se 
tornará efetiva a 19 de janeiro de 1985. 
Diversas foram as razões expostas pela Casa Branca 
para fundamentar sua grave decisão. Entre elas, 
figuram a politização do organismo, atitudes 
supostamente adversas ao livre mercado e à 
liberdade de imprensa, a expansão de seu 
orçamento e uma bJJrocracia exagerada. 
Por outro lado, é notória a irritação do governo e 
do ,estab/ishment norte-americanos pela orientação 
assumida pelos países do Terceiro Mundo - _que 
compõem a maioria numérica do organismo - no 
sistema das Nações Unidas. Em mais de uma 
ocasião, a unanimidade maciça dos países 
subdesenvolvidos e socialistas produziu na Unesco 
e em outras agências das Nações Unidas votações 
incomodamente majoritárias em prol de resoluções 
julgadas por Washington como contrária1 aõs seus 
interesses. Em outros debates, os Estados Unidos 
se viram absolutamente isolados, inclusive em 
relação a seus aliados da área capitalista. Assim 
sucedeu, por exemplo, quando a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) debateu um código de 
conduta voluntário em relação aos substitutos do 
"leite materno", e a delegação norte-americana 
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foi a única que votou contra. 
A série de divergências registradas no âmbito da 
comunidade internacional foi assinalada pelo 
estab/ishment dos EUA como a consequência de 
uma aliança Terceiro Mundo-Potências Socialistas, 
que favorece o comunismo e é antagônica às 
democracias liberais. 
Se abordarmos o problema por um lado mais 
objetivo, pode-se afirmar que, independente de 
algumas esferas de coincidência entre aqueles 
grupos de países, os resultados que tanto irritam a 
Casa Branca se devem à sua ·defesa de causas 
negativas para a maioria dos membros das Nações 
Unidas. E, como se sabe, na ONU aplica-se o 
democrático sistema de um voto por cada Estado 
membro. É, pois, natural que a superpotência 
fique em minoria e não consiga impor o seus 
pontos de vista. 
Tal como observou uma personalidade insuspeita, 
o delegado da Alemanha Federal no Conselho 
Diretor da Unesco, Karl Moersch, "não existe o 
que os Estados Unidos denunciam como uma 
aliança entre a área socialista e o Terceiro Mundo. 
O que existem são diversos interesses e diversas 
formas de ver as coisas e isso é o que os Estados 
Unidos ao que parece não querem aceitar". Sobre 
as supostas tendências esquerdistas ou inclinações 
para a União Soviética da Unesco, Moersch 
afirmou que "carecem de todo fundamento, já que 
em muitas ocasiões a delegação soviética também 
se encontrou em minoria frente aos países em 
desenvolvimento". 
As demais acusações lançadas por Washington não 
têm mais solidez do que a que acabamos de 
examinar. A politização a que se refere não excede 
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o âmbito normal das atribuições institucionais da 
agência e demonstra que o motivo do repúdio 
origina-se no fato de que não se aceitou a direção 
política que a administração Reagan quis imprimir. 
Quanto à ,expansão orçamentária e à 
burocratização - segundo os conhecedores do 
sistema da ONU-, podem ser verdadeiras para a 
generalidade desse sistema e suas agências, mas não 
é exato que a Unesco incorra em maior grau que 
outras agências em tais tendências. 
Portanto, é necessário indagar sobre as reais 
motivações de Reagan e dos círculos conservadores 
que o sustentam e, nesse sentido, só resta a 
explicação do despeito político. Convém 
recordar que os EUA contribuíram 
destacadamente para a fundação da ONU e 
inclusive da Unesco. Imediatamente após a última 
guerra mundial, essa nação era a única 
superpotência do planeta e sua influência nos 
assuntos internacionais era insuperável. É muito 
provável que, certos de seu poderio, os norte­
americanos que contribu iram para a criação do 
sistema, tenham acreditado que, acima do 
mecanismo democrático de decisões da ONU e do 
princípio de um voto por Estado (que só não 
vigora no Fundo Monetário Internacional e no 
Banco Mundial), a potência norte-americana 
conservaria no futuro um controle decisivo na 
ONU. 
Assim foi durante os primeiros tempos, quando a 
Europa Ocidental e a Oriental, assim como o 
Japão, estavam voltados para a reconstrução do 
pós-guerra e quando a maior parte dos atuais 
membros do Terceiro Mundo eram ainda colônias. 
Nos anos seguintes, a Europa Ocidental e o Japão, 
por um lado, e os países socialistas por outro, 
expandiram suas economias a um ritmo veloz. Foi 
assim que o poder real, econômico, político e 
militar, se distribuiu de um modo mais igualitário 
entre os países industrializados do Norte, 
capitalistas e socialistas. 
Nesse horizonte se afirmou outra superpotência -
a URSS - frente aos Estados Unidos. E, apesar do 
maior peso relativo da América do Norte no 
âmbito capitalista avançado, ali se formou um 
quadro tripolar cujos eixos de gravitação, além do 
norte-americano, são a Comunidade Econômica 
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Européia (CEE) e o Japão. 
Paralelamente, desenvolveu-se o processo de 
descolonização que em nossos dias se acha em suas 
últimas etapas. Nas Nações Unidas ingressaram 
numerosos Estados do Terceiro Mundo, alguns 
pró-socialistas e governados por movimentos de 
libertação, outros que sem ser esquerdistas 
adotaram metas nacionalistas, enquanto que o 
grupo mais numeroso está integrado por governos 
que, a partir de um enfoque global, podem ser 
considerados em uma linha de concordância 
política com a área capitalista. 
Porém, todos esses países têm em comum o fato 
de estarem sujeitos à dominação econômica e à 
dependência do capitalismo central dominado 
pelos Estados Unidos. Dessa contradição objetiva 
derivaram interesses divergentes em vários 
aspectos, que não podiam deixar de refletir-se no 
sistema das Nações Unidas. 
O fato de sua posição hegemônica no mundo ter 
se deteriorado, foi vivido como uma frustração nos 
Estados Unidos, onde sua classe dirigente não quer 
resignar-se a deixar de ser o "I íder mundial", um 
título que traz consigo a atribuição de ditar aos 
demais países as características do ordenamento 
internacional, a intangibilidade da própria esfera 
de influência tal como foi delineada após a 2~ 
guerra mundial e, portanto, o emprego da força 
para impedir a saída do âmbito capitéllista e 
pró-norte-americano e da situação de dependência 
das nações que optem por um caminho 
independente de desenvolvimento. (E esses 
atributos não esgotam o conjunto de pretensões 
que inclui a a1piração imperialista implícita na 
liderança mundial do estab/ishment norte­
americano.) 
A redistribuição do poder foi contudo uma 
realidade que, obviamente, os dirigentes dos 
Estados Unidos não puderam impedir, mas que 
experimentaram com frustração e rancor. A 
derrota no Vietnã foi o mais clamoroso exemplo 
da nova situação internacional e não fez senão 
acrescentar ressentimentos aos grupos dominantes 
da superpotência, desejosos de revanche. 
Tais são os sentimentos e enfoques que o governo 
Reagan encarna, convicto na crença de que seus 
predecessores contemplaram passivamente o 
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crescimento de forças hostis à liderança 
norte-americana, que em sua confusa e primária 
visão de mundo consiste numa vasta coalizão . 
conspirativa entre o Terceiro Mundo e a Uniã'o 
Soviética e seus aliados. 
Por oposição, Reagan propicia a linha dura, a 
decisão para o emprego da força militar e o 
poderio econômico para combater as realidades 
que considera politicamente hostis. O tremendo 
impulso da corrida armamentista, a invasão de 
Granada, a participação bélica em Beirute, o corte 
da contribuição para as Nações Unidas e a saída 
da Unesco são portanto ações que se inscrevem 
dentro de uma mesma política caracterizada pela 
agressividade, a fim de procurar preservar os 
interesses próprios e impor as próprias aspirações 
aos demais. 
No caso das Nações Unidas, o instrumento de 
pressão é o dinheiro. Já que os Estados Unidos são o 
maior contribuinte do sistema em proporção à 
sua dimensão econômica, o governo Reagan 
procura, por intermédio da ameaça orçamentária, 
reconquistar uma.influência que não pôde 
conseguir por meio ria oersuasãc intelectual ou 
do prestígio político. "Os que pagam a conta não 
têm votos, e os que têm votos não pagam a conta", 
insiste em dizer Jeane Ki rkpatrick, a representante 
permanente do governo norte-americano perante 
as Nações Unidas. 
Pelo visto, os governantes de Washington estão 
aplicando às relaçõés internacionais não os 
princípios da democracia que teoricamente lhes 
corresponderia defender, mas os da plutocracia, 
negação da primeira. A saída norte-americana 
significa a perda de 25% do financiamento da 
Organização, que enfrentará graves dificuldades. 
Estas se expressarão na redução e anulação de 
projetos educativos e culturais no quadro da 
cooperação com os países subdesenvolvidos. 
O desvinculamento da Unesco é, ao mesmo tempo, 
uma ameaça ao resto do sistema da ONU, onde o 
peso orçamentário norte-americano é equivalente 
ao que tinha nessa agência. É provável que, em 
alguns casos, o temor de outra retirada que 
~olocaria em crise uma determinada agência, 
induza a algumas concessões. Porém, isso já havia 
acontecido no conselho da Unesco quando se 
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votaram os programas da Organização para o 
biênio 1984-1985. À mercê da mediação do 
diretor-geral da agência, Amadou M. M'Bow, as 
diversas partes - isto é, os países membros que 
tinham diferentes posturas políticas - realizaram 
concessões que permitiram um consenso e a 
aprovação do programa, inclusive o voto norte­
americano. 
A conclusão paradoxal do governo Reagan foi que, 
se tudo o que podia obter eram concessões e 
modificações sobre projetos com os quais não 
estava de acordo, seria melhor abandonar a Unesco. 
Como não se trata, portanto, de discutir e de 
negociar concessões, mas de modificar totalmente 
a política que a maioria dos Estados membros 
indica às Nações Unidas, a atitude "reaganiana" 
ignora a concepção democrática e o princípio de 
igualdade entre os Estados. A Unesco, por 
exemplo, havia feito sua a tese da Nova Ordem 
Informativa Internacional (NOII), (ver matéria de 
Comunicação nesta edição), quando reconheceu 
que os meios de comunicação de massas estão 
nitidamente controlados pelo Norte capitalista e 
não permitem aos países do Terceiro Mundo um 
razoável acesso à informação mundial. Em 
consequência, a Organização instrumentou uma 
série de projetos com o intuito de corrigir um 
desequilíbrio flagrante. 
Caberia indagar se o desvinculamento da Unesco 
será seguido por outros e se é possível que se 
chegue a uma retirada global dos EUA da ONU. 
O governo norte-americano não exclui em suas 
declarações a possibilidade de novas retiradas e, 
seguramente, diz o que pensa. Em última instância, 
o abandono da ONU por parte de um de seus 
fundadores implica a admissão de uma derrota 
política, assim como a renúncia à Unescó foi a 
consequência de um fracasso político dos EUA. 
Porém, é um fato que o governo Reagan 
introduziu no sistema internacional uma atitude 
intolerante e plutocrática, que abala os vínculos da 
.convivência e da cooperação entre Estados 
membros de ideologias e interesses que 
correspondem à pluralidade política do mundo. 
Portanto, e enquanto subsistir em Washington essa 
perigosa orientação, é provável que a comunidade 
internacional sofra novos reveses. • 
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A paranóia nuclear 

A luta 
pela paz 

O papel do mundo em desenvolvimento no contexto 
das negociações pelo desarmamento nuclear 

Theotônio dos Santos· 

V 
ivemo um momento particularmente an- ção, expropriaçlfo e dominação. 
gustiante da história da humanidade. os Mas, sobretudo, a humanidade vive hoje uma 
últimos 30 anos o homem desenvolveu a fase de transiçã'o entre um regime sócio-econômi 

sua capacidade técnica e produtiva ·a um nível que co em decadência baseado na propriedade p'rivada 
lhe permite destruir a vida no seu próprio planeta. dos meios de produç:ro, nas relações de trabalho 

A possibilidade de sobrevivência da humanidade assalariadas, no intercâmbio mercantil, no lucro e 
deixou de ser um produto do acaso ou das leis na- na acumulaçã'o cega do capital e um novo modo de 
turais para passar a ser uma consequência da liber- produção ainda emergente baseado na propriedade 
dade humana. os nossos dias, cabe ao homem de- social dos meios de produção, na planificaçã'o e na 
cidir se prefere a sua sobrevivência como espécie distribuição direta dos produtos para atender !s 
ou o seu extermínio final. necessidades humanas. 

A humanidade não estava ainda preparada para O choque, em escala mundial, entre esses prin-
assumir uma responsabilidade tão radical. O siste- cípios opostos de organização social e as forças so­
ma jurídico e de relações internacionais era e é ex- ciais que os sustentam tende a degenerar-se em 
!remamente precário. Os Estados nacionais sã'o ain- conflitos ideológicos, po)íticos e, finalmente, mili­
da o marco onde se entrecruzam os interesses das tares. E isto se torna ainda mais dramático quando 
classes sociais e dos vários agrupamentos econômi- a luta entre esses regimes sócio-econômicos alter­
cos e políticos-. As diversidades nacionais, regio- nativos se encarna em Estados nacionais, com for· 
nais, étnicas e culturais se entrelaçam com podero- ças militares próprias e com o apoio de uma estru­
sos interesses econômicos e políticos de explora- tura econômica, tecnológica, científica. Dessa for, 

"O senhor dizia alguma ma, os choques tendem a converter-se em guerras 
coisa ou estou escutando um leve ruído?" entre nações ou grupo de nações. 

~Â- ;ãJ g, Essa ~oi, primeiro, ª. origem da "gu~rra_fria"_e, .. ·:,.:._.r ~ em segmda, das modalidades de negoc1açoes e u1-

. . .. ~~ ~' ./·"' · ;; ter câmbios que se desenvolveram n_os anos,,60 e 
_ -~>di#jj,j:;#WF;;-._,·· · ~ que se converteram na chamada "d1stensã'o dm 

1l. anos 70. 
~ A "guerra fria" se iniciou após a 2~ guerra 
~ mundial quando os Estados Unidos e a Inglaterra 
~ detinham o monopólio da bomba atômica. Porém, 

1
~ a partir de 1950, a União Soviética e seus aliadm 

* Presiderite da Associação Brasileira de Informação e 
Pesquisa sobre a Paz (ABIPP), membro do Cons~tho La· 
tino-Amerieano de Investigação sobre a Paz (Oatp) e dl 
Associação Internacional de Pesquisa sobre a Paz (!pra) 
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Andropov e Reagan, líderes das duas superpotências: o poder de decidir entre a paz ou a guerra 

passaram a desenvolver um complexo armamento 
nuclear e, simultaneamente, iniciavam a conquista 
do espaço com o lançamento do Sputnik em 1958. 
Essa nova realidade obrigou os países capitalistas a 
abandonarem a linha de confronto expressa na 
"guerra fria" . Na década de 60, a Unia:o Soviética 
tinha desenvolvido um aparelho militar capaz de 
equilibrar-se com o Ocidente e seu poder de "reta­
liamento" era suficiente para assegurar a "destrui­
ção mútua". 

A evolução dessa fantasmagórica terminologia 
das estratégias nucleares ( com seus conceitos de 
"retaliação", "destruição mútua", "sobremorte" 
etc.) é a prova mais evidente da situação absurda 
que passamos a viver nos últimos 30 anos. As men­
tes mais poderosas e os meios econômicos e tecno­
lógicos mais sofisticados foram postos a serviço da 
destruição da humanidade inteira 50 vezes sucessi­
vas! Como se fosse possível suicidar-se mais de 
uma vez! 

Surgem os acordos tipo Salt 

Diante dessa realidade, não havia outro cami­
nho senão a negociação . Era preciso encontrar os 
mecanismos para disciplinar a corrida armamentis­
ta já que não era possível ainda sustá-la totalmen­
te. Surgiram assim os acordos tipo Salt, produto da 
negociação direta das superpotências nucleares. 

Para esse fim era necessário reforçar o sistema 
jurídico e institucional mundial através das Nações 
Unidas e outros organismos e instituições interna­
cionais. Era indispensável também evitar que as 
guerras locais - cujo conteúdo se tornava cada vez 
mai~ anticolonialista, antiditatorial e de libertação 
nacional - evoluíssem para conflitos mais amplos 
e escalassem na direção de uma guerra nuclear. 

A construçiro desse ambiente de negociação e a 
evolução da consciência mundial sobre a necessida­
de de se fortalecer a paz, impediram por exemplo, 
que a derrota norte-americana no Vietnã se dege­
nerasse numa guerra nuclear; permitiu que a desco-
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Ionização do império português terminasse na in­
dependência daqueles países; tornou possível que 
um enorme país como o Irã eliminasse uma dinas­
tia aliada dos Estados Unidos sem uma intervenção 
militar de Washington que poderia iniciar o holo­
causto nuclear etc. Enfim, a "distensão" funcio­
nou a favor do progresso, da emancipação dos 
povos do Terceiro Mundo e da justiça social. 

Porém, cada avanço dos povos significava de 
fato um duro golpe na hegemonia dos Estados Uni­
dos. Era a revelação da sua decadência como o im­
pério mundial do pós-guerra. 

A Omanização das Nações Unidas, criada sob a 
hegemonia norte-americana, foi mudando de orien­
tação e caráter na medida em que avançava a des­
colonização e a emancipação dos países do Tercei­
ro Mundo que passaram a ser a maioria no seio do 
organismo máximo internacional. A criação e ex­
pansão posterior do Movimento dos Países Não­
Alinhados - que representa a esmagadora maioria 
da human~dade - criou uma nova situação inter­
nacional. Gerou-se aquilo que Kissinger caracteri­
zou como a "ditadura da maioria", à qual a potên­
cia norte-americana não estava disposta a se sub­
meter. 

As negociações pelo desarmamento nuclear pro­
grediam e punham em xeque os interesses do 
complexo industrial-militar norte-americano. Cada 
vez ficava mais claro o absurdo que representam os 
gastos militares nos nossos dias. 

Esse absurdo se torna mais evidente ainda quan­
do se consideram as necessidades do Terceiro Mun­
do, pois é evidente que o investimento desses re­
cursos na solução dos angustiantes problemas da 
fome e da miséria mudaria a face da terra. (Ver 
matéria: Especial/Documento nesta e~ção.) Mas 
também nos países desenvolvidos e particularmen­
te nos Estados Unidos, a conversão desses recursos 
ao setor civil, à recuperação das cidades norte­
americanas e da sua infra-estrutura em estradas e 
meios de comunicação em geral seria um fator de 
estabilidade social e política. Isso é também vá-
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lido para os Estados Unidos, ameaçado por graves 
conflitos sociais. 

Ao mesmo tempo, devemo con iderar o que a 
nova fase da corrida armamentista representa. o 
estágio tecnológico atual, continuar e a orrida 
significa o avanço para a guerra e pacial, climáti a 
e ecológica . O homem pa ará a u ar sua apacida­
de de atuar sobre o planeta no seu conjunto, 
adquirida como resultado da conqui ta do e pa o, 
do aperfeiçoa(Tlento da química, da pe qui a o 'eâ­
nica, do avanço da ecologia etc., orno um in tru­
mento militar. 1 so e torna cada vez mai viá el 
com o avanço da mini-computação, a utilização 
dos raios la er , a engenharia genética e om o 
avanços na produção de energia nu lear. 

Os grupos de poder no Estados Unido 

O custo dessa no a fa e de tecnologia militar 
põe em risco o já deficitário or amento norte-ame­
ricano . A nova burgue ia do E tado Unido , que 
se desenvolveu depoi da 3 guerra mundial em li­
gação direta com o contratos do Pentágono, está 
avançando no sentido de e converter no etor 
principal e hegemón ico da economia norte-ameri­
cana. Essa nova burgue ia estabeleceu suas bases na 
Califórnia e no sul do pais (particularmente no Te­
xas) e vem desafiando com êxito crescente a hege­
monia das famosas _oo famílias do leste dos Esta­
dos Unidos (Washington. ova Iorque e Boston). 

A luta entre os "falcões' ' belicistas aventureiros 
e a sabedoria dos conservadores, de posições mais 
realistas, céticas e ponderadas, passa pela exacerba­
ção dos choques de interesses. De um lado, a nova 
burguesia, filha direta do Pentágono ; do outro, a 
velha oligarquia de Wall Street e dos setores produ­
tivos tradicionais. ão é pois inexplicável o súbito 
interesse dos meios de comunicação norte-america­
nos, tradicionalmente controlados pelas 200 famí­
lias, pela causa da paz. Kennan, Me amara, Kissin­
ger e outros ideólogos dos Rockfellers e da sua hoje 
superada Trilateral i não se insurgiriam contra os 
gastos militares se eles não estivessem incomodando 
seus patrões. A BC não produziria um filme 
como The day after ("O dia seguinte") sem o 
apoio desses interesses. 

As antigas famflias que dominaram por 200 
anos a economia norte-americana não poderlfo 
competir com os novos aventureiros californianos 
e sulistas, subsidiados pelo orçamento militar do 
Pentágono, se este for elevado aos níveis extraor-

i A Trilateral revelou-se insuficiente para atender aos 
planos de domínio dessa fração da burguesia norte-ameri­
cana. Por essa razão, o mésmo grupo vem reconstituindo 
sua el_ite orgânica em torno de Conselhos Regionais que à 
maneira do Council of America formaria um sistema de 
poderes nacionais e continentais articulados entre sL 
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dinário que Ronald Reagan pretende. 
Fica claro poi qu Rcagan representa umae 

tranha me ela do conservadori mo nacionalist/ 
i olacioni ta da la média norte-americana e 

1 

belic! m~ av~nturei,r.o d nov? conglomerad~ 
multmacionai d complexo mdu triai mililar' 
em ·pan o e em r nova ão tecnológica. 

I explica também ua política exterior vo~ 
tada para re tabele er o pre t ígio norte-americaoo 
pela via de uma interven ão militar vitoriosa (ai, 
da . que ja por meio da inv_a ão de um pequeoo 
pai como Granada , defendido por dois milho 
men ). 

E se fato ão importantes para determinarM 
razõe que levam o atual governo norte-arnericaoo 
a de afiar a opinião pública mundial impulsiona& 
do até a últimas con equências a militarizaçãodr 
Europa om a instalação de misseis ofensivosco, 
tra a R · ameaçando com a inva ão da ica~ 
gua e fazendo uma escalada militari ta na Améria 
Central; apoiando a aventuras expansionistas~ 
I rael no Oriente Médio : abstendo-se diante d! 
condenação l)lUndial ao apartheid e das agressõ~ 
militare da Africa do Sul ; enfrentando solitário1 
votaçrro quase unânime das Nações Unidas condi 
nando a invasão de Granada. 

A gravidade desse isolacionismo agressivo parar 
paz mundial mostra-se mais dramática com a reli 
rada dos soviéticos das negociações para a limi11 
ção de armas nucleares. O governo de Moscoualr 
ga a impossibilidade de continuar tal diálogo qu31r 
do o governo Reagan continua tomando atitudn 
belicistas e provocativas. Reagan sentiu o golpee 
tenta retomar sem êxito as negociações, pois srn 
cusa a fazer concessões nas questões fundarnenlai1 

O momento é pois extremamente grave. E 11' 

rios imeresses se juntam para configurar uma pen 
gosa ameaça à paz mundial : razões maiores ligada1 
aos interesses econômicos de grupos montadosem 
gigantescos parques militares, cujos contratosde, 
xam lucros fabulosos ; razões não menos importai 
tes dos milhões de indivíduos cujo emprego depe1 
de da indústria bélica ; razões menores ligadas à m 
reira política de belicistas como Ronald Reagan;e 
razões de Estado e geopolíticas de um império em 

decadência. 

O caso soviético 

Por outro lado, muitas são as desconfianças 1 
diversos níveis sobre a tendência à autoconserva\'l) 
dos interesses militares na União Soviética e sob11 
a renovação da vocação expansionista do anti~ 
império russo. 

Essas apreensões se fundamentam contuoo 
numa visão preconceituosa e irracional da compli 
xa realidade que se oculta no vasto mundo m~I~ 
nacional , multilinguístico, multicultural e emra~ 
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ei 

do processo de_ n:iudança _g~e forma a União das 
Repúblicas Sociahsta_s Sov1etlcas .. 

Infelizmente, a hteratura ocidental sobre essa 
realidade é não somente escassa mas também po­
bre de conteúdo, de informação e de análise cien­
tífica. Na maior parte das vezes trata-se d~ uma 
propaganda política de muito baixo nível. E peri­
goso esconder das nossas vistas uma parte tão im­
portante e tão dinâmica da realidade contemporâ­
nea. Sobretudo quando vivemos num mundo cada 
vez mais interconectado e interdependente. 

talvez o úni_co - qu.: po~e levar a assegurar a paz. 
O conceito de Nao-Ahnhamento se estende hoje 

~ã? some~te ao T~rceiro Mundo e à Iugoslávia, a 
uruc~ naçao europeia que participou da criação do 
Movimento. O_ aumento da concepção neutralista 
da Europa assim como a adoção explícita da no­
ção de não-alinhamento no movimento pacifista 
europeu de_monstram até que ponto essa nova con­
cepção esta ~~anyando. Na mesma direção atua a 
cres~ente re1vmd1cação de uma negociação para 
~~umfic,~r as . duas Alemanhas, defendida pelos 
verdes , social-democratas e democrata-cristãos 

alem~e~ e uma velha aspiração da República De­
mocrat1ca Alemã (RDA). 

A URSS é ao mesmo tempo uma força nacional 
em expansão e o laboratório de um novo modo de 
produção ainda emergente. Nessa dupla condição, 
é muito complexa a compreensão das leis econômi­
cas e sociais que regem o seu movimento histórico. § ~ 
Enquanto laboratório de um novo modo de produ- ~ - ~ 
ção, não há nesse país a necessidade de estimular a ~~ . -· iZ < 
indústria militar como fonte de lucro , poder eco- ~ 1111 , 11 • ~ ..,.. --
nômico ou enriquecimento pessoal. Contudo, não a ,_,,_.,.;;~• ·:·~--
se pode desprezar os efeitos negativos da conserva- 111111:i-· • · . • 
ção e até expansão constante de uma estrutura mi-

11 
Ili' ~ ·· 

litar profissional. Por mais conscientes das vanta- 1 

gens da paz que possam estar os seus membros -
sob a pressão de uma ideologia antimilitarista e 
com as amargas lições da 2~ guerra mundial e seus 
mais de 20 milhões de mortos no país - os pode­
~es e ~ natureza d~ missão que geram os interesses 
militares são um fator real de comportamento po­
lítico e ideológico. 

Operam também num sentido negativo os fato­
res geopolíticos ligados à confrontação e ao cerco 
capitalista contra a experiência socialista daquele 
país. 

A União Soviética é uma nação de dimensão co­
lossal, que se estende da Europa Central aos extre­
mos mais orientais do continente asiático. Sua de­
fesa lhe exige uma concepção geopolítica que 
abranja desde a Europa e o Atlântico Norte ~té o 
oceano Pacífico,.do Mediterrâneo ao oceano Indi­
co, do Pólo Norte à Antártica. O confronto com 
?s Estados Unidos , país protegido pelo seu próprio 
isolamento geográfico, leva a URSS a ampliar a sua 
zona defensiva , conceito este que nem sempre está 
de acordo com as aspirações pacifistas de grandes 
setores da opinião pública mundial , independente­
mente do sistema político-econômico e do conteú­
do de classe do Estado soviético. Como uma das 
duas grandes superpotências, a URSS tem interes­
ses geopolíticos específicos que não pode evitar. 

O papel dos não-alinhados 

für essa razão, o crescimento, o fortalecimento 
e a presença ativa do Movimento dos Países Não­
Ahnha?o~ na cena internacional, como uma força 
hegernornca em torno da qual haja uma rea_rticula­
ção do mundo contemporâneo, é um caminho -
1984 · fevereiro - no. 63 

A idéia da defesa da paz mundial encontra 
assim nos nossos dias fortes bases sociais, estatais e 
institucionais. Ela se toma o elo que unifica os mi­
litantes pacifistas norte-americanos (que se opõem 
aos gastos militares e à invasão à Nicarágua e a El 
Salvador) , os pacifistas europeus (que fazem ver­
dadeiras correntes humanas para impedir a instala­
ção dos mísseis nucleares), o movimento pela reu­
nificação e neutralidade da Alemanha, as forças an­
tiimperialistas e anticolonialistas do Terceiro Mun­
do e os movimentos pela paz no mundo socialista. 

O Movimento Não-Alinhado, para ser protago­
nista e líder na luta pela paz mundial, tem que tra­
balhar para obstaculizar o braço agressivo do impe­
rialismo norte-americano, fortalecendo o caminho 
da negociação e apoiando as forças sociais e polí­
ticas favoráveis à paz dentro dos Estados Unidos; 
tem que ajudar a luta pela autonomia militar da 
Europa (apoiando medidas concretas como a as­
sinatura de um tratado de paz e cooperação en­
tre as duas Alemanhas e a criação de uma zona mi­
litar neutra no centro do continente); tem que tra­
balhar pela paz justa no Oriente Médio, combater 
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Declaração sobre 
desarmamento dos 

não-alinhados* 

D Os chefes de Estado ou de governo conside­
ram que o maior perigo que o mundo enfren­

ta '1oje é a ameaça à sobrevivência da humanidade, 
oriunda de uma guerra nuclear. O desarmamento, 
particularmente o desarmamento nuclear, deixou 
de ser uma questão moral: é uma questão de so­
brevivência humana No entanto, a escalada reno­
vada da corrida aos armamentos nucleares, nas 
suas dimensões tanto quantitativas como qualita­
tivas, assim como a confiança em doutrinas de in­
timidação nuclear, aumentaram o risco de defla­
gração de uma guerra nuclear e provocaram 
maior insegurança e instabilidade nas relações in­
ternacionais. As armas nucleares são mais que ar­
mas de guerra: são instrumentos de aniquilamen­
to em massa. Os chefes de Estado ou de governo 
consideram portanto inaceitável que a segurança 
de todos os Estados e a própria sobrevivência da 
humanidade sejam penhor dos interesses de segu­
rança de um punhado de Estados possuidores de 
armas nucleares. As medidas para a prevenção da 
guerra e o desarmamento nuclear devem ter em 
conta, de modo idêntico, os interesses de segu­
rança dos Estados posmidores ou não de armas 
nucleares, de forma a assegurar que a sobrevivên­
cia da humanidade não corra perigo. Rejeitam 
todas as teorias e conceitos relacionados com a 
posse de armas nucleares e com o seu uso sob 
quaisquer circunstâncias.( ... ) 

Os chefes de Estado ou de governo reiteraram 
a sua convicção de que a paz e segurança interna­
cionais apenas poderão ser asseguradas através do 
desarmamento geral e completo, sob um controle 
internacional efetivo. Com vistas a prevenir, efi­
cazmente, a proliferação horizontal e vertical das 
armas nucleares, os Estados possuidores dessas ar­
mas devem adotar medidas urgentes, tendentes a 
fazer parar e inverter a corrida aos armamentos 
nucleares. Até que seja alcançado o desarmamen­
to nuclear, os chefes de Estado ou de governo, 
em nome da humanidade, exigiram uma proibi­
ção imediata do uso ou da ameaça de uso de ar­
mas nucleares, por parte de todos os Estados 
delas possuidores. Exigiram ainda um congela­
mento no desenvolvimento, produção, armazena­
mento e utilização de armas nucleares e a rápida 
imalização de um vasto tratado baQ.indo a experi­
mentação de armas nucleares. Reiteraram, tam-

1
::1arovada na 7~ Conferência de chefes de Estado 

rea em Nova Déli, em março de 1983 

20 - terceiro mundo 

bém, que os Estados possuidores de Br1IIII 
nucleares têm a obrigação de garantir que os E. 
tados delas não-possuidores não serão ameaçadoi 
ou atacados. Os chefes de Estado ou de governo 
recomendaram que devem prosseguir sem dem~ 
negociações com vistas à conclusão de um inlbu, 
mento de acordo internacional, sobre eficaui 
medidas capazes de proteger todos os Estadoi 
não-possuidores de armas nucleares, contra 0 
uso de armas nucleares.( ... ) 

A Conferência salientou que embora o desar. 
mamento nuclear tenha a maior prioridade de­
vem envidar-se esforços para concluir, sem 'mis 
demora, um tratado banindo as armas químicas. 
O desarmamento convencional deverã também 
prosseguir, no contexto do progresso em prol do 
desarmamento completo e geral. Os chefes de b 
tado ou de governo declararam uma vez mais qu, 
o espaço exterior deve ser usado exclusivamente 
para fins pacíficos. 

Os chefes de Estado ou de governo exprioi 
ram o seu profundo desapontamento quanto ao 
fracasso da segunda sessão especial da Assembléia­
Geral das Nações UJ!idas devotada ao deS811111: 
mento, na obtenção de resultados significativos. 
Os esforços envidados para adotar um vasto ~ 
grama de desarmamento, em particular de desar­
mamento nuclear, falharam devido às posiçõesin­
flexíveis adotadas por algumas das grandes potên­
cias. Os chefes de Estado ou de governo reafinm­
ram que os princípios e prioridades contidos no 
Documento Final da primeira sessão especial da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas devotada ao 
desarmamento, continuavam inteiramente válidos 
e que os objetivos e medidas ali contidos ainda 
representam uma meta a atingir, pela qual os pa~ 
ses não-alinhados continuarão a trabalhar incan­
savelmente.( ... ) 

Os chefes de Estado ou de governo sublim• 
ram o papel central e a responsabilidade primor­
dial das Nações Unidas no campo do desarma­
mento. Apelaram para o Comitê de Desarmamen­
to·, como organismo negociador, multilateral e 
único nesse terreno, no sentido de cumprir o seu 
mandato e adotar medidas concretas de desarmt 
mento, particularmente desarmamento nuclear. 

Os chefes de Estado ou de governo instaram 
os mais importantes Estados possuidores de 
armas nucleares no sentido de prosseguirem com 
maior vigor as suas negociações sobre limita~o 
de armas e desarmamento. Tendo em mente o m­
teresse vital que o desarmamento representa para 
todos os Estados, pedem insistentemente aos 
mesmos que mantenham as Nações Unidas infor· 
macias quanto ao progresso alcançado nas nego­
ciações acima referidas. 
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apartheid na África ·do Sul, preservar a paz na 
1rnérica Central, apoiando o trabalho do Grupo de 
Contadora. . , . 

Simultaneamente a essa ação s1stematica de su-
eraçã"o dos focos da tensão mundial? o Movi~~n­

io dos Nã"o-Alinhados - com o apoio ~a opinião 
pública mundial e no quadro da ~rgamzação das 
Nações Unidas e tudo ~m que ela Jª avançou_ a r,:s­
peito - poderia assumir a frente das negoc1açoes 
pelo desarmamento nuclear, propiciando . e forta­
lecendo o diâlogo entre os Estados Unidos e a 
União Soviética, cada vez mais difícil sem a media­
ç[o ativa dos amplos interess_es do ~e_sto do m~ndo. 

Esse protagonismo não 1mpe_dma, por fim, a 
continuidade da luta dos não-alinhados pela rees­
truturação da economia ~u!1dial, at~~vés da s_u:Pe­
ração do domínio econom1co, poht1co e m1htar 
dos Estados Unidos. A implantação de uma Nova 
Ordem Econômica Internacional fortaleceria o 
processo de emancipação das nações do Terceiro 
Mundo e reforçaria a sua soberania nacional e a 
sua democracia interna. 

o inundo seria muito diferente se países hoje 
marginalizados da vida internacional, potências in­
termédias como o Brasil, unissem suas forças em 
torno de uma agenda pela paz, no contexto da luta 
dos não-alinhados. 

Os resultados indiretos 

Como resultado dessa distensão e paralelamen­
te a essas vitórias diplomáticas, se o Movimento 
dos Não-Alinhados e os seus eventuais aliados no 
cenário político mundial conseguissem essa refor­
mulação das relações internacionais, estariam asse­
gurando as condições para a desmilitarização das 
superpotências. • 

É quase impossível imaginar quais seriam as 
consequências dessa vitória das teses pacifistas. 
A. humanidade daria um salto de qualidade e libe­
raria energias para o seu progresso, hoje insuspei­
tadas. Os processos de transformação estrutural 
encontrariam condições propícias e se fortalece­
ria o exercício da democracia. Os Reagans, os mi­
litaristas, os belicistas, os exp !oradores, os domi­
nadores, os sectários, os conservadores, que hoje 
aprisionam os passos gigantescos da humanidade 
ne~a direção, teriam perdido o seu imenso poder. 

A paranóia nuclear 

Os novos 
mísseis na 
frente européia 

A instalação 
dos "Pershing" e 
dos "Cruise" 
agrava 

a situação. Só existe 
uma certeza: em caso de 
guerra nuclear, a vitória 
será a derrota de todos 

Dieter Dellinger • 

Qs Pershing 2 sobem velozmente a 240 mil 
metros de altitude . para daí caírem sobre 
os seus alvos a uma velocidade de 20 mil 

q etros horários. Uns cinco minutos apó~ os 
disparos, explodem as cargas nucleares das_ ~givas 
perfurantes, rebentando com toda uma sene de 
silos de mísseis estratégicos, subterrâneos de co­
mando etc., da URSS. 

Basta somente inverter as atuais tendências be­
licistas e o mundo adquiriria uma outra face. A paz 
não é somente uma estratégia de sobrevivência. Ela 
representa o único caminho para a emancipação do 
Homem como espécie universal, na direção de uma 
sociedade igualitâria e justa, em escala planetâria. 
A vocação da humanidade é a liberdade e o pro­
gre~o infinito a caminho da conquista jâ iniciada * Ex-deputado do Partido Socialista Português e mem­
do Cosmos. Esta é a nossa tarefa em vez de deixar- bro do Conselho Português para a Paz e a Cooperação 
nos esmagar, passivos, pela paranóia nuclear. • (CPPC) 
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Ao mesmo tempo que os Pershing abrem uma 
lacuna na capacidade estratégica da URSS, cente­
nas de mísseis de cruzeiro iniciam um vôo mais 
lento em direção a 464 alvos previamente escolhi­
dos. Ao contrário dos Pershing, que devera-o levar 
cargas nucleares de "fraca" potência relativa (tal­
vez inferiores às de uma bomba do tipo Hiroshi­
ma) os Cruise podem vir a ser equipados com ogi­
vas mais poderosas para provocarem estragos de su­
perfície mais vastos. 

O governo soviético foi , entretanto, avisado de 
que, na ausência de resposta, as ondas sucessivas de 
mísseis de cruzeiro seriam autodestruídas antes de 
atingirem os seus alvos e sem deflagração das res­
pectivas bombas nucleares. Mas, se os SS-20 tives­
sem sido disparados, o território da URSS recebe­
ria uma carga nuclear com uma ordem de grandeza 
de 5 a 10 mil bombas do tipo Hiroshima, capaz de 
causar milhões de mortos. A essa primeira avalan­
che de Cruise seguir-se-iam os Poseidon, Tridents 
etc., lançados pelos submarinos norte-americanos 
estacionados no Mediterrâneo e Atlântico Norte e, 
se os intercontinentais soviéticos tivessem, por sua 
vez, entrado em ação os Minutemen e os Titan ain­
da intactos completavam uma parte da devastação 
mundial já iniciada. 

De acordo com os "pensadores" do Pentágono, 
na pior das hipóteses, a URSS sofreria cerca de 
100 milhões de mortos, enquanto que os EUA não 
deveriam contar com mais de 40 milhões de víti­
mas. Numa hipótese mais "plausível", o governo 
soviético deveria preferir os reduzidos estragos co­
laterais provocados pelos 108 Pershing 2 com pou­
co mais de uma dezena de milhares de mortos à 
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destruição total , deixando assim sem resposta 
prin:ieiro ataque e assistindo à autodestruiça-o d~ 
Crwse. 

_O "en_ge_nhoso ~!ano norte-americano visam 
a_s 1111 à sub1_ta ~enquista ~e uma sup:rioridade 1l1f 

htar para atmg1r uma posição hegemonica mundW 
ou, ap na , no dizer dos homens do Pentágono 
evitar o avanço soviético na Europa ou em out~ 
áreas do globo. 

Ne e plano, tanto faz que a URSS tenha mmi 
ou meno SS--0, jã que estes não poderiam evillJ 
o primeiro tiro dos Pershing 2 e dos 464 Ouill, 
para nfi'o falar nas ogivas táticas lançadas pelosPQ. 
shing 1, Honest John, Lance e aviação de ai~ 
que. Tudo i so num esquema de puro primeiro at~ 
que, já que, talvez à exceçlfo dos Cruise, todos 00 
mí seis e tacionados e a serem estacionados ser­
vem para o primeiro ataque ou para a ação táti~ 
de curto alcance. 

A supremacia do primeiro ataque 

A partir da instalação dos Pershing 2, ambosrn 
blocos político-militares, Otan e Pacto de Vars~ 
via , passam a enfrentar-se com armas de primeiro 
ataque, criando sucessivos níveis de escalada n~ 
clear que impeçam a passagem ao escalão imedi~ 
tamente superior por meio da respectiva aça-o di1 
suasiva. Os Cruise dissuadem uma eventual respo, 
ta soviética contra a Europa e os Poseidon e os Mi 
nutemen servem de dissuasores da resposta contri 
o território norte-americano. Imaginou-se pois um 
esquema de dissuasão em pleno conflito nuclear, 
diferente do esquema em vigor até agora, que em 
dissuaslfo do próprio conflito. 

De acordo com a revista americana Aviation 
Week and Space Magazine um dispositivo de m~ 
seis de cruzeiro poderá também vir a ser instalado 
na Coréia do Sul e porque nlfo igualmente deftr. 
shing 2? Isto, para anular a capacidade bélica~ 
frota soviética no Extremo Oriente. 

De escalada em escalada, e enquanto não suf 
gem as armas radiantes no espaço, outras bases~ 
primeiro ataque. poderão ser encontradas em diver· 
sas áreas do planeta. 

Ao mesmo tempo que se constrói a mecânicam 
guerra nuclear limitada, os dissuasores do "juizo 
final", os submarinos Trident, continuam asa 
construídos em série. Efetivamente, cada um dm 
16 submarinos da classe Ohio é portador de 21 
mísseis Trident C-4 com 8 ogivas cada, de IOOq1& 
lotoneladas de potencial explosivo, o que dá 191 
ogivas por submarino, equivalentes a mais de m1 
bombas do tipo Hiroshima. 

Admitem assim os estrategistas mais mO?ernm 
que é possível conter os limites de um conflrton~ 
clear, quer num âm_bito geográfico - Europa,~ 
exemplo -, quer no que diz respeito ao poteno~ 
explosivo das cargas utilizadas. Só que não se fali 
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nas terríveis consequências holocáusticas sentidas 
nas zonas em que vão acontecer as grandes bata­
lhas. 

Para os altos comandos da Otan, a arma nuclear 
é indispensável, dada a superioridade convencional 
soviética, e a sua utilização passou a ser possível 
por meio dos esquemas agora introduzidos no pla­
nejamento de operações a todos os níveis de esca­
lada. Acrescentam ainda que os Pershing 2 desti­
nam-se só à defesa da Europa, pois não são em nú; 
mero suficiente para inflingir um dano apreciável 
nos 1.398 silos de mísseis intercontinentais sovié­
ticos, nem chegandQ a cobrir a diferença para os 
1.050 silos norte-americanos. 

Por outro lado, a lentidão dos Ouise e a sua re­
lativa vulnerabilidade não permitem encará-los 
como arma de primeiro ataque, mas apenas como 
saturador das defesas adversárias ou no esquema 
atrás descrito de anti-retaliação. Talvez haja algo de 
verdade nisso, só que ninguém garante que depois 
dos 108 Pershing 2 não venham muitos mais; até 
porque a URSS anunciou instalar mais SS-20, ago­
ra na Checoslováquia, RDA etc., obrigando a Otan 
a fechar mais algumas "janelas de vulnerabilidade". 

Um grupo de conhecidos oficiais da Otan, como 
os generais Gert Sebastian e Nino Pasti, o almiran­
te 1.ee e até o ex-secretário da Defesa McNamara, 
tem apontado o caráter quase irrelevante das armas 
de pnmeiro ~taque, isto é, não-protegidas, para a 
de~sa da Europa . Ao que os belicistas mais radi­
crus respondem que a estratégia soviética exclui o 
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1111 Paf:ses que se suspeita tenham armas 
nucleares (Áfnca do Sul e Israel) 

CJ 
Paf9es com capacidade tecnolbgica 
e industrial para a fabncaç:lo de 
armas nudeares ali o ano 2.000 

- Pafsescomarmasnucleares 

emprego de armas nucleares no primeiro ataque 
(ou seja, numa eventual invasão da Europa), pre­
ferindo contar com a sua superioridade convencio­
nal e dissuadir a Otan de fazer uso de armamento 
nuclear. Desse modo, as armas nucleares da Otan, 
estacionadas e a serem estacionadas na Europa, se­
riam dissuasores de qualquer ataque, convencional 
ou não , soviético. 

A pseudo vulnerabilidade 
convencional da Europa 

De acordo com a recente publicação Soviet 
Blitzkrieg Theory . de Peter Vigor, em poucos dias 
as forças soviéticas poderiam conquistar a Europa, 
ou apenas o núcleo frontal da Otan - Alemanha 
Federal, Bélgica, Holanda e Dinamarca-, utilizan­
do para isso uma nova estratégia baseada em pe­
quenas forças extremamente móveis, designadas 
por "Grupos Operacionais de Manobra". Estes se­
riam constituídos por um regimento de blindados, 
um batalhão de infantaria mecanizada, outro de ar­
tilharia autopropulsionada e um de defesa antiaé­
rea, além de uma companhia de sapadores de en­
genharia. 

Um apreciável número desses grupos poderia 
penetrar de surpresa em diversos pontos da Alema­
nha Federal e, contornando as principais unidades 
militares aí estacionadas, vir a ocupar posições só­
lidas à retaguarda das linhas da Otan. Em poucas 
horas ou dias, ocupariam as bases de mísseis e de 
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aviação, tomadas inoperacionais pelo efeito dis­
suasor dos SS-20 e de outros mísseis soviéticos. 
Para obter o necessário efeito de surpresa, não ha­
veria barragens de artilharia e as forças atacantes 
seriam só constituídas por unidades já acantonadas 
junto à fronteira entre os dois blocos. Teoricamen­
te, pouco mais de 100 mil homens deveriam derro­
tar mais de meio milhão sem fazer uso de linhas de 
abastecimento, levando consigo combustível e mu­
nições para vários dias de combate o que é inacre­
ditável. 

Nessa visão fantasmagórica, os pensadores mili­
tares não levam em consideração a organização do 
dispositivo da Otan. principalmente a infantaria 
alemã também ela estruturada na base de peque­
nos grupos operacionais e equipada com excelentes 
mísseis portáteis antitanques e antiaéreos nem as 
poderosas divisões blindadas com os extraordiná-
rios Leopard. ' 

Num território densamente urbanizado e cheio 
de obras de cimento armado a defesa com o mís­
sil antitanque pode vir a ser devastadora e por isso, 
admitir o adormecimento do dispositivo da Otan e a 

As falhas humanas 

simultânea incapacidade de os satélites de espion 
gem detectarem qualquer sinal de preparativo 

1
: 

completamente inconcebível. ' 

A ausência de ameaças concretizãveis 

Se o poderio do Pacto de Varsóvia é limitado 
no que diz respeito à possibilidade de uma co~ 
quista rápida da Europa sem uso de armas nucle, 
res o inverso também é verdadeiro . As forças co~ 
vencionais da Otan nã'o têm meios para invadirlll 
pa_íses da ~uropa do Lest_e. Cada um ~os _ladospo1 
u1, todavia, uma capacidade para míligir danlll 

gravíssimos na parte adversa, desde que utilize~­
mas nuclear~s, m~s com a certeza de uma qu~ 
completa rec1proc1dade, a não ser que se limite d, 
tal maneira o estrago que seja possível admilú 
como razoável a ausência de resposta do adversário. 

Os SS-20 soviéticos surgiram como uma espécie. 
de complexo de defesa bélico-industrial da UR&I, 
que a levou a substituir os antiquados SS-4 ~ 
combustível líquido pela versão mais moderna dr 
combustível sólido e, como tal, operacional 24 

aproxima-se de Moscou com as suas bombas nu­
cleares. 

Para dar credibilidade ao involuntário acidente 

D A crescente di~minação das cerca de 60 mil e evitar o temível holocausto, o presidente Kenne­
ogivas dos arsenais nucleares das duas super- dy dá ordem para o lançamento de uma bomba 

potências, apesar dos complexos sistemas de con- nuclear sobre Nova Iorque enquanto contempa, 
trole, constituem, por si só, um fator adicional no jornal da manhã, a fotografia de sua mulher 
capaz de precipitar uma guerra nuclear. Jacqueline visitando um museu naquela cidade ... 

A consciência pública desse risco, já data do Depois desse pesadelo made in USA - que, 
início da década de 60. Com efeito, a publicação apesar de ficção, obrigou à total revisão do siste­
nos EUA do livro "Ponto limite" - best-se/ler ma de segurança norte-americano - três inciden· 
que teve as honras de várias edições em poucas tes Broken Arrow (nome de código para inciden· 
semanas e do filme com o mesmo nome - veio tes que podem provocar uma guerra nuclear), em 
mergulhar no terror a população e os governantes que mísseis nucleares foram mesmo disparado~ 
daquele país. Fundamentado no conhecimento já ocorreram e nunca foram desmentidos. 
detalhado dos procedimentos de segurança das O fator acaso e as falhas do material ou hu· 
esquadrilhas de bombardeiros estratégicos do SAC, manas na precipitação de uma guerra nuclear, 
o autor centra a ação na única (?) falha suscetível são riscos cada vez mais reais. 
de fazer perder o controle sobre aquelas máqui- Um último fato que ilustra como é difícil distin­
nas de morte, em ..vôo para objetivos "inimigos", · ·guir a realidade da ficção, é a que conta as "vicit 
24 horas por dia. situdes" da inauguração da sofisticada rede norte-

Transmitindo uma dramática verossimilhança, americana de rastreio e detecção instalada há 
a narrativa situa próximo do "ponto limite" - a anos na Groenlândia. 
partir do qual o piloto já não podia receber or- Deveria, no bom senso do "general de dia" do 
dem de regresso por ser admissível a imitação Comando estratégico dos EUA, não ter havido 
pelo 1N (ver "Dicionário") da voz do presidente resposta imediata ao primeiro "alarme vermelho" 
dos EUA -, a fatal avaria no sistema de comu- daquele sistema que indicava um ataque maciço 
nicações ... Apesar dos esforços combinados dos de "mísseis soviéticos" ao território dos EUA.Os 
estados.maiores norte-americano e soviético e do técnicos descobriram que se tratava da detecção 
presidente John Kennedy e Nikita Khrushev - da primeira lua cheia e que o dispositivo de cálcu· 
em ligação permanente pelo telefone vermelho - lo das distâncias estava limitado, na sua concep­
um avião consegue ultrapassar todas as defesas e ção, às distâncias máximas "terrestres" ... 
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bre 24horas. A "linha rv.tagin?t" s?viética seria cons- ~ 
tituída pelos SS-20, cu3as tres ogivas de dezenas de <t 
quilotoneladas não deveriam permitir qualquer ata- ! 
que às fronteiras _soviétic~s. Além disso, o_ S_S-!0 8 
püderá transformar-s~ rapidamente num m1ss!l m- ~ 
tercontinental pela adição de uma base do SS-16. 8 

Fundamentalmente, o SS-20, no dizer dos téc- clí 
nicos, destina-se a tornar possível a guerra conven­
cional, dissuadindo a utilização de meios nucleares 
táticos de curto ou médio alcance, enquanto que 
osPershing destinam-se a tornar possível uma guer-
ra nuclear limitada, reduzindo com sua precisa-o o 
potencial explosivo e, como tal, os estragos colate­
rais. 
Novos conceitos estratégicos 

A perigosa evoluç[o armamentista aponta para 
a guerra sem holocausto ou para fortalecer os 
meios militares como instrumentos de pressa-o po­
lítica mundial. De acordo com uma recente publi­
cação do Instituto de Pesquisa Internacional sobre 
a Paz (Sipri) de Estocolmo, "há hoje motivos mui­
to sérios para temer que o conceito vigente até 
agora de Destruição Mútua Assegurada (MAO) te­
nha sido abandonado pelos estrategistas a favor de 
uma idéia de vitória possível em guerra nuclear ou 
não". 

Assim, o esquema de mísseis de ataque a ser ins­
talado na Europa ocidental está sendo completado 
com a vinda dos mísseis Patriot antiaéreos e, even­
tualmente, com capacidade antimíssil até uma dis­
tância de 60 quilômetros e uma altitude de 24. 
Esses Patriot com os mais antigos Nike-Zeus, Hawk 
e Rol/and tornara-o difícil a conduç[o com êxito 
de operações aéreas contra o dispositivo Otan. O 
mesmo poderá se dizer dos mísseis antiaéreos so­
viéticos SA-8, SA-9, SA-4 Gane[ , SA-5 Gammon e 
SA-6 Gainful, todos altamente letais em termos 
antiaéreos. 

Mais de dez núl ogivas nucleares na Europa 

No atual estado da técnica e com as forças con­
vencionais postadas na Europa, seria extremamen­
te arriscado o ataque convencional devido a uma 
certa supremacia dos meios de defesa, nomeada­
mente dos pequenos mísseis. Assim, só a abertura 
de clareiras com armas táticas nucleares poderia 
perrrutrr o avanço das forças convencionais, ao 
contr_ário do que afirmam certos propagandistas. 
Para isso, já existe todo um dispositivo de bombas 
nucleares destinadas aos objetivos a serem atingi­
dos com muita , pouca ou quase nenhuma radiati­
vidade. 

Saliente-se aqui a bomba de nêutrons (BN) 
~m. uma fraca potência explosiva, cuja aç[o _é 
tnfenor a um raio de 400 metros, e com um po­
deroso efeito irradiante resultante dos nêutrons rá-
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pidos com curtíssimo período de vida. A BN pode 
liquidar a vida humana, mas deixa o material intac­
to, sendo eficaz num raio de 2.500 metros. (Ver 
matéria "A bomba de nêutrons, uma arma 'lim­
pa'".) O seu inverso é a poderosa bomba 3R, cujo 
pavoroso efeito de choque destrói quase tudo num 
raio de cinco mil metros, mas com uma limitada 
ação irradiante que pouco mais abrange do que um 
círculo de 200 metros de raio. Essa bomba pernú­
tiria destruir bases e outras instalaçães militares, 
bem como tropas no terreno, sem impossibilitar a 
passagem posterior de forças militares. 

Acrescente-se ainda a bomba 3F, uma super­
bomba de hidrogênio envolta numa carapaça de 
urânio natural, de modo a que os nêutrons rápidos 
emitidos pelo núcleo assegurem uma tremenda li­
bertação de energia pela sua desintegração adicio­
nal. 

Algumas dessas bombas atingem potências da 
ordem das 50 megatoneladas, podendo a sua ex­
plosão a 300 quilômetros de altitude, por exem­
plo, não provocar destruições diretas em terra, mas 
danificar toda a aparelhagem elétrica e eletrônica, 
não devidamente blindada, num raio de mais mil 
quilômetros. Seria o chamado "Efeito de Impulso 
Eletromagnético" que em milésimos de segundo 
faria toda uma civilizaç[o industrial passar à era 
anterior à descoberta da eletricidade. 

O armamento nuclear já colocado nos dois 
lados da fronteira entre a Otan e o Pacto de Varsó-
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via ultrapassa a dezena de milhar de ogivas "nu­
cleares de todos os tamanhos e feitios. 

No lado Ocidental, começam a existir numero­
sas cargas de demolição nuclear, enterradas ao lon­
go da fronteira entre a RF A e a RDA, destinadas a 
saltarem como minas nucleares ao primeiro sinal 
de avanço soviético. Depois, nos batalhões de arti­
lharia, os canhões autopropulsionados de 203mm 
podem disparar a quase trinta quilômetros de dis­
tância pequenas cargas nucleares de 1 quilotonela­
da (1/ 13 da bomba de Hiroshirna). Para distâncias 
da ordem dos cem quilômetros, o comando divi­
sionário da Otan dispõe dos mísseis Lance eH011est 
John, num total de 324, e para alcances da ordem 
dos 700 quilômetros o comando da frente de ba­
_talha tem às suas ordens 72 mísseis do tipo Per-

As conversações de guerra 

D O ano de 1983 terminou com uma indefini­
ção nas negociações entre Estados Unidos e 

União Soviética sobre armas nucleares criada pelo 
abandono, por parte da delegação soviética, de 
duas conversações realizadas em Genebra, Suíça. 
A indefinição gerou tensa expectativa: será esse 
vácuo nas negociações o momento de outro salto 
na corrida armamentista, com a produção de 
novos e ainda mais sofisticados equipamentos ou 
o aumento da fabricação dos já existentes? Para 
muitos analistas, a resposta é afirmativa e, por 
isso, sombria. 

A 23 de novembro passado, os soviéticos 
abandonaram as negociações sobre Forças Nu­
cleares Intermediárias de Maior Alcance (LRINF) 
em protesto contra o início da instalação, pelos 
norte-americanos, de 464 mísseis Cruise e 108 
Pershing 2 na Europa Ocidental na área da Orga­
nização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). 
Duas semanas depois, a delegação soviética se re­
tirou das Conversações sobre Redução de Armas 
Estratégicas (Start) sem fixar data para a nova 
etapa dos trabalhos. 

Os soviéticos divulgaram declaração explican­
do que a instalação dos Cruise e Pershing 2 havia 
"mudado a situação estratégica global, tomando 
necessário para a URSS reexaminar todos os pon­
tos em questão nas Start". A delegação norte­
americana "lamentou a decisão unilateral dos so­
viéticos com base em acontecimentos externos, 
fora do árnbito das negociações" e disse esperar 
o retomo de Moscou ao diálogo. 

O desentendimento entre as superpotências 
quanto às armas nucleares não começou agora. E 
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shing 1, isto depois de instalados os 108 Pers/. 
2, já que atualmente existem 180 mísseis na 

11
~ 

meira das citadas versões. Os 464 mísseis der 
zeiro deverão estar distribuídos por 116 car:~ 
lan~dores e palha??S pela Grã-Br~tanha, Holanda, 
Bélgica, ~~ A e Itál!a, po?e~do_ atingir objetivosi 
1.800 qu1lometros de distancia. Estacionada 
Grã-Bretanha existe ainda uma frota de bomb.

111 

deiros de geometria variável do tipo FB-1 J i e~ 
território francês estão os autopropulsionadosP/~ 
ron mísseis capazes de lançar cargas nuclearesi 
cerca de 160 quilômetros de distância os Mir~

1 
da Force de Frape e os mísseis estratégicos fran~ 
ses protegidos por silos de cimento armado. E& 
tretanto as forças francesas não estão integrad~ 
no dispositivo Ota n, se bem que a França seja um 

em grande parte, decorrem de diferentes conce~ 
çõe obre o "equilfbrio" que ambas as superpo, 
tências dizem pretender atingir. Na verdade, sem­
pre houve o que se chama de "margem de segu. 
rança", que garantia a supremacia ocidental. Os 
acordos "Salt 2" vieram permitir a redução desa 
"margem de segurança", para se chegar mais per­
to do real "equilíbrio". (Ver cadernos do terceiro 
mundo n<? 44, "O risco de uma catástrofe", onde 
o ex-chefe do estado-maior da marinha de guem 
francesa e ex-general da Otan, Antoine Sangu~ 
netti, explica a correlação de forças entre a UR~ 
e a Otan). 

Nitze, o delegado norte-americano às conversações 

Quando, em 1977, a União Soviética inicioua 
substituição dos mísseis SS-4 e SS-5 pelos SS-20, 
com três ogivas nucleares e alcance de cinco mi 
quilômetros, a Otan não se conformou. Conside­
rou que a partir daí a "vantagem estratégica" r~ 
cava do lado dos soviéticos, e decidiu marcar pa!8 
1983 a instalação na Europa dos Cruise e os Per· 
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membro dessa Aliança. 
o dispositivo so_vié~ico n~ Europa n!fo ~ ~enos 

impressionante. Seis tipos diferentes de misseis co­
brem alcances de 100 a 5 mil quilômetros de dis­
tância. Para os 100 quilô1;1et~os, o Pacto d~ Varsó­
via possui 2.520 lança-misseis autopropulsionados 
do tipo Frog SS-21, segundo o código Otan, inte­
grados na estrutura de comando divisionário. Para 
atingir com _ogi_vas nucleares alvo~ a 300 _qu!lôme­
tros de distancia, os comandantes de exercito so­
viético colocados na Europa, têm ao seu dispor 
554 l~nçadores autopropulsionados com 1.108 
mísseis do tipo Scud SS-23. Por sua vez, o mare­
chal comandante da "Frente Ocidental" comanda 
200 lJlÍSSeis SS-12 e SS-22 para atingir alvos a mil 
quilômetros de distância. 

shing 2. 
Em 1981, os Estados Unidos, em nome da 

0tan, propuseram à URSS o desmantelamento 
dos SS-20 em troca da não-instalação dos Cruise 
e dos Pershing, e chamaram a proposta de 
"Opção Zero", intencionalmente designada assim 
de forma a dar a idéia de que só com essa opção 
se atingiria o "equilíbrio". Porém, o que a Otan 
não disse é que o inventário do armamento exis­
tente de um lado e do outro feito quando do iní­
cio das conversações Salt, permitiu provar que os 
norte-americanos já tinham cerca de duas vezes 
mais ogivas nucleares que os soviéticos: umas cin-

O representante da URSS em Genebra, Kwizinski 

co mil soviéticas para 11 mil do lado norte-ameri­
cano. E que os acordos Salt-2 permitiriam aos so­
viéticos, até 1985, recuperar uma parte deste 
atraso. 

Há ainda outro dado pouco manejado e bas­
tante significativo, quando se pretende com­
preender o estágio atual da corrida armamentista: 
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O comando supremo, ou estado-maior das for­
ç~ _soviéticas _e do Pacto de Varsóvia pdde ainda 
ut~liz~r 40 misseis SS-5 e os 315 lançadores dos 
m1sse1s SS-20 com 1.890 ogivas nucleares· isto de 
acordo co~ os números revelados pela inf~rmação 
norte-am~:i?ana e nunca desmi:ntidos por qualquer 
fonte sov1etJca. 

. Saliente-se ainda a existência de uma poderosa 
av1a9a:o frontal s~viética (Frontovaya Aviatsya) 
equipada com 5 mil modernos aviões de combate 
dos quais cerca de 4 mil destinam-se à frente euro'. 
péia. 

Assim como sucede com os Phantom F-17 F-
16, A-7 etc., do Ocidente, também os Shukoi 7, 
14, 22 e os Migs 23, 25 e 27 podem vir a transpor­
tar bombas nucleares em missões de ataque ao 

em geral, medem-se as forças soviéticas contra as 
forças da Otan, porém nunca se levam em conta 
os sete-oitavos das forças norte-americanas que 
não fazem parte da Otan. E aí o desequilíbrio em 
favor das forças da Otan é ainda mais evidente. 

Como era previsível, a "Opção Zero" foi re­
jeitada por Moscou. Brejnev afirmou, na altura, 
que fora justamente para se chegar mais perto do 
equilíbrio, que os soviéticos haviam instalado os 
SS-20, sugerindo, porém, que eles passassem de 
243 para 162 (número equivalente ao dos fogue­
tes da França e da Inglaterra). Condição: que a 
Otan desistisse de instalar os novos mísseis. O 
bloco ocidental não aceitou. 

Em novembro passado, os EUA propuseram 
que cada lado ficasse com 420 ogivas. A URSS 
manteve-se firme na posição de não ace_itar mais 
nenhum míssil norte-americano na Europa Oci­
dental, ameaçando adotar "contramedidas" e sair 
das negociações de Genebra se o Parlamento da 
Alemanha Ocidental aprovasse a instalação dos 
Cruise no país. Como a Otan iniciou a instalação 
dos Cruise e Pershing, os soviéticos retiraram-se 
das conversações de Genebra sobre armas nuclea­
res intermediárias (.euromísseis). 

Nas negociações Start (armas estratégicas), as 
posições básicas são as seguintes: os EUA pro­
põem a redução das ogivas em um-terço, cada 
lado ficando com cinco mil e o compromisso de 
desativar duas antigas a cada nova instalada (es­
tratégia "mais um menos dois" ou build down); 
a URSS insiste em um teto máximo de 1.800 
ogivas para cada bloco, incluindo as de foguetes e 
as transportadas por bombardeiros. 

Diante da nova situação criada pela instalação 
dos mísseis norte-americanos, ainda não se sabe 
com certeza se a URSS vai reatar o diálogo em re­
lação a este tipo de armas. 
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solo; por isso, não é possível ter _uma idéia exata 
do número de ogivas nucleares existentes na Euro­
pa à disposição das forças aéreas de ambos os blo­
cos. 

O segundo ramo das forças aéreas soviéticas, a 
aviação a longa distância (Dal'naya_Aviatsya) está 
equipada com os poderosos Backfrre, capazes de 
transportar cada um 8 toneladas de bo~bas nu­
cleares a 5 mil quilômetros em vôo de altitude ou 
a 2 mil em vôo rasante. Além disso podem tam­
bém lançar o míssil AS-6 com carga nuclear, o que 
lhe aumenta o alcance mortal em mais de uns 800 
quilômetros. Essas aeronaves destinam-se principal­
mente ao ataque nuclear a comboios de navios que 
reabasteçam a frente européia a partir dos EUA, 
mas podem naturalmente, vir a ter ou~as missõ~s. 

Pode-se pois afirmar que o potencial explosivo 
de cada um dos blocos militares na Europa deverá 
totalizar mais de 50 mil bombas do tipo Hiroshi­
ma, o que torna impensável admitir a possibilida­
de de controlar as operações e limitar a amplitude 
do material a utilizar pela parte adversária. 

O álibi dos governos 

A existência de todo esse arsenál nuclear na Eu­
ropa levou a importantes modificações t ~ticas na 
disposição de tropas no terreno. A d_ens1?_ade d~ 
ocupação do espaço mesmo na ofensiva, Jª não e 
mais do que uns oito homens por quilômetro qua­
drado . Uma divisão de 15 mil homens terá que 
operar numa frente de 30 quilômetros e a uma 
profundidade de 120. o fim da última guerra, 
urna divisão semelhante chegava a concentrar-se 
num quadrado de três quilômetros de lado. Para 
tornar invulneráveis as armas nucleares, as colunas 
de blindados não devem ter 'mais de cinco carros 
de assalto e outros tantos de transporte de infan­
taria, o que torna esse agrupamento extremamente 
vulnerável às armas guiadas anticarro transportadas 
por pequenas unidades de infantaria. 

O risco de ccncentração tornou-se demasiado 
grande, a precisão das armas modernas permite an­
tever uma hecatombe de carros e aviões nas primei­
ras horas ou dias de combate; por isso, uma guerra 
na Europa poderá passar rapidamente de uma fase 
movimentada a uma nova versão das " trincheiras" 
da 1 ~ guerra mundial, mas agora guarnecidas de 
mísseis antiaéreos e anticarros, em que o uso de ar­
mas nucleares estaria mutuamente dissuadido . De 
qualquer forma, nada indica que _ um dos blocos 
possa obter vantagens no conflito, e a vitória, seja 
para quem for, é qualquer coisa de irrealizável. 
No fundo, a ameaça mútua, a vulnerabilidade e a 
fraqueza de qualquer dos lados não passam de áli­
bis governamentais para concretizar a decisão de 
utilizar meios militares para alcançar objetivos 
~ili~ • 
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A paranóia nuclear 

Europa, alvo 
prioritário 

O ex-presidente 
da República 
portuguesa analisa 
a situação criada 

no velho continente com a 
instalação dos euromísseis 

Aiice Nicolau 

' ' 

Hoje a guerra jã não é a continuação da po­
lítica, mas provavelmente o fim de todarn 
políticas" - lê-se no texto que os "generais 

pela paz" enviaram à Assembléia-Geral da ONU, 
tornando-se assim porta-vozes do amplo movimen­
to mundial de repúdio contra a loucura armamen­
tista. Um dos subscritores desse documento foi o 
marechal Costa Gomes, que entrevistamos para 
cadernos do terceiro mundo. "General pela paz", 
como já dissemos, Costa Gomes é vice-presidente 
do Conselho Mundial para a Paz e Cooperação,~ 
se mais razões não houvesse para que a sua pew­
nalidade garantisse o "encontro com a história", 
bastaria o simples fato de este "homem da guerra", 
convertido em "militante da paz", ter sido presi­
dente da República do Portugal de Abril. Como 



chefe do Estado português, subscreveu a Ata Final 
de Helsfnque em 1975, e, como presidente de 
Abril, pronunciou na ONU um discurso que per­
manece na memória dos portugueses e de todos os 
povos amantes da paz e da cooperação. 

Como se sabe, o começo de instalação dos mís­
seis norte-americanos na Europa marcou uma rup­
tura, no final do ano passado. A URSS rompeu, 
como sempre havia advertido, com as negociações 
de desarmamento com os EUA, alegando que toda 
a situação estratégica da Europa se alterava com a 
introdução dessas novas arm(lS. Os mz'sseis "Per­
shing-2" têm sido considerados o maior fator de 
risco na situação criada. São realmente perigosos 
os "Pershing-2"? 

- Esses mísseis representam realmente um peri­
go, porque vieram tornar o ataque à Europa como 
primeira prioridade. Na Europa já havia armas su­
ficientes para conferirem um poder de retaliação. 
capaz de evitar uma guerra nuclear. Estas armas 
não vêm, pois, aumentar o poder defensivo da Eu­
ropa, mas intensificar a ameaça sobre o continente. 
Isso está absolutamente de acordo com as novas es­
tratégias nucleares do Pentágono e da administra­
ção Reagan - guerra nuclear limitada, primeiro 
golpe nuclear, guerra nuclear prolongada. As con­
sequências imediatas dos Pershing-2 são as de au­
mentar as possibilidades de desencadear uma guer­
ra nuclear e o perigo consequente de ecloslfo de 
uma guerra nuclear generalizada. Isso porque como 
esses mísseis levam apenas seis minutos para atingir 
um alvo situado em território soviético, a sua ins­
talação obriga a URSS a preparar-se para um ata­
que desses, graças a um sistema automatizado. 

E quanto aos mísseis de cruzeiro? 
-. Os mísseis de cruzeiro, embora sejam muito 

prec1~?s, s~o lentos, e é possível que haja nesta al­
tura Ja meios de os detetar e destruir. Essas armas, 
de velocidade subsônica, para atingirem determi-
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Numa reunião 
internacional do 
Conselho 
Mundial da Paz, 
Costa Gomes (ao 
centro) ao lado 
de Romesh 
diandra 

nados objetivos na União Soviética demoram entre 
duas horas e meia a três horas. Nesse lapso de tem­
pü, já _a URSS terá meios para evitar o ataque. Esta 
e a mmha conclusão, a partir não só das informa­
ções de que disponho como da minha própria de­
dução. A União Soviética tem um sistema de de­
tecção aérea muito aperfeiçoado. É possível que 
possa detetar os mísseis de cruzeiro. Estes voam 
muito baixo, e embora não sendo detetáveis pelos 
radares convencionais, decerto o serão por outros 
sistemas que a URSS muito provavelmente possui. 
Esta convicção pessoal não se baseia em dados con­
cretos. Mas eu posso deduzir isso pelo fato de a 
União Soviética sempre ter apontado como grande 
perigo os Pershing-2, devido ao seu timing. 

Cada míssil tem os seus objetivos específi­
cos. Os Pershing-2 são sobretudo dirigidos para as 
bases de mísseis soviéticos que possam atingir os 
Estados Unidos. 

Devo dizer que pessoalmente estou convencido 
de que os EUA não pretendem desencadear uma 
guerra nuclear, porque eles sabem que essa guerra 
poderá ser a última do planeta. Todo o mundo sa­
be disso. Todo o mundo sabe igualmente que a 
guerra nuclear é um crime lesa-humanidade porque 
representa de fato um genocídio em escala inco­
mensurável. E evidente, porém, que aquela potên­
cia que se mostrar disposta a disparar o primeiro 
tiro nuclear, o faz na convicção de que ganha uma 
guerra nuclear. 

Se não forem implantadas as medidas de con­
fiança que estão previstas na Ata Final de Helsín­
que não é possível termos uma situação onde pos­
samos viver sem a ameaça de guerra nuclear. A an­
siedade, o pavor nuclear sob o qual hoje vivemos, 
está causando grandes malefícios, sobretudo entre 
a juventude européia, que já manifesta uma des­
crença na vida. 

Qualquer coisa de parecido com o niilismo dos 
anos 30? 

- Com uma diferença de vulto: nos anos 30 não 
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havia o perigo do aniquilamento da espécie huma­
na. Agora há. 

Uma vitória e um alívio 

O sr. esperou alguma vez que a decisão da Otan 
de 19 79 viesse a ser executada, realmente? 

- Nunca pensei que essa decisão fosse impossí­
vel de se concretizar. Os aliados europeus da Otan 
estão muito subordinados às decisões da adminis­
tração dos EUA. E enquanto a implantação dos 
mísseis representa um aumento da ameaça p~ra a 
Europa, constitui um alívio para os Estados Unidos. 

Com a implantação dos mísseis cria-se uma si­
tuação de dependência dos Estados europeus - cu­
jo território abrigará os novos mísseis - em relação 
a Washington que, em última análise, poderá deci­
dir disparar o "tiro nuclmr" sem mesmo necessitar 
de consulta prévia aos governos dos países em 
questão ... 

- A presença de tropas estrangeiras num país 
diminui imediatamente a soberania desse país. Nes­
ses casos, o problema é muito grave, porque esses 
países ficam à mercê da decisão dos EUA sem 
qualquer compensação para essa situação. Há uma 
abdicação da soberania dos europeus,· neste caso 
com a agravante de essa abdicação não estar apoia­
da na vontade majoritária das populações. Em Por­
tugal, 85% dos pesquisados foram contra o trânsito 
e implantação das armas nucleares. Os governos não 
podem ignorar essas manifestações das opiniões 
públicas. 

Eu estou convencido de que ainda há muita 
ignorância nesse assunto. Há um jornalista dos 
EUA, que escreveu um livro muito bom sobre as 
consequências da guerra nuclear The Fate of Earth 
("O destino da Terra"), Jonathan Shell. Segundo 
diz esse jornalista, realmente há muitos responsá­
veis governamentais que não têm consciência dos 
perigos que uma guerra nuclear representa. 

E o que o senhor pensa da interrupção das ne­
gociações de Genebra ( sobre armas nucleares de al­
cance médio e sobre annas nucleares estratégicas)? 

- Foi o acontecimento que maior apreensão 
causou em todo o mundo e muito especialmente 
nos europeus. 

"Ninguém quer a guerra" 

O sr. acredita que os mísseis soviéticos em sub­
marinos serão uma ameaça para os Estados Unidos 
tão plausível quanto a dos mísseis estacionados em 
terra pelos EUA contra a URSS? 

- Os mísseis em submarinos são uma ameaça 
real. Mas não constituem uma nova ameaça por­
que ela já existia. Já havia mísseis baseados em 
submarinos em condições de poder atingir os Esta-
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dos Unidos (e também existem, como é óbvio do 
lado norte-americano contra a URSS). Os soviéti­
cos, ao indicarem esta contramedida, fazem-no 
com certeza porque v[o intensificar a construção 
de submarinos nucleares. 

Mas será que a União Soviética pode atingir os 
EUA com a facilidade com que estes podem atingir 
a URSS depois de instalados os novos mísseis na 
Europa? 

- :É evidente que a Unilfo Soviética dispõe de 
meios para atingir o território dos EUA. Os SS-20 
não têm alcance para tanto, mas bastará acrescen­
tar-lhes mais um estágio para que, mesmo com os 
SS-20 o território norte-americano seja atingido. 
No caso de uma guerra nuclear, os Estados Unidos 
também ficara-o arrasados. Basta destruir dez ou 
doze cidades dos EUA para se considerar que 0 
país entre em caos. Na primeira troca de tiros nu­
cleares morrera-o, no mínimo, 100 milhões de pes­
soas em cada um dos países. 

Como assegurar uma paz duradoura? 
- Na época em que nos encontramos, e, embo­

ra o perigo da corrida armamentista seja represen­
tado pelas armas de destruição maciça e particular­
mente pelas atômicas, é claro que se quisermos 
uma paz durável também temos de reduzir o~ ar­
mamentos sonvencionais e acabar com eles. E de 
salientar que, ainda que os países possam com­
prometer-se por um tratado a não serem os primei­
ros a empregar a arma nuclear, acabariam por em­
pregá-la sempre no caso de entenderem esse uso 
necessário para impedir urna derrota. Há urna cor­
relação entre armamentos convencionais e atômi­
cos. Não se pode dizer : "acabem-se as armas atô­
micas e deixem-se as convencionais". Estas armas 
são muito diferentes do que eram na 2~ guerra 
mundial, porque, aplicadas de determinada manei· 
ra, têm efeitos semelhantes aos das armas atômicas. 

E a famigerada "gue"a do espaço" anunciado 
por Reagan? Que novos perigos podem daí decor· 
rer? 

- Se essa guerra chegar a se concretizar, e se os 
EUA ou a URSS conseguirem arranjar uma arma 
capaz de neutralizar os mísseis que sejam dirigidos 
contra o seu território, isso dará uma vantagem tal 
ao país possuidor que ele se torna capaz de des­
truir o inimigo. No que eu não acredito é que os 
norte-americanos sejam capazes de fazer "uma 
guerra das estrelas" sem que a URSS também con· 
siga. De resto, há um tratado sobre a não utilização 
do Cosmos para a implantação de armas de qu~­
quer tipo. Para mim, isso representa a ruptura tec­
nico-científica. O país. que conseguir dotar-se de 
armas no Cosmos para destruir os mísseis inimigos 
cria condições tais que se sentirá tentado a desen· 
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cadear uma guerra para destruir o potencial do 
adversário. Já houve grandes rupturas na técnica 
(que se registraram sempre do lado norte-america­
no), e que acabam por ser seguidas pelos soviéticos. 

No Ocidente fala-se a toda hora na ''ameaça 
soviética". Será essa "ameaça" tão autêntica que 
possa justificar tal aventureirismo belicista? 

_ Não acredito na ameaça soviética. Não há 
nada que me leve a concluir que a URSS esteja em­
penhada em desencadear uma guerra. Neste mo­
mento eles têm mais com que se preocupar do que 
com uma guerra, guerra essa que mesmo admitindo 
a hipótese de s~r, g_anha, -~a~aria ta!s. destruições 
no próprio temtono sov1ehco que ma perturbar 
todos os avanços técnico-econômicos desse país. A 
"ameaça soviética" é um mito propositadamente 
criado para manter e continuar a corrida armamen­
tista e o esforço de produção de armamentos que 
se faz nos países ocidentais. 

Como explica o fato dos países europeus acei­
tarem a idéia da guerra e se exporem a riscos de 
destruição total? 

- Ninguém quer a guerra, é evidente. Nenhum 
dos dirigentes europeus quer a guerra. Do que eles 
têm medo é de não estarem em condições de se sal­
var, caso uma guerra se desencadeie. Daí quererem 
estar sob o guarda-chuva da América. No começo 
da década de 70, os Estados Unidos e a URSS re­
conheceram que o seu potencial estratégico era 
mais ou menos igual, e por isso parece-me pessoal­
mente que nessa altura estavam criadas as condi­
ções necessárias para se iniciar o desarmamento. 
Havendo segurança para ambos os lados, não havia 
perigo de baixar os níveis desta paridade. Ora, o 
que se passou foi exatamente o contrário. A corri; 
da armamentista, que nunca se deteve, conheceu, 
a partir de 1977, uma aceleração extraordinária. 

E para os países do Terceiro Mundo, quais os 
efeitos dessa corrida? 

- A corrida armamentista tem repercussões ter­
ríveis sobre o Terceiro Mundo, porque impede os 
países com recursos de auxiliarem como deviam os 
países em desenvolvimento. Indiretamente são 
todos atingidos, tanto os que estão perto como os 
que estão longe da Europa. No caso de haver uma 
guerra nuclear, ela se espalhará por áreas nunca 
antes imaginadas. É claro que todo o auxilio técni­
co-_científico que (embora em pequena escala) os 
pa1ses desenvolvidos dão ao Terceiro Mundo, se 
ho~ver guerra, se perde por completo. Uma guerra 
sena o atraso irremediável no desenvolvimento. 
Ou!ro aspecto é o das despesas militares que esses 
pa1ses fazem e que implicam um desvio de verbas 
de que tão urgentemente carecem para a solução 
dos seus problemas de base. • 
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A três minutos 
do Apocalipse 

t O poder 
de destruição 
da Humanidade 
não pode estar 

entregue a pequenas elites, 
verdadeiras "donas do mundo" 

Manuel B. Pereira 

A recente suspensão das Conversações de Ge­
nebra - entre EUA e URSS - sobre a redu­
ção dos mísseis nucleares de alcance inter­

médio na Europa (INF), das armas nucleares es­
tratégicas (Start) e das forças convencionais 
(MBFR), veio fixar o "Relógio do .Apocalipse" a 
três minutos apenas de um eventual conflito nu­
clear. 

Concebido em 1947 pelo Bulletin of Atomic 
Scientists, o macabro relógio agora adiantado mais 
um minuto, ilustra o desespero e o grito de alerta 
dos 47 físicos nucleares e demais cientistas que o 
controlam. Entre eles, figuram 17 prêmios Nobel e 
alguns dos "aprendizes de feiticeiro" que ajudaram 
a desencadea:r as forças que não conseguem agora 
controlar ... 
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A lógica da guerra 

As potências militares, como é evidente, não 
podem desconhecer as capacidades das armas que 
possuem. Jogo sério e caro como é a guerra, os ar­
senais s!to cientificamente ~lanejados em função da 
"ameaça" (ver Dicionário). Esta , tanto tra?~z ? 
risco e a dimensão de um eventual ataque do mmu­
go provável, como a resistência ou a retaliação des­
se "inimigo" a ataques "amigos". É tudo o que 
possa pôr em risco as chamadas forças amigas, se-

Pequeno "dicionário" 

Síntese acessível de alguns termos e concei­
tos militares, por ordem de inserção no texto. 

Gue"a - De Clausewitz: "Continuação da _políti­
ca por meios violentos". Universal: ''E todo 
conjunto de ações de coação coordenadas, le­
gítimas ou ilegítimas, desencadeadas contra o 
inimigo, com a única finalidade de conduzi-lo 
ao estado psicológico de aceitar a capitulação 
e a imposição das condições políticas deseja­
das. Essas ações podem ser: políticas, econô­
micas, diplomáticas, internas, psicológicas e, 
só em último caso, militares". 

Inimigo (IN) - Ameaça concretizada numa na­
ção ou grupo de nações em função da sua ca­
pacidade militar e não das suas intenções. 

Forças amigas - As nossas forças ou dos nossos 
aliados integradas num mesmo comando: com­
binado, se de várias nações, conjunto, se dos 
diferentes ramos das forças armadas. 

A taque preventivo - De surpresa, destinado a 
destruir o potencial ofensivo do 1N e "preve­
nir" um eventual ataque. 

Predição dos danos desejados - Cálculo prévio 
do grau de destruição que se pretende provo­
car em cada um dos objetivos (alvos) a atacar. 

Sistema de armas - Conjunto de equipamentos 
interdependentes que conferem eficácia às ar­
mas modernas que perderam a autonomia tra­
dicional (ex.: · avião, piloto, míssil, radar, co­
municações, carga explosiva). 

Condições reats - Guerras regionais, espontâneas 
ou provocadas, para testes de armamentos. 

Reconhecimento - Operações para obtenção de 
informações sobre o ~: aviões espiões, satéli­
tes, vetores não tripulados, intercepção de co­
municações, espionagem etc. 

Sistemas de lançamento - Submarino, avião 
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jam quais forem as circunstâncias. Mesmo em caso 
de ataque unilateral, designado de "preventivo". É 
o conceito militar do termo! 

O planejamento operacional exige, assim, uma 
eficiente "predição dos danos desejados". Embora 
as tropas inimigas sejam para destruir, há instala­
ções e equipamentos que podem ser neutralizados 
com estragos mínimos, para ulterior utilizaça-o. ~ 
o caso das pistas de aviação, complexos logísticos 
blindados etc. Daí que a escolha das armas ou "si; 
temas de armas" a empregar, não possam dispensar 

bombardeiro, silos baseados em terra ou em 
navios, artilharia etc. 

Sistemas de direcionamento - Processo de guiar 
o míssil ao alvo após o lançamento: infra-ver­
melhos ( calor do próprio alvo); radar ( de ter, 
ra, do míssil, do lançador, ou do próprio alvo)· 
por comparação, "visível" por computador d~ 
trajeto para o alvo. 

Arma estratégica - Que produz efeitos fora de 
um teatro de operações. Que afeta a guerra e 
não se restringe à batallia, por oposição à arma 
tática. 

Teatro de operações - Área limitada e específica 
onde se materializa o confronto. O campo de 
batalha. 

Guerra eletrônica - As ações militares eletromag, 
néticas para determinar, explorar, reduzir ou 
impedir a utilização pelo IN do espectro ele­
tromagnético (radares, comunicações; direcio­
namentos, intercepções), que compreende: 
Medidas (EMS), contra-medidas (CME) e con­
tra-contra-medidas (CCME). 

Dissuasão - A exibição de poder militar para de­
sencorajar ataques do IN. 

Primeiro ataque (First Strike) - Moderno conce~ 
to estratégico norte-americano. Com armas 
nucleares, de surpresa, capazes de destruir os 
centros vitais e poder ofensivo do 1N a fim de 
reduzir a retaliação a níveis que não impeçam 
o prosseguimento de uma guerra vitoriosa. 

Fascínio do alvo - Obsessão do piloto pelo obje­
tivo, que chega a levá-lo a ·não se recuperar da 
"picada" e esmagar-se no solo com o avião. 

Jogos de gue"a - Treino rotineiro dos oficiais e 
países da Otan com vistas à determinação, em 
condições simuladas apoiadas por computa­
dor, da probabilidade de vitória num confro'!" 
to cujos parâmetros reais, completos e atuali­
zados, estão memorizados. 

NBQ- Guerra nuclear, bacteriológica e química. 
Segurança nacional - Conceito universal: prote­

ção efetiva da soberania, território e popula-
~~ . 
Conceito norte-americano: o mesmo, m818 a 
proteção · dos interesses vitais dos EUA em 

no. 63 - fevereiro· 1984 



0 conhecimento exato do seu poder de destruição; 
dos cenários em que podem atuar ; da sua capacida­
de de resposta quando acionadas. São estes dados, 
laboriosamente coligidos em testes sucessivos, se 
possível em "?ondições . reais" de a~e~ça controlá­
vel, que permitem selecionar os obJet1vos e dimen­
sionar os arsenais. Sempre em sintonia com as in­
formações sobre o " inimigo" obtidas em todos os 
tipos de "reconhecimento" . As armas não são se­
paráveis da guerra. E esta só conhece uma lógica. 
A lógica da vitória! 

qualquer parte do mundo. 
Exploração do sucesso - Operações militares 

subsequentes a um ataque, com vistas a conso­
lidar os seus efeitos e ocupar o terreno con­
quistado. 

Raio de danos - Círculo centrado na projeção -
no solo - do ponto de uma explosão nuclear 
("Ponto Zero" - Ground Zero - GZ). 

Resposta automática - Procedimento automáti­
co de lançamento de mísseis de intecepção ou 
retaliação, quando os radares indicam mísseis 
atacantes a curta distância. 

Desclassificação - Revogação da classificação de 
segurança (secreto, muito secreto etc.) atri­
buída a documentação, pessoal, instalações 
etc. 

Salt (Strategic Armament Limitation Talks) -
Conversações para a limitação de armamento 
estratégico. 

Opção Zero - Conceito soviético: desmantela­
mento de todos os mísseis nucleares da Otan e 
do Pacto de Varsóvia (PV) estacionados na 
Europa. · 
Conceito norte-americano: desmantelamento 
de 480 mísseis do PV contra a não-instalação 
de euromísseis pelos EUA/ ficando : Otan -
980 e PV - 480 mísseis. 

Míssil de cruzeiro (Cruise) - Alcance 2.500km, 
voa a baixa altitude contornando os acidentes 
do terreno. 

Pershing 2 - Míssil com alcance 1.600/2.SOOkm, 
o~~as. de 20kt com grande poder perfurante. 
D1fice1s de deslocar e fáceis de localizar. Im­
próprios para retaliação mas adequados a ata­
ques de surpresa. 

SS-20 - Míssil equipado com três ogivas de pe­
que~ ~otência mas melhor precisão; tem 
substitu1do os SS-4 e SS-5, de grande potência 
e frac~ precisão, na proporção de um SS-20 
para tres. Produzido a partir de 1971. 

Bo~ba de nêutrons - Bomba "limpa" desenvol­
vid~ pel~s _EUA, concebida para reduzir os 
ef~1tos terrrucos e de sopro e aumentar a radia­
~vidade. Liquida os seres vivos mas poupa as 
mstalações e material. 
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Bombardeiro B-1 : um avião 
estratégico nos "jogos de guerra" 

As armas nucleares 

As armas nucleares não constituem exceção. 
Apesar do seu incomensurável poder de destruição 
a su~. seleção obedece, basicamente, aos mesmo~ 
r~qms1tos . das armas convencionais. A sua potên­
c!a, precisão e o_s sistemas de lançamento e dire­
c10namento, contmuam condicionados às caracte­
rísticas conhecidas dos alvos e à dimensão dos 
danos desejados. Só que o progresso tecnológico 
dotou-as de um poder de destruição, um tal raio 
de. aç~o e um~. rapidez e probabilidade de atingir o 
obJetlvo que Jª não permitem decisões de última 
hora, pelos "danos inaceitáveis" que são capazes 
de provocar. É esta aquisição "estratégica" das ar­
mas qu~ sempre ?aviam sido de emprego tático, 
que obngou a pre-seleção dos alvos e ao aperfei­
ço_amento de sistemas de "resposta automática" 
ac10nados por computadores infalíveis. 

A capacidade autônoma de alguns sistemas de 
armas anularem a sua própria detecção - milagres 
da "guerra eletrônica" e da sofisticação dos siste­
mas de direcionamento - veio, porém, aumentar 
a insegurança e agravar, portanto, a ameaça. Teve­
se, pois, que garantir, em caso de ataque inimigo, 
a sobrevivência de armas e de forças para retalia­
ção. Teve-se que descrer, secretamente, da dissua­
são, uma vez que o conhecimento das vulnerabili­
dades momentâneas do inimigo passou a ser uma 
tentação permanente para o "primeiro ataque". 
Preventivo! 

A corrida aos armamentos 

A incerteza sobre as próprias vulnerabilidades 
face às capacidades ofensivas inimigas adia, contu­
do, este " fascínio do alvo". Aperfeiçoam-se os '1o· 
gos de guerra" dos estados-maiores com a integra­
ção instantânea das informações sobre o inimigo for­
necidas pelos satélites de observação, pelas redes 
planetárias de rastreio e deteção, pelos aviões de 
reconhecimento .. . Na expectativa que o supercom-
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putador, analisando um dia a probabilidade de 
ataque vitorioso, ordene finalmente: AGORA! . 

Enquanto esse dia não chega, torna-se necessa­
rio reforçar os armamentos defensivos. Melhoram­
se os sistemas antimísseis; enterram-se profunda­
mente no terreno as células antinucleares dos co­
mandos operacionais estratégicos; desterram-se 
para longe de alvos potenciais, as forças e armas 
necessárias à retaliação; aperfeiçoam-se os comple­
xos sistemas de detecçlío; aumentam-se os equipa­
mentos e instalações de proteção "NBQ"; investe­
se na pesquisa de sistemas ainda mais avançados; 
fabricam-se bombardeiros estratégicos ainda mais 
rápidos e com maior autonomia de vôo; instalam­
se "dissuasores" próximo do território inimigo ... 
Exigências do conceito adotado de "segurança na­
cional"! 

O efeito de sopro 

Os ensaios simulados em laboratório, as expe­
riências subterrâneas, submarinas e na atmosfera e 
as experiências reais em Hiroshima e Nagasaki, for­
neceram, durante os últimos 40 anos, um conheci­
mento profundo dos efeitos de uma explosão nu­
clear. Manuais militares de circulação restrita des­
crevem os pormenores necessários ao adequado 
planejamento das operações e à proteção "possí­
vel" das tropas necessárias à "exploração do suces-
so". 

A libertação instantânea de energia produzida 
pela explosão gera uma grande bola de fogo com­
posta por gases a pressões e temperaturas muito 
elevadas. Esses gases se irradiam para o exterior e 
provocam uma poderosa "onda de sopro" no ar ou 
uma "onda de choque" na água ou no solo. 

Essa onda, que é potenciada, por reflexão, dan­
do origem ao "efeito Mack", é o segundo efeito 
mais importante sob o ponto de vista militar quer 
como promotor de baixas no pessoal quer como 
danificador do material. Nos primeiros miem-se­
gundos após a explosão, a bola de fogo expande-se 
velozmente dando origem, na sua superfície, a uma 
camada de ar altamente comprimido. Quando atin­
ge cerca de metade do seu volume máximo (2/100 
do segundo para 20kt de potência), a velocidade 
de expansão diminui e a onda de sopro separa-se 
dela movendo-se a altas velocidades em todas as di­
reções. Depois, à medida que perde energia, dimi­
nui de velocidade até estabilizar na velocidade do 
som (340m/s). No chamado "Raio de Danos" 
(RD) - zona de vários quilômetros quadrados di­
retamente atingida pela explosão - a destruição 
pode considerar-se total em vidas, edifícios e equi­
pamentos. 

O efeito térmico 

Devido às elevadíssimas temperaturas da bola 
de fogo (várias centenas de milhares de graus), par-
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te da energia da explosã'o liberta-se sob a forma de 
calor e luz que se propaga em linha reta à velocida, 
de da luz (300.000km/s). O imenso clarã'o provoca 
cegueira imediata e a onda de calor incendeia 

1 
de~r~te tudo o que encontra nos quilômetros maii 
proximos. 

Este efeito é designado por "radiação térmica" 
e tem uma energia total calculada em 330 bilhae; 
de calorias (± 400.000kwh) para 1kt de potêncil 
Vaporiza cerca de 400 toneladas de terra à super, 
fície, dando origem a enormes crateras no ponto 
de impacto. Pode, igualmente, ser agravada, porre­
flexão nas nuvens e acidentes do terreno. 

Os materiais da superfície são violentamenteu 
pirados formando uma densa nuvem fortemente 
radiativa com o clássico pedúnculo em forma de 
cogumelo. Durante o primeiro minuto após a ex, 
plosão, a velocidade de ascenção da nuvem é da or, 
dem dos 400km/h. Os produtos da fissão, poeirase 
milhões de detritos radiativos, começam ent:ro 1 
cair de acordo com o seu peso, alargando substan­
cialmente a área de alta contaminação. 

Radiações e precipitação radiativa ("Fall out") 

~ a conhecida "precipitaçã'o radiativa", em que 
as partículas mais leves (pelo menos 50%) vêm 
atingir o solo cente~as ou milhares de quilômetros 
mais longe, sob a forma de poeira esbranquiçada, 
neve ou chuva, por ação dos ventos dos dias ou se, 
manas seguintes. 

~ o efeito mais devastador tanto sob o ponto de 
vista civil como militar, pelas baixas causadas nas 
tropas e populaça-o assim como por inviabifüar 
operações táticas de "exploração do sucesso", por 
contaminar áreas imprevisíveis e incontroláveis e 
pela persistência dos seus efeitos. 

Finalmente, os efeitos radiativos das explosões 
nucleares, completam-se com a "radiação nuclear 
inicial" emitida durante o primeiro minuto apósa 
explosão e a "radiaçã'o residual" que continua a ser 
emitida após aquele período. 

Essa radiaçã'o residual resulta qos materiais r~ 
diativos da arma não cindidos durante a explosá'o 
ou dos isótopos criados pela fissão após o primeiro 
minuto. Incluem a terra, a água e diversos estilha· 
ços radiativos que se dispersam por uma vasta área 
A sua grande nocividade deve-se à lenta degenere~ 
cência da radiatividade e à irradiaçã'o em múltiplal 
direções devido à dispersão das fontes. É ainda au­
mentada pela ação anterior da radiação inicial s1r 
bre aqueles elementos e que se designa por "radia­
ção induzida" (Niga). 

A "radiaç[o nuclear inicial", que compreende 
partículas "Alfà" é "Beta", radiações "Gama" e 
nêutrons, é muito penetrante e invisível e propaga· 
se em linha reta à velocidade da luz. Pela sua rap!· 
dez de propagação, nã'o permite qualquer proteção 
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eficaz. Provoca lesões muito rápidas e graves no sis­
tema nervoso central, com falta de coordenação 
muscular, dificuldade de respiração e torpor inter­
mitente. A morte sobrevém em poucas horas. 

Em zonas mais afastadas, os severos danos no 
sistema gastro-intestinal provocam náuseas, vômi­
tos, diarréias, falta de apetite, febre, hemorragias 
internas, inchação da garganta e perda de cabelo. 
A morte pode demorar uma ou duas semanas. 

O Holocausto 

Centenas de milhares de mortos e destruição to­
tal num raio de danos de vários quilômetros à vol­
ta do "ponto zero" slfo, como no caso das bombas 
de fissão de fraca potência lançadas sobre Hiroshi­
_ma e Nagasaki, os efeitos comprovados de uma 
única exploslfo nuclear em meios urbanos. Se a 
bomba for de fusa-o - termonuclear - os efeitos 
sã'Q praticamente os mesmos, só que de maior di­
mensão. 

Não foram referidos outros efeitos tais como os 
danos parciais de grau variável causados nas áreas 
circundantes; as alterações, transitórias ou irrever­
síveis, do meio-ambiente específico da região afe­
tada; as afecÇÕes biológicas e genéticas operadas 
nos sobreviventes; os efeitos sísmicos e o impacto 
geológico; a inutilizaçiro de todos os equipamentos 
eletromagnéticos ; a destruição ou contaminação 
radiativa de reservas vitais armazenadas ou das fá­
bricas que as produzem ; a destruição ou contami­
nação das fontes de alimentação (colheitas, reser­
vas de água, animais etc.) no caso de a explosêl'o 
ocorrer em meios rurais. 

Não foram quantificados os bilhões de dólares 
dos prejuízos materiais. Não foram sequer estima­
dos, a dor e sofrimento humanos causados, já que 
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Manifestação 
antinuclear em 
Nova Iorque, 
expressando o 
sentimento 
coletivo que 
invade as grandes 
cidades do 
mundo 
capitalista: pôr 
um fim à corrida 
armamentista 
para se evitar o 
holocausto 

não foi inventada ainda medida padrlfo para isso. 
Os efeitos de várias explosões nucleares, simul- . 

tâneas ou próximas entre si no tempo e/ou no es­
paço, são, como se sabe, experimentalmente des­
conhecidos. 

Os estudos seguramente levados a cabo por es­
pecialistas tão previdentes e competentes na "ma­
téria", não foram objeto de divulgação. Não cons­
tam dos manuais militares, pelo menos dos que 
ainda são acessíveis. O que, aliás, se compreende, 
face à natureza "estratégica" por excelência, de se­
melhante acontecimento. Seria, com efeito, con­
trário à lógica que regula essas questões, se um tal 
conhecimento extravazasse do fechado círculo dos 

.poucos políticos e generais que dele "necessitam". 
Não faz falta para as "operações táticas" onde se 
esgota a ação da maioria dos militares restantes. 
Muito menos à populaç[o civil que nem sequer em 
operações táticas participa. 

Algumas das conjeturas que competem, por 
profissão, aos físicos teóricos, são acessíveis, con­
tudo, ao cidadão comum. Basta raciocinar com 
bom senso e realismo e lembrar alguns rudimentos 
da física. 

"Homo Sapiens" - uma 
espécie em vias de extinção? 

Quais seriam as consequências de vários impac­
tos nucleares próximos? Sabe-se que o Pólo Norte 
é a trajetória mais curta para atingir grande núme­
ro de objetivos em caso de eventual conflito entre 
as superpotências. 

Será que as calotas polares resistiriam ao efeito 
térmico das explosões provocadas pela "intercep­
ção" e/ou das destinadas aos alvos próximos? Qual 
o efeito da incorporação súbita nos oceanos de tão 
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grandes massas adicionais de água, transportadas 
em ondas crescentes a todos os continentes? Quais 
as proporções das inundações resultantes? Quais os 
efeitos na vida das populações e nas culturas dos 
alimentos? . 

O deslocamento do centro da gravidade da Terra 
por força da transferência de s~melhant_es carga_s 
poderá alterar a direção do seu eJXo? Quais os efei­
tos, a nível planetário, no clima e na ecologia? Po­
deriam surgir glaciares no Equador? 

E quais os efeitos previsíveis das radiações so­
madas, resultantes do emprego maciço daquelas ar­
mas? Que zonas do globo, decorridas algwnas se­
manas, estariam isentas de contaminação? Durante 
quanto tempo seriam eficazes os abrigos atômicos 
de que dispõem alguns "privilegiados"? Quem so­
breviverá na Terra e com que alimentos? 

Uma frase atribuída a Mao Zedong (Mao Tsé-

As bombas "A", "H" 
e de nêutrons 

D Há dois tipos de bombas nucleares- a "A" 
e a "H" - e uma variante da "H": a de nêu­

trons. Todas elas funcionam com base no princí­
pio da .explosão convencional - liberação de 
grande quantidade de calor e forte onda de cho­
que devido à exparisão volumétrica da matéria 
gaseificada -, sô que em ordens de grandeza mui­
to superiores e com um efeito correlato letal: a 
radiatividade, que causa o câncer e a leucemia, 
entre outros males. 

O que distingue as bombas é a natureza da rea­
ção provocada no núcleo do átomo do elemento 
de que é constituída {daí a denominação correta 
de bombas nucleares). As bombas "A", erronea­
mente chamadas atômicas, são artefatos de fissão 
dos núcleos de urânio-235 e plutônio-239. A 
bomba "H" é um explosivo de fusão dos núcleos 
de hidrogênio, hélio e trítio, elementos de nú­
cleos leves ( com um próton). 

Para se ter idéia do poder de explosão das ar­
mas nucleares, basta compará-las ao explosivo 
convencional TNf {trinitrotolueno). A unidade 
de medida da liberação de energia por átomo em 
reações físico-químicas é o elétron/volt {ev). Na 
explosão de uma bomba "A" de urânio, são libe­
rados 200 milhões de ev. Um quilo do material 
explosivo de uma bomba "A" tem o poder de ex­
plosão equivalente a mil toneladas de TNf (um 
quiloton). 

A bomba lançada pelos Estados Unidos em Hi­
roshima tinha 12,5 quilotons. As modernas bom­
bas "H" têm o seu poder de explosão medido em 
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Tun~), avança uma resposta qu~ ~lfo é fácil contei 
tar: Se alguém escapar, será chines com certez.al" 

Finalmente, cabe perguntar: quais os efeitos;11 
micos e geológicos de diversos impactos localiia. 
dos? E a ocorrência mais ou menos simultânea d, 
outros grupos de impactos em outros pontos do 
globo? 

Poderlfo se excluir perturbações graves no m~ 
vimento de rotação da Terra, quando as potêncit 
alcançadas jã se medem por megatoneladas? Qu~ 
o grau da escala de Richter dos consequentes ter, 
remotos? Será exagero recear fraturas subterrâneas 
de grandes amplitudes? Como estabilizá-las? Pod~ 
ra-o evitar-se vulcões gigantescos e muito dissemina. 
dos? A atmosfera terrestre seria respirável e deix~ 
ria penetrar a luz do sol? Seria possível a vidal 
Quais as consequências do rompimento do delic~ 
do equilíbrio de pressões no interior do planeta? E 

megatons (mil quilotons ou 1 milhão de tonel• 
das de TNf). 

Fissão e fusão 

Nas bombas de fissão, o átomo é arrebentado 
com a introdução de mais nêutrons no núcleo, aJ. 
terando seu equilíbrio. Além da energia liberada 
pela reação, são emitidas partículas radiativas, 
cuja durabilidade varia de cerca de 7 5 anos - ~ 
so do cobalto-60 - a 360 mil anos, para o plutô, 
nio-239. 

A fusão nuclear é um processo inverso à fissão. 
Fundem-se dois núcleos leves formando um mais 
pesado. Nas bombas de fusão nuclear é liberada 
mais energia que nas de fissão. 

"E há um agravante", observa o professor de 
Física da Coordenação de Programas de Pós-Gra­
duação em Engenharia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (Coppe), Luiz Pinguelli Rosa. 
Segundo ele, a moderna teoria física do Big-bang 
atribui a formação do Universo a uma explosão 
decorrente de fusão nuclear, que ainda ocorre no 
sol e nas estrelas. Com a bomba "H", o homem 
está trazendo para a Terra um tipo de explosão 
até agora só verificado a anos-luz do planeta. Que 
efeitos terá sobre o mundo a explosão de milh• 
res de megatons, já prevista por instituições cien· 
tíficas? 

A bomba de nêutrons é mais radiativa que ex· 
plosiva : a fração de energia liberada na explosão é 
menor que a de uma arma nuclear convencional, 
mas a de energia radiativa é muito maior. Uma 
bomba de nêutrons de um quiloton mataria por 
radia~o numa área de dez quilômetros qua~ 
dos. E a chamada "bomba capitalista" ou "arma 
perfeita": destrói a vida e preserva a propriedade. 
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no campo magnético terrestre? 
Alguém poderá garantir que a Terra resistirá a 

uma guerra nuclear? 

A fraude da guerra limitada 

o estudo do cortejo de guerras que a história 
nos oferece demonstra que o mecanismo do instin­
to de sobrevivência também se aplica às nações. 
Não é plausível, com efeito, que uma nação vítima 
de um ataque nuclear, sempre devastador, se abste­
nha de responder com os meios ao seu alcance. Se 
a sua capacidade de dissuasa:o falhou, só lhe resta a 
retaliaçlfo e a intercepção possível dos vetores que 
lhe sã'o dirigidos. 

Ninguém aceitará ver as suas armas destruídas 
nos silos ou que o agressor lhe imponha o teatro de 
operações que mais lhe convém. Ninguém poderá, 
pois, evitar que a retaliação vise a provocar danos 
inaceitâveis ao agressor e assuma assim natureza 
"estcatégica". O sistema de "resposta automática" 
e os lançamentos para objetivos pré-programados 
serão, assim, imediatamente acionados sucessiva­
mente por ambos os adversários. Se houver tempo, 
irão até o esgotamento dos paióis nucleares visto 
não haver árbitro possível para decretar um empa­
te. 

No entanto, políticos e generais, quais jogado­
res de poker, esforçam-se por fazer crer à opinião 
pública que uma guerra nuclear pode ser "limita­
da" no espaço, portanto, nas proporções. A gran­
de maioria dos países europeus, principais vítimas 
das duas guerras mundiais, não têm ilusões, porém, 
de que os seus territórios são o engodo para tal " li­
mitação". Estão conscientes da "alergia" do seu 
poderoso aliado, às guerras em território norte­
americano. Sabem que o susto de Pearl Harbour 
foi vacina duradoura. 

Por outro lado, a maioria dos europeus com­
preende a alergia soviética às aventuras bélicas 
depois de ter sofrido 20 milhões de mortos na últi­
ma grande guerra (quase 50% do total de vítimas 
no conflito). Reconhecem, igualmente, ter sido ex­
cessiva a sua participaça:o e apoio ao cerco e inva­
são daquele país, depauperado pela 1 ~ guerra 
ínundial e abalado por uma revolução destinada a 
trazer os seus povos da Idade Média ao limiar do 
sécu!o 20. Especialmente quando constataram que 
as diferenças de regime político não foram obstá­
culo ao decisivo auxílio que a URSS lhes trouxe 
para esmagar o nazi-fascismo que os agrediu e ocu­
pou 20 anos depois. 

Estratégias do pós-guerra 

• _A_ subsequente "guerra fria" e a cessão dos ter; 
ntonos europeus para instalação de armas e redes 
de deteçã'o que vieram repor o cerco à URSS, des-

1984 · fevereiro - no. 63 

, , 
de ~-Ira: à Noruega, foi um peso na consciência eu­
ropeia que o chanceler Willy Brandt tentou ate­
nuar com a Ostpo/itik. 

No entanto, a super-secreta estratégia norte­
a~ericana de "ataque preventivo" representava um 
nsco de pesadelo para os líderes europeus que ti­
n_ham dela conhecimento. (Só recentemente esse 
nsco real se tornou público com a "desclassifica­
ção", pelo Pentágono, dos documentos da época). 
Pesadel~ que se agravava à medida que a URSS 
co_n_segma recuperar-se do seu atraso tecnológico­
~ihtar. .~. como .º conceito político-militar da 
. ~m~ça e deduzido das capacidades militares do 
~1!111go e não das suas intenções aleatórias, a possi­
b1hdad~ de sofrer danos "inaceitáveis" pelos EU A, 
conduzm à mudança da sua estratégia oficial. 

As conversações de Genebra 

A "humanitária" limitação à _Europa de uma 
eventual guerra nuclear revelou-se inviável. Foi esta 
evidência, logo reconhecida pelo presidente Nixon 
e por Henry Kissinger, que permitiu a assinatura 
dos acordos Salt 1. A sua inovação fundamental 
foi a consagração por ambas as superpotências da 
tese de que a medida mais desencorajadora de uma 
guerra nuclear era, precisamente, uma deficiente 
defesa contra ela. Daí a proibição do desenvolvi­
mento de sistemas antimíssil. 

Na esteira do seu antecessor, ainda foi possível 
ao presidente Carter subscrever o tratado Salt 2. 
No entanto, a recusa do Congresso dos EUA em ra­
tificá-lo, refletindo o surgimento na sociedade 
norte-americana, de obscuras forças neutralizadas 
durante o período de desanuviamento, veio modi­
ficar radicalmente o clima auspicioso em que se ti­
nham iniciado as conversações de Genebra agora 
interrompidas. 
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Cà.rter e Brejnev assinam o Acordo Salt 2: 
um breve parêntese no clima de guerra fria 

É esta a situação atual. Permanecem remotas as 
possibilidades de reatamento de qualquer uma das 
conversações projetadas uma vez que a decis[o da 
Otan de instalar na Europa mais de 500 mísseis de 
cruzeiro 0-Uise e Pershing 2 tirou-lhes qualquer 
sentido. A instalação de armas típicas de "primeiro 
ataque", capazes de atingir o território soviético em 
5 a 1 O minutos com precisão de 30 a 50m pross~ 
gue. Em resposta, a URSS está instalando os seus 
SS-20 na RDA e na Checoslováquia. 

À margem dessas fracassadas conversações, 
~rmanecem os arsenais de dois países da Otan 
(frança e Inglaterra), num total de 263 vetores. 
Para onde estarão apontados? 

O esgotamento da escalada 

A 2lJ. guerra mundial - classificada como a úl­
tima das guerras mundiais convencionais - terrni­
nou com o triste recorde de perto de 50 milhões 
de mortçs, entre militares e civis. Com a experiên­
cia de "Afamo Gordo" e o lançamento das bombas 
atômicas sobre Hiroshima e Nagasaki, os EUA 
inauguraram, ainda em 1945, a era das guerras nu­
cleares. Foi o início da moderna corrida armamen­
tista, iniciada ainda antes da guerra terminar. A 
URSS, a Inglaterra, a França, a China, foram suces­
sivamente ingressando no chamado "Oube Atômi­
co". 

O sucesso do "Projeto Manhattan" que deu aos 
EUA a bomba termonuclear, foi a segunda grande 
etapa da escalada que os outros parceiros do clube 
não tardaram a alcançar. Seguiu-se a criaçã"o do 
"SAC" (Comando estratégico de bombardeiros nu­
cleares), em 1953; dos ICBM (mísseis balísticos in­
tercontinentais) baseados em território dos EUA 
(1955); a fabricação dos submarinos nucleares nor-
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t~americanos (1959); a adaptação de ogivas múlti 
pias (MIRV) aos ICBM (1964); ·a fabricaÇ[o de 
mísseis de médio alcance embarcados ou aerotran~ 
portados (década de 60); a ag_uisição pelos EUA da 
"bomba de nêutrons" (1979), até a recente crise 
dos "euromísseis". 

O anúncio, entretanto, do presidente Reagan 
da atualização dos arsenais dos EUA no campo da; 
armas químicas e bacteriológicas de extermínio 
maciço e a instalação no espaço exterior de siste­
mas laser de intercepção de mísseis, aponta para 
um grau na escalada que, dificilmente, terá oportu­
nidade de conhecer novas etapas. 

O dilema do cidadão comum 

Numa éJ?oca em que a humanidade atingiu, pela 
primeira (?) vez, capacidades tecnológicas para a 
autodestruição, o cidadão comum vive, entre per­
plexo e estarrecido, um agudo dilema. Sabe que os 
arsenais nucleares existentes são suficientes para li­
quidar a vida no planeta mais de uma dezena deve­
zes. Valerá a pena aguardar a primeira, para, entio, 
evitar as restantes? 

O pujante movimento pacifista mundial, o mo­
vimento dos Generais para a Paz e o Desarmamen­
to, as tomadas de posição públicas de autoridades 
como Willy Brandt, Robert McNamara e o Parti 
do Trabalhista inglês parecem, apesar da sua in~ 
gável importância, não terem força suficiente para 
deter a ameaçadora corrida armamentista e as suas 
terríveis consequências. 

A Terra é uma pequena nave que nos transporta 
no espaço, protegida das radiações cósmicas e ou­
tros projéteis pela sua atmosfera. Está integrada 
num reduzido sistema planetário, na periferia de 
uma galáxia nã"o muito importante entre o con­
junto de milhões de galáxias que o universo "vis~ 
vel" nos oferece. 

É, porém, a única que temos e nã"o se afigura 
possível encontrar alternativa para ela, pelo menos 
em tempo útil. De qualquer modo, nlfo é fácil acei­
tar, seja qual for a justificativa, que nlfo há alterna­
tiva para a sua destruição. 

Quando restam três simbólicos minutos para o 
Apocalipse, custa a crer que o Homem permita a 
dissipação de incalculáveis recursos, trabalho e in· 
teligência por parte de uma pequena minoria de d, 
rigentes que adiam indefinidamente a felicidade 
possível de toda a humanidade. 

Custa a crer, na realidade, que nã"o possam ser 
encontrados mecanismos para que nã"o esteja entr~ 
gue a essas elites desumanizadas - verdadeiros"~ 
nhores do mundo" - a gestão de meios de destrui· 
ção tã"o poderosos, capazes de comprometer a so­
brevivência do próprio planeta. Evitar o holocaus­
to nuclear é uma tarefa de todos nós, para todos os 
dia 1 
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A paranóia nuclear 

Do pesadelo 
nazista ao 
pesadelo nuclear 
1939 
JQ de setembro - Entrada das tropas nazistas na 
Polônia. Início do que viria a ser a 2~ guerra 
mundial. 

1941 
7 de dezembro - Ataque japonês à base naval nor­
te-americana de Pearl Harbour. Primeiro ataque 
em território dos EUA. 

194S 

Clrnrchill (esq.), Roosevelt (centro) 
e Stalin (dir.) em Yalta 

7/12 de fevereiro - Conferência de Yalta (Cri­
méia) entre os líderes das " Três grandes- Nações 
Unidas" : Churchill (Inglaterra), Roosevelt (EUA) 
e Stalin (URSS). Assumidos compromissos sole­
nes de : 
-Atacar a Alemanha até a rendiçlío incondicional. 
- Desarmamento total e destruição do seu com-
plexo militar-industrial. 
- Erradicação do nazismo e militarismo de todos 
os setores da vida alemã'. 
- Julgamento e puniçlío exemplar dos criminosos 
de guerra nazistas. 
- Convocação para San Francisco (Califórnia) 
das "Nações Unidas" para aprovação da "Carta". 
- ~eunificaçã'o da Alemanha, após conclusã'o 
efetiva das restantes medidas. 

7 de maio - Rendição incondicional dos exércitos 
alema-es. 
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A entrada das tropas soviéticas em Berlim 

26 d~Jul_ho - D~tonação da bomba atômica de ex­
eenenc1a, em Alamo Gordo no deserto do Texas 
(EUA). 

6 de agosto - Lançamento pelos EUA, da primeira 
bomba atômica da História. Destruiçlío da cidade 
japonesa de Hiroshima: 250 mil vítimas, 1.30 mil 
mortos (incluindo vítimas de efeitos a longo pra­
zo). 

8 de agosto - lnvaslío pela URSS, da Manchúria 
ocupada pelo Japão, para abreviar a Guerra do 
Pacífico. Solicitada ainda pelo presidente Roose­
velt. 

9 de agosto - Lançamento da segunda bomba atô­
mica, sobre Nagasaki. 

2 de setembro - Rendiçlío incondicional do Japlío. 
Fim da 2~ guerra mundial. 

1948 
6 de julho - Início, em Washington, das conversa­

ções sobre a constituição de uma aliança militar 
do Atlântico Norte: EUA, Canadá, Bélgica, Fran­
ça, Luxemburgo, Holanda e Inglaterra. 

1<! setembro - Reunião da Assembléia Constituin­
te de um Estado alemão separado na Alemanha 
Ocidental com autoriza~o das potências ocupan­
tes: EUA, Inglaterra e França. 

10 de dezembro - Início, em Washington, das ne­
gociações sobre a redação do Tratado do Atlânti­
co Norte (Otan). 

1949 
15 de março - Convite das potências negociado­

ras, para adesão ã Otan da Dinamarca, Islândia, 
Itália, Noruega e Portugal. 

31 de marco - Memorando do governo da URSS 
aos doze futuros signatários apelando à não cons­
tituição da Otan por ser contrária à Carta das Na­
ções Unidas. 

4 de abril - Assinatura, em Washington, do Trata­
do do Atlântico Norte (Otan). Doze países, dura­
ção indefinida. 
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22 de setembro - Primeira explos!ío atômica expe­
rimental soviética, anunciada por comunicado an­
glo-americano-canadense. 

Harry Truman 

1950 
27 de janeiro - Aprovaç!ío pelo presidente Tru­

man, do projeto de defesa integrada da, r~gião do 
Atlântico Norte e abertura de um credito para 
ajuda militar de 900 milhões de dólares. 

19 de dezembro - 6~ Sess!ío do Conselho da 
Otan em Bruxelas. Nomeado comandante supre­
mo da Otan-na Europa, o general Dwight D. Ei­
senhower (EUA). Consentido o rearmamento da 
República Federal da Alemanha e negociada a 
eventual contribuiç!ío para a defesa da Europa 
Ocidental (negociações de Petersberg). 

1951 
2 de abril - Ativado o Comando Supremo Aliado 

na Europa (ACE) e o Quartel General Supremo 
(Shape) através da ordem geral n<? l do gen. Ei­
senhower. 

l(J de setembro - Assinatura do "Pacto de Defesa 
do Pacífico (Anzus) pelos EUA, Austrália e Nova 
Zelândia. 

1952 
30 de janeiro - Nomeaç!ío do vice-almirante Lyn­

de McCornick (EUA), comandante supremo do 
Atlânticó (Saclant). 

18 de fevereiro - Ingresso na Otan da Grécia e 
Turquia. 

21 de fevereiro - Criaç!ío do Comando Naval e Ae­
ronaval da Mancha e nomeado comandante-em­
chefe, o almirante Sir Arthur John Power. 

25 de maio - Explos!ío pelos EUA da primeira 
bomba termonuclear, em Eniwetok. 
Ensaio da primeira bomba atômica da Gr!í-Breta­
nha 

40 - terceiro mundo 

1953 
28 de maio - Reconhecimento pela URSS da R 

pública Democrática Alem!í. ' ~ 
Entram no serviço ativo os primeiros bombarde· 
ro~ ~stratégicos B-52 do EUA. O seu númer~ 
atmgm os 600. 

1954 
Ensaio da primeira bomba "H" (hidrogênio) da 
URSS. 

7 de maio - Rejeiç!ío pelos EUA, França e lngl~ 
~erra do pedido soviético de 31 de março, para 
mgresso da URSS na Otan. 

8 de novembro - Assinatura do Seato (SouthEast 
Asian Treaty Organization - Organizaç!ío do Tra. 
tado do Sudeste Asiático), criado, em moldes~ 
melhantes à Otan entre os EUA, Filipinas, G11. 
Bretanha, Tailândia, França, Austrália, Paquistfo 
e Nova Zelândia. Em extinç!ío, após a interven­
ç!ío dos EUA no Vietn!í, com a saída de várioo 
países. 

1955 
26 de janeiro - A URSS põe fim ao estado de 

guerra com a Alemanha. 
24 de fevereiro - Assinatura do Pacto de Bagda 

(que deu origem à Organização do Tratado Cen­
tral, Cento) : Turquia, Paquist!ío, lr!í, Iraque e In­
glaterra. Os Estados Unidos têm estatuto de 
membro associado. (lr!í, Iraque e Paquist!ío já saí­
ram do Tratado.) 

5 de maio - Ingresso oficial na Otan, da República 
Federal da Alemanha. 

14 de maio - Assinatura em Varsóvia, do Pacto 
com o mesmo nome. 
Oito países. Duraç!ío: 20 anos, prorrogável por 
períodos de 10 anos até ser concluído "na Euro­
pa,· um sistema de segurança coletiva". 

Entram em serviço as primeiras armas nucleares 
táticas nas forças armadas dos EUA. 

1956 
O primeiro submarino de propuls!ío nuclear, o 

Nautillus, é incorporado à marinha dos EUA 

1957 
Os EUA tomam a deciS!ío de instalar mísseis 

equipados com ogivas nucleares na Europa. Plano 
MC70. 

E lançado ao mar o primeiro submarino lança­
mísseis Polaris da marinha norte-americana. 

Os primeiros mísseis SS-4 com alcance de 1.800 
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km são instalados no território europeu da URSS. 
Até 1967 foram instalados 500 mísseis SS.4 equi­
pados com ogivas termonucleares de uma megato­
nelada. 

1960 
Os EUA instalam 30 mísseis Jupiter no norte da 

Itália, 15 na Turquia, junto à fronteira da URSS, e 
60 mísseis Thor na Grlf-Bretanha. Todos esses mís­
seis podiam atingir com ogivas nucleares o territó­
rio da Unilfo Soviética. 

1961 
Os primeiros mísseis SS.5 com alcance de 

3.600km começam a ser instalados pela URSS. 

A crise dos foguetes, Qiba, i 962 

1962 
As primeiras armas nucleares táticas começam a 

equipar as forças terrestres soviéticas. 
A URSS inicia a instalação de mísseis SS.4 e SS-5 

em Cuba, retirando-os no mesmo ano. 

1963 
O primeiro submarino nuclear soviético é incor­

porado à marinha da URSS. 
Os EUA retiram os mísseis Jupiter e Fhor da 

Turquia, Itália e Grlf-Bretanha, na sequência de al­
gum acordo secreto firmado com a URSS e em 
contrapartida à retirada dos mísseis soviéticos de 
Cuba. Segundo as cartas de garantia presidenciais, 
o referido acordo só deveria ter previsto a retirada 
dos Jupiter da Turquia. 

Os EUA atribuem ao comando da Otan, cinco 
submarinos lança-mísseis Polaris que passaram a 
operar no norte a partir da base de Holy Loch na 
Escócia e no Mediterrâneo a partir da ilha de La 
Madalena, junto à Sardenha. 

Os EUA instalam na RFA 30 aviões sem piloto 
Mace destinados a veicular bombas nucleares con­
tra o território soviético. 

1966 
A Grã-Bretanha lança ao mar o seu primeiro 

s~bmarino nuclear lança-mísseis, o HMS Resolu­
tzon. 

Os EUA retiram os 30 Mace da Europa por se-
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rem considerados incapazes de atingir com êxito os 
alvos pretendidos. 

Um B-53 norte-americano, transportando bom­
bas nucleares, cai na costa espanhola, em Paloma­
res. 

_ A _França ensaia as suas duas primeiras bombas 
atom1cas . . 

1968 
, En_tra e~-~erviço o primeiro submarino lança­

m1sse1s sov1et1co. 

1970 
Os EUA colocam na Escócia 156 bombardei­

ros de geometria nuclear e capacidade nuclear F-
111, destinados a bombardear a URSS. ' 

1971 
~ França incorpora ao serviço ativo o seu pri­

meuo submarino lança-mísseis nucleares, o Le Re­
doutable. 

1974 
A empresa norte-americana Martin-Marieta rece­

be a primeira encomenda de novos mísseis Per­
shing 2. Os respectivos estudos tinham sido aprova­
dos um ano antes pelo Congresso dos EUA. 

1975 
Um satélite norte-americ~no descobre as primei­

ras rampas de lançamento dos mísseis de alcance 
intennédio SS.20 da URSS, localizados em territó­
rio europeu soviético. 

1976 
Os satélites dos EUA _identificam 18 rampas de 

SS.20 no Extremo Oriente soviético. · 

1979 
A Otan toma a decisão política de instalar mís­

seis Pershing 2 e Cruise na Europa Ocidental, se até 
1983 a URSS não desmantelar os seus SS.20. 

1980 
Wadim Sagladin, responsável pela informação 

no Comitê Central do PCUS, confirma nos micro­
fones da Rádio Luxemburgo, a existência de mís­
seis SS-20. Trata-se da primeira referência aos mes­
mos por parte de ·fonte oficial soviética. 

1981 
Começam em Genebra as conversações entre a 

URSS e os · EUA para a redução dos armamentos 
n).lcleares na Europa. 

1983 
Os primeiros Pershing 2 e Cruise chegam à Eu-

ropa e cessam as conversações de Genebra. • 
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A paranóia nuclear 

A lógica 
das armas 
nucleares 

Um mecanismo de 
auto-reprodução 
impulsiona a 
indústria bélica 

atômica, sem responder a 
uma determinada conjuntura 
político-militar: as armas 
ficam obsoletas antes 
mesmo de testadas 

Ricardo Amt · 

á indícios, cada vez maiores, de que as ar­
mas nucleares sejam auto-reprodutivas, ou 
seja, de que o processo de desenvolvimento 

dos sistemás de armas nucleares obedeça, cada vez 
mais, às necessidades internas, autônomas, dos 
complexos industrial-militares que as produzem. 
Se a hipótese estiver correta, a corrida de arma­
mentos nucleares não é mais uma consequência da 
guerra fria, e sim uma de suas causas. Nos últimos 
quarenta anos, os arsenais nucleares vêm crescen­
do, vorazmente, em quantidade e qualidade. 

Familias inteiras de armas nucleares continuam 
a ser produzidas em ritmo cada vez mais acelerado, 
desde minas e granadas táticas a mísseis balísticos 
intercontinentais, portadores de múltiplas ogivas 
independentemente manobráveis. 

As armas nucleares sempre foram instrumentos 
diplomáticos de terror. Substituíram a ameaça de 
exércitos inteiros, balizando e dramatizando as re­
lações de força entre as potências. 

* Ricardo Amt é jornalista, editor internacional e corres­
pondente no Brasil da revista italiana "Dialogo Nord/ 
Sud". 
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Visto sob o prisma da história, o desenvolvi. 
mento das armas nucleares, em suas linhas Princi­
pais, é até um capítulo ~ácil de. en~ende~. Desde 0 
começo, em 1945, a ~a10r P?ten~ia capitalista do 
mundo, os Estados Unidos, tem sido o demiurgo e 
o motor do processo armamentista. Os norte-ame. 
ricanos foram os primeiros a fabricar a bomba atô. 
mica e os únicos a usá-la sobre seres humanos. Fo. 
ram os primeiros a introduzir a ameaça nuclear na 
realidade política. Já em 1946, o Comando Aéreo 
Estratégico Norte-Americano foi criado com O ob. 
jetivo de realizar ataques nucleares na União Sovié­
tica. A URSS não possuía a bombà, só veio a tê-la 
em 1949. Nos anos 50, quando ainda não existiam 
mísseis balísticos intercontinentais ( os ICBM) ca­
pazes de atingir o território soviético a p~ti~ do 
território norte-americano, os Estados Unidos cer­
caram a União Soviética com bases nucleares no 
Japão nas Filipinas, Formosa, Tailândia, Turquia 
Grécia, Itália e Alemanha Ocidental ( o "cordão sa'. 
ni~rio"). Foi nessa época que a Europa recebeu 
seus primeiros euromísseis, os Thor e os Jupiter. 
Tecnicamente incapaz de atingir o território dos 
Estados Unidos, a resposta soviética foi munir-se 
de foguetes de médio alcance e tomar a Europa 
como refém, dissuadindo um ataque norte-ameri­
cano sob pena de retaliação sobre os aliados euro­
peus. 

Rampa de lançamento dos mísseis Oui.~ 

Até 1967, os Estados Unidos gozaram do mo­
nopólio de ameaçar o território soviético com um 
ataque nuclear sem terem de se preocupar com a 
hipótese de um ataque igual contra seu território. 
Uma supremacia esmagadora, quantitativa ou qua· 
litativa. Em 1961, por exemplo, quando Kennedy 
autorizou a fabricação de mil novos ICBM (os 
Minutemen), os soviéticos possuíam exatamente 
quatro desses .mísseis. A partir de 1964, entretan· 
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Comparação Mísseis Nucleares 

Mísseis estratégicos 
de longo alcance 

EUA 
Titan 2 
Minuteman 2 
Minuteman 3 

Poseidon C-3 
Trident C-4 
URSS 
SS-11 Mod 1 

Mod 3 
SS-13 
SS-17 
SS-18 Mod . 1 

Mod. 2 
Mod. 3 
Mod. 4 
Mod. 5 

SS-19 Mod. 3 
SSN-5 
SSN-6 
SSN-8 
SSNX-17 
SSN-18 
SSNX-20 

Mísseis de alcance 
in tennediári o 

EUA 
Pershing 2 
BGM-109A 
URSS 
SS4 
SS-5 
SS-20 

Mísseis de curto alcance 
(táticos) 

EUA 
Pershing IA 
Lance 
URSS 
SS-Ib 
FROG-7 
SS-12 
SS-21 
SS-22 
SS-23 
SS-C-Ib 

Total 

52 
450 
250 
300 
304 
216 

570 
(*) 
60 

150 

308 

310 
57 

400 
292 

12 
208 

20 

39 
e) 
275 

16 
315 

108 
36 

450 
482 

70 
10 

100 
10 

100 

Alcance 
(em km) 

15.000 
11.300 
13.000 

(*) 
4.500 
7.400 ~ 

10.500 
8.800 

10.000 
10.000 
12.000 
11.000 
10.500 
9.000 
9.000 

10.000 
2.800 
3.000 
9.000 
3.900 
8.000 
8.300 

2.000 
4.000 
5.000 

160 
110 

150 
70 

500 
120 

1.000 
350 
450 

to, com a q~ed~ de ~sc~e~, a URSS empe­
nhou-se_ em elimmar sua mfenondadé nuclear. Ao 
co11:tráno de aumentar a segurança do mundo a 
par1~ad~ n~clear entre soviéticos e norte-ameri~a­
nos mstituc10nalizou a corrida de armas nucleares 
fundamentando a concorrência onde antes havi~ 
um monopólio. 

Um trunfo norte-americano 

A manutenção da supremacia nuclear foi e tem 
sido, um trunfo fundamental da política' norte­
ª1:Tlericana_. El~ está _aí para alicerçar uma hegemo­
rua mundial, 1mpedir a mudança social e conter a 
erosão do seu império, paralisando os inimigos 
com a ameaça da devastação. De 1945 até hoje, os 
Estados Unidos deram pelo menos doze ultimatos 
nucleares aos seus adversários. Para manter essa 
hegemonia, foi preciso estar na frente da corrida 
de armamentos e ser o primeiro a introduzir novos 
sistemas de armas. Ass4n, depois da bomba atômi­
ca, os norte-americanos foram os primeiros a fabri­
car a bomba de hidrogênio em 1954, os ICBM em 
1958, os ICBM de submarino (SLBM) em 1960, as 
ogivas múltiplas de alvos _independentes em 1970, 
os mísseis de cruzeiro em 1979, a bomba de nêu­
trons em 1980 etc. As novas fronteiras do milita­
rismo são, agora, o espaço exterior e o fundo do 
mar. 

(Fonte: Military Balance 82/83 - In ternational Institute 
0[ Strategic Studies - Londres) 

Algumas das maiores empresas norte-americanas 
participam da produção de armas nucleares, como 
a General Dynamics , a McDonnell Douglas, a Uni­
ted Technologies, a General Electric, a Boeing, a 
Lockheed etc. No total, vinte mil empresas mais 
cem mil subassociadas. As cem maiores controlam 
70% das encomendas. Essas companhias são "sobe­
ranas", no sentido de que elas próprias são respon­
sáveis pela sua viabilidade fmanceira e pela obten­
ção de contratos de produção, e "dependentes" no 
sentido de que a maior parte das encomendas é 
feita pelo Estado (pelo Departamento de Defesa). 
A competição para a obtenção de contratos é in­
tensa , uma competição mais em termos de tecnolo-. 
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Submarino nuclear lança-mísseis (esq.) , armado com Trident 1 (direita) 

gia do que em redução de custo, uma vez que sen­
do o Estado o único cliente realmente importante , 
uma redução no preço dos equipamentos reduziria 
o total dos orçamentos que formam o mercado in­
teiro. 

A capacidade de inovação tecnológica é, portan­
to, crucial. Nesse pólo de capital intensivo e setor 
de emprego de quadros altamente especializados, a 
manutenção de equipes de pesquisa, da rede de la­
boratórios e do parque industrial tomam imperati­
vo o fluxo contínuo de encomendas e contratos. 
A partir do momento em que uma empresa desen­
volve quadros, instalações e equipamentos para 
processar programas de bilhões de dólares, a ocio­
sidade e o subemprego significam grandes e imedia­
tos prejuízos. Essencialmente, essa demanda per­
manente faz com que tão logo um sistema de 
armas seja concluído e vendido, o trabalho num 
outro seja imediatamente necessário . Assim, a 
Boeing produziu o bombardeiro B-47, seguido pelo 
B-52, seguido pelos mísseis Minu_temen , seguido, 
agora,pelo míssel MX. A Lockheed, por sua vez, 
desenhou e desenvolveu os mísseis de submarino 
Polaris, Poseidon e Trident. A Electric Boat , hoje 
incorporada . pela General Dynamics , constrói no­
vos submarinos desde 1890. ANewport Neww lan­
ça um porta-aviões atrás do outro. O aperfeiçoa­
mento dos sistemas também ocupa um papel fun­
damental. Mais velocidade, mais proteção, maior 
precisão, substituição de partes, acarretam maiores 
investimentos em tecnologia e pesquisa, complexi­
dade crescente e, não raro, poucas mudanças subs­
tanciais na performance das armas. Trata-se de um 
"arsenal barroco". 
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Um mecanismo de auto-reprodução 

O armamentismo, portanto, tem raízes também 
fora das linhas de conflito global. Encarrega-se ele 
póprio da sua reprodução. Já não depende do uso 
das armas e das guerras, mas do desenvolvimento 
contínuo de novos sistemas de armas. Na prática, 
produz-se a guerra nos tempos de paz, coin as tec­
nologias, as teorias bélicas que a pressupõem e as 
ideologias que a subentendem. Como a vida útil 
de uma arma nuclear corresponde ao seu tempo de 
manufatura , do ponto de vista das empresas tor­
na-se necessário que as necessidades militares se 
adaptem aos cronogramas de pesquisa e produção, 
e não vice-versa. O dinamismo da indústria não po­
de esperar pela lentidão das decisões políticas da 
burocracia militar (o que implicaria prazos de cin­
co a dez anos de planificação). 

Sob a proteção dos segredos da Segurança Na­
cional, as indústrias bélicas e o Estado desenvol­
vem uma proximidade peculiar. Para assegurar a 
estabilidade dos fluxos de contratos, a indústria es­
tabelece equipes de planejadores com a função de 
prever o que cada setor particular das forças arma· 
das pode vir a requerer quando um sistema em uso 
tiver de ser substituído. Esses funcionários man· 
têm contato constante com os oficiais e as autori· 
dades responsáveis pela elaboração dos planos de 
reequipamento. Trata-se de um relacionamento 
privilegiado, não raro entre velhos companheira! 
de farda ou "profissionais" portadores de visõei 
comuns do mundo e da política. Estudando dez 
programas de armamentos, J. R. Fox descobriu 
que os planejadores da indústria privada não raro 
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A cor~ida armament!sta fez com que os movimentos pacifistas 
se expandissem e consolidassem em todo o mundo: até os soldados da 

Otan estão contra a instalação dos Pershing 2 (direita) 

participavam, na qualidade de assessores, da reda­
ção dos próprios planos de modernização das for­
ças armadas. Planos que depois seriam repassados 
em contratos. As empresas privadas também inves­
tigam constantemente as áreas onµe seus produtos 
possam ser bem recebidos, identificando as autori­
dades mais propensas às suas idéias. Vigiam atenta­
mente a flutuação dos planos de investimento e 
dos orçamentos de defesa. Através dos seus lobbies 
parlamentares influem na aprovação das estratégias 
de defesa e na votação de recursos pelo Congresso. 
E, naturalmente , combatem as forças políticas que 
se opõem aos seus desígnios. Essa dinâmica especí­
fica permite explicar porque, apesar de eventuais 
períodos de détente , a expansão dos arsenais, sim­
plesmente, não pára. 

A estratégia da URSS 

Em contraste com as empresas bélicas dos Esta­
dos Unidos, as organizações de p~quisa e produ­
ção de armamentos na União Soviética são depen­
dentes do Estado. A continuidade das instituições 
científicas e industriais na URSS está garantida pe­
lo sistema de planejamento central. Os orçamentos 
para a pesquisa tecnológica são muito mais estáveis 
do que no Ocidente. 

Institutos de pesquisa, desenho industrial , pla­
nejamento e fábricas são organizados como entida­
des separadas, subordinadas a ministérios centrais. 
A_ característica fundamental do setor é a produ­
ç~o centralizada de armamentos de relativa simpli­
cidade tecnológica e ampla durabilidade , em gran­
des quantidades. Mudanças de modelo e complexi­
dade técnica são encaradas com resistência pelos 
parques industriais na medida em que tumultuam a 
produção e as metas quantitativas dos planos cen-
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trais que se devem alcançar. Preços mais baixos 
encorajam a produção a longo prazo das mesmas 
séries de armas. Para garantir a estabilidade da pro­
dução, cada ministério procura ter sob seu contro­
le o processo integral de manufatura das armas. 
Assim, a maioria possui suas próprias indústrias 
metalúrgicas, fábricas de ferramentas, materiais e 
componentes. Uma rede desse porte assegura uma 
continuidade ininterrupta e desestimula inovações 
na medida em que implicariam recurso a fornece­
dores industriais fora do domínio de cada minis­
tério. Ao contrário do arsenal barroco norte-ame­
ricano, a tecnologia militar soviética é conservado­
ra, evolutiva, utilitária e resistente à mudança tec­
nológica. 

As hierarquias verticais predominam no siste­
ma, ao contrário do relacionamento horizontal en­
tre a indústria e o Estado nos Estados Unidos. Os 
estabelecimentos de pesquisa são planejados e di­
rigidos pelos ministérios e coordenados por comis­
sões militares industriais. Tecnocracia e burocracia 
militar trabalham juntas, dirigidas pelo Estado 
Maior. As decisões finais são tomadas pelo Conse­
lho de Defesa, subordinado ao Presidium do Sovie­
te Supremo (Politburo ). 

A URSS não revela o total dos seus gastos com 
defesa, mas, dada a escalada do seu poder militar, 
a maioria dos analistas considera que esses investi­
mentos sejam da mesma ordem dos investimentos 
norte-americanos. 

O aparelho militar soviético não tem a autono-' 
mia do complexo industrial-militar dos Estados 
Unidos · mas não há dúvidas de que o que ele 
considera "necessidades de defesa" sã'o prioridades 
que se impõem às decisões das lideranças políti­
cas. • 

terceiro mundo - 45 



A paranóia nuclear 

A bomba 
de nêu·trons, 
uma arma "limpa" 

O 
inventor da bomba de nêutrons, Samuel 
T. Cohen, deu uma entrevista à revista ale­
mã Der Spiegel, em 1981. Reproduzimos 

aqw alguns trechos das suas declarações, que fa. 
Iam por si mesmas e dispensam maiores comentá­
rios. 

Quando foi que o senhor inventou a bomba? 
- No verão de 1958. Uma comissão da Secreta­

ria da Defesa havia me pedido para investigar as 
possibilidades de construir armas atômicas para 
utilizá-las no campo de batalha. Então viajei para 
um dos laboratórios e ali fiz certa descoberta, da 
qual surgiu a bomba de nêutrons. 

Que descoberta foi essa? 
- Baseia-se naquilo que podemos chamar de fu­

são nuclear, a qual se origina em forma de energia, 
de uma fonte aproximadamente igual à do sol, ali 
em cima. E se trata do que nós chamamos de uma 
arma atômica "limpa". Quer dizer, tem pouca ra­
diatividade, que é considerada daninha. Trata-se 
também, na realidade, de um gigantesco aparelho 
de raios-X. Tenho aqui a representação gráfica do 
perfil de uma cidade. E acima, no ar, a uns 600 a 
900 metros, sobre a cidade, faço explodir minha 
bomba de nêutrons. 

Agrada-lhe desenvolver armas? 
- Na verdade, sim. É um desafio. Uma ocupa­

ção fascinante. 

De que é que mais gosta no mundo? 
- Do ser que espero venha logo me saudar: meu 

cachorro. Mas que minha mulher e meus filhos não 
saibam disso ... 

O que é que a sua esposa pensa da bomba? 
- Ela não dá a menor atenção à bomba ;joga tê­

nis, se ocupa com a casa, e estas coisas horríveis 
não lhe interessam nem um pouco. 

A bomba foi pensada para respeitar a proprieda­
de privada? 

- A de nêutrons é descrita como uma bomba 
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que -mata as pessoas, mas respeita a propriedade 
Quando me perguntam se niro é imoral matar pe; 
soas mas respeitar a propriedade, eu sempre re~ 
pondo: essas pessoas siro os soldados inimigos e é 
muito justo respeitar a propriedade civil. ' 

O que acontece com os soldados sobre quem 
explode a bomba? 

- Ficam gravemente feridos devido à intensa ra­
diação dos nêutrons. A maioria dos combatentes 
que estiro dentro da área de radiaçiro ficanro fora 
de combate e paralisados em questão de dois mi­
nutos. A radiação ataca o sistema nervoso central 
Já nlro podem lutar. · 

Não se trata, por acaso, de uma morte espan­
tosa? 

- A morte sempre é espantosa, quando chega o 
momento. Se comparamos os resultados fisiológi­
cos da bomba de nêutrons com os de armas con­
vencionais, ent!l"o, possivelmente, cheguemos à 
convicção de que, se alguém tivesse que escolher 
entre ambas, optaria pela bomba de nêutrons. 

Seu filho está na marinha. O que pensaria se ele 
caísse vítima de sua bomba? 

- Oh, nã'o, não, n!l"o! A bomba será utilizada 
em terra. Se ele, em algum momento, se vir envol­
vido em uma zona de guerra, não será a bomba de 
nêutrons um dos perigos que o ameaçara-o. Ser[o 
os torpedos e os foguetes teleguiados. 

Preferiria que ele fosse ameaçado por um torpe­
do do que por uma bomba de nêutrons? 
• - Preferiria que fosse um torpedo. Acabei de 
dizer como atua a bomba de nêutrons. Os torpedos 
operam de outra forma, destróem o material, não a 
vida. Um torpedo afunda o barco. Então, meu fi. 
lho pode se salvar em uma balsa ou em um bote 
salva-vida e continuar vivo. Por conseguinte, eu 
preferiria que seu barco fosse atacado por torpedos. 

Alguma vez pensou, nos últimos 20 anos: "Oh, 
meu Deus! O que fui inventar?" 

- Não, nunca. Trata-se, quando muito, da arma 
seletiva mais precisa jamais criada. Isso pode pare· 
cer presunçoso. Mas acontece que é certo. Nunca 
houve algo parecido. 

Como alguém pode ser criativo trabalhando 
com coisas destrutivas? 

- Perdoe-me, cavalheiro! A bomba de nêutrons 
nã'o é uma arma destrutiva ... 

Mas mata pessoas ... 
- Sim, militares inimigos. Lamentavelmente, 

isso faz parte da guerra. Sempre foi assim. • 
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A paranóia nuclear 

o "dia 
seguinte'' do 
desarmamento 

Se os 
norte-americanos 
reduzissem 
pela metade 

as suas despesas bélicas, 
os países subdesenvolvidos 
teriam recursos para 
pagar tudo o que devem 

A 
soma das dívidas externas de todos os paí­
ses do Terceiro Mundo junto aos bancos e 
governos d~ nações indust_rializadas a;cança 

hoje um total avaliado em 700 bilhões de dolares. 
Este é mais ou menos o mesmo montante gasto 
anualmente pelos países ricos na construção e 
aperfeiçoamento de novas armas, ou na manuten­
ção de gigantescos arsenais nucleares e convencio­
nais. A semelhança das duas cifras não chega a es­
tabelecer uma relação direta, mas revela uma com­
plexa ligaçã'o entre a pobreza de uns e o militaris­
mo de outros. 

Cada habitante do Terceiro Mundo deve hoje a 
norte-americanos e europeus o equivalente a 311 
dólares, ou seja , mais do que 1.170 milhões de se­
res humanos ganham num ano, nos 30 países mais 
pobres do mundo. Os débitos acumulados ao longo 
dos últimos 15 anos, permitiram aos credores de­
senvolver um poder destrutivo que foi fixado em 
15 toneladas de explosivos por cada ser humano, 
segundo cálculos do Instituto Internacional de 
Estocolmo para Pesquisas da Paz (Sipri). 

O mecanismo através do qual a miséria de uns 
financia o armamentismo de outros envolve hoje 
um complexo sistema de interligação financeira en­
tre devedores e credores. Quase nenhuma divulga­
ção tem sido dada à relação entre a dívida do Ter­
ceiro Mundo e a corrida armamentista deflagrada 
desde a década de 50 pela Casa Branca, e acelera-
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da a um ritmo quase alucinante desde 1979, pela 
administração Ronald Reagan. 

Os números reais dessa interligação constituem 
na sua maior parte um bem guardado segredo. 
Também é quase impossível traçar o sinuoso rotei­
ro através do qual os suados dólares dos países de­
vedores do Terceiro Mundo vão parar nas mãos de 
fabricantes de armas como as transnacionais norte­
americanas Bendix, Du Pont Nemours, General 
Electric, Monsanto Research, Rockwell lnternati,o­
nal, Uni,on Carbide, General Dynamics, Boeing ou 
McDonnel Douglas, entre outras. 

A engrenagem da dívida 

Mas o funcionamento da engrenagem da depen­
dência econômica do Terceiro Mundo em relação 
aos Estados Unidos, por exemplo, pode lançar um 
pouco de luz neste obscuro terreno. Para financiar 
o seu trilionário programa de construção de novas 
armas, o governo Reagan partiu deliberadamente 
para uma política de tolerar crescentes déficits no 
orçamento público dos Estados Unidos. Noutras 
palavras, isso significa que a Casa Branca decidiu 
gastar mais do que arrecada com o objetivo de rea­
firmar a hegemonia sobre o mundo capitalista, pro­
curando atemorizar as nações do bloco socialista. E, 
ao mesmo tempo, tentar impedir no Terceiro Mun-



do, o aumento do número de países que escaparam 
da dependêncià em relação a Washington. 

Mas para manter um orçamento deficitário , o 
governo Reagan necessitou aumentar a entrada de 
dólares no sistema financeiro norte-americano, de 
maneira que os bancos e as empresas do complexo 
industrial-militar não ficassem também endivida­
das. O recurso foi elevar as taxas de juros pagos 
pelos bancos norte-americanos provocando um fe­
nômeno especulativo de escala mundial. Os investi­
dores de todo o mundo passaram a aplicar seus re­
cursos nos Estados Unidos onde o dinheiro recebe 
a mais alta remuneração entre todos os países in­
dustrializados. Isso deu solidez temporária a um 
sistema que na sua origem é instável porque se ba­
seia na premissa de que os gastos são maiores do 
que as rendas. Nenhum outro país, notadamente 
os do Terceiro Mundo receberia aprovação do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) para uma 
política como esta . 

Para pagar juros altos aos fornecedores de di 
nheiro, os bancos norte-americanos têm que tira· 
recursos de alguma parte. As vítimas acabaram ser 
do os_ devedores do _Te_rceiro Mund?, que paga; 
com Juros os emp~stlmos cont~a1dos em wa11 
Street, para financiar os desequiHbrios gerados 
pela queda dos _preços dos produtos primários ex. 
portados e a disparada ascendente dos produtos 
manufaturados adquiridos no exterior. Os juros da 
dívida externa flutuam ao sabor das conveniências 
dos banqueiros norte-americanos ou da Oty lon­
drina. E os juros dos empréstimos contraídos pelo 
Terceiro Mundo subiram tanto que eles hoje che, 
garn a formar em mais de um caso, mais de 20% 
débito total. 

Pacto de. Varsóvia 
Bulgária 
Checoslováquia 
Alemanha Oriental 
Hungria 
Polônia 
Romênia 
URSS 

(*) - não-disponível 
(**) - dados de 1975 

OTAN 
Bélgica 
Inglaterra 
Canadá 
Dinamarca 
França 
Alemanha Ocidental 
Grécia 
Itália 
Luxemburgo 
Holanda 
Noruega 
Portugal 
Espanha 
Turquia 
Estados Unidos 

A existência de um pesado endividamento pel 
países pobres passou a ,ser assim urna condiÇfo e,; 
sencial para a sobrevivência do esquema financeiro 
posto em prática por Ronald Reagan. Tão essencial 
que o economista John Kenneth Galbraith tevea 

Comparação de Gastos Militares 
(dados de 1981) 

US$ 
milhões 

1.346 
3.796 
6.953 
1.237 
5.408 
1.351 

124.000** 

3.342 
24.223 
4.914 
1.434 

23.545 
29.047 

2.273 
8.769 

46 
4.717 
1.646 

840 
3.655 
2.632 

176.100 

US$ 
per cápita 

150 
246 
415 
115 
151 
60 

490** 

337 
433 
203 
280 
437 
471 
237 
153 
128 
333 
401 

88 
96 
56 

782 

% dos gastos 
do governo 

6,0 
8,2 
8,6 
3,9 
5,1 
4,0 
(*) 

9,2 
12,1 
8,3 
7,3 

20,7 
28 ,2 
20,3 

5,6 
3,5 
9,7 
9,0 

10,2 
11 ,7 
20,7 
25,3 

%do 
PNB 

4,2 
(l') 
7,7 
3,0 
4,3 
2,0 

8,4%-15% 

3,3 
5,4 
1,7 
2,5 
4,1 
4,3 
5,7 
2,5 
1,2 
3,4 
3,3 
3,8 
1,9 
4,5 
6,1 

(Fonte: Military Balance - 1982/83 - International Jnstitute of Strategic Studies) 
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Orçamentos Militares dos Estados Unidos 

1981/82 - 226 bilhões de dólares 
1982/83 - 255 .bilhões de dólares 
1983/84 - 299 bilhões de dólares 
1984/85 - 342 bilhões de dólares 
1985/86 - 378 bilhões de dólares 

Total - um trilhão 500 bilhões de dólares 

Fonte: Centro de Informação do Conselho Mundial da 
Paz - Hels(nque - Finlândia) 

ousadia de afirmar que se todos os devedores pa­
gassem todas as suas dívidas, o programa econônú­
co norte-americano entraria em colapso. Apesar 
desta dependência, o establishment financeiro não 
cansa de bater na tecla das obrigações morais do 
devedores, procurando insinuar q11e os adeptos da 
moratória não passam de " caloteiros". 

A entrada de dólares acumulados por investido­
res europeus, a sangria dos recursos dos países do 
!erceiro Mundo, aliados ao programa de controle 
mflacionário e ao corte das despesas assistenciais 
dentro dos Estados Unidos, pernútem ao governo 
Reagan as condições necessárias para continuar pa­
gando às empresas transnacionais contratos núlio­
nários para a fabricação de armas, muitas das quais 
ficam obsoletas antes de serem concluídas. A in­
d.ústria militar não se orienta pela rentabilidade, e 
sim pela eficiência dos artefatos que produz. Não 
Importa quanto eles custaram, e sim o tipo de 
ameaça que possam causar. Portanto, os limites de 
gastos estão ligados diretamente à capacidade de 
transferir os custos para os outros. 

Os especialistas no estudo do armamentismo sa-
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Uma cena do 
filme "O dia 
seguinte": uma 
leve amostra do 
que ocorreria 
na realidade. 
Enquanto isso, 
não há verbas 
para educação 
e saúde 

lientam que a questão dos custos é, nas condições 
atuais, uma das mais controvertidas dentro da in­
dústria bélica moderna. Um estudo elaborado pelas 
Nações Unidas em 1978 mostrou que os orçamen­
tos militares das grandes potências são largamente 
superados durante a execução dos projetos especí­
ficos. Uma vez posta em marcha a complexa ma­
quinaria para a execução de um bombardeiro nu­
clear, de um foguete, ou ainda de um artefato ex­
plosivo, surgem centenas de problemas que exigem 
novas pesquisas e aperfeiçoamentos, que obvia­
mente aumentam o custo. Embora não existam es­
timativas precisas, o estudo da ONU mo~trou que 
os orçamentos aprovados para a fabricação de ar­
mas são em geral 20% maiores, quando o projeto 
chega ao fim. (Ver matéria "A lógica das a·rmas 
nucleares".) 

Segundo as Nações Unidas, os gastos mundiais 
com educação e saúde não chegam a totalizar 60% 
das despesas militares das grandes potências e hoje 
existem, em todo o planeta, mais soldados do que 
professores. A comparação dos números da corri­
da armamentista com as exigências sociais e eco­
nônúcas dos diversos países revela ainda parado­
xos mais impressionantes. Na Conferência Mun­
dial de Alimentação promovida pela F AO em 
1974, ~e calculou que para aumentar a assistência 
às nações mais pobres seria necessária uma soma de 
cinco a seis bilhões de dólares por ano, durante 10 
anos. Em 1980, só metade dessa quantia havia sido 
fornecida, e o que faltava equivalia a 1 % dos orça­
mentos militares dos países industrializados · do 
Ocidente. • 

A Organização Mundial da Saúde (OMS}, por 
seu lado, gastou 83 núlhões de dólares durante 10 
anos para elinúnar a varíola do mundo. Em apenas 
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duas horas, os grandes consumidores de armas gas­
tam mais do que isto. O paludismo, que mata um 
milhão de crianças por ano em todo o mundo, po­
deria ser erradicado com meio bilhão de dólares, 
ou seja, menos do que a quantia gasta para comprar 
um super-bombardeiro nuclear _norte-americano, 
ou um-terço do preço de um submarino atômico 
Trident. 
· No campo da pesquisa científica e tecnológica 
sabe-se que cerca de 25% dos cientistas de todo o 
mundo se dedicam a atividades relacionadas com a 
indústria militar. Segundo as Nações Unidas, no re­
latório "Consequências Econômicas e Sociais da 
Corrida Armamentista", desde a 2~ guerra mun­
cµal, da soma acumulada do dinheiro aplicado em 
pesquisa e desenvolvimento, cerca de 40% foram 
aplicados em armas e munições.· Apenas seis paí­
ses, que sã'o os principais animadores da corrida 
armamentista, concentram 96% do orçamento para 
pesquisa militar em todo o mundo. Em outras pa­
lavras, a quantia gasta em pesquisa ropitar nos paí­
ses ricos é dez vezes maior do que toda a pesquisa 
tecnológica e científica do conjunto de países do ' 
Terceiro Mundo. 

A crescente sofisticação dos armamentos nu­
cleares teve consequências diretos sobre a utiliza­
ção da mão-de-obra. Nos Estados Unidos, para 
cada três militares da ativa, existem quatro civis 
trabalhando em projetos militares. Em todo o 
mundo existem, segundo a ONU, cerca de 60 mi­
lhões de pessoas empregadas em instalações milita­
res ou centros ligados a atividades bélicas. Isso 
equivale a toda a mã'o-de-obra do setor manufatu­
reiro da Europa Ocidental em 1974, ou 70% de 
todos os empregos existentes nos Estados Unidos 
na mesma época Os investigadores das consequên­
cias sociais e econômicas do armamentismo obser­
vam que na realidade essas cifras podem ser muito 
maiores, porque os cálculos sã'o apenas estimativos. 

O armamentismo induzido 

A indústria bélica consollle também uma por­
centagem muito importante dos recursos minerais 
não-renováveis da terra. Nos Estados Unidos, se 
acredita que 11 a 14% de todo o consumo de alu­
mínio, cobre, chumbo e zinco se destinam a indús­
trias militares. No caso do titânio, a porcentagem 
sobe para 40%. Os especialistas da ONU calcularam 
com base em dados dos EUA, que as grandes po­
tências nucleares gastam por ano pãí-a fins militares 
cerca de 750 milhões de barris de petróleo, mais 
ou menos o dobro do consumo de toda a África ou 
3,5% do consumo mmÍdial durante um ano. 

Se por âcaso houvesse um congelamento da cor­
rida nuclear, cerca de 20 mil técnicos e cientistas 
de todo o mundo poderiam ser deslocados para ati­
vidades civis. E mais de quatro · mil toneladas de 
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minerais radiativos como o urânio poderiam se 
usados em usinas atômicas para a produça-o dr 
energia elétrica. e 

Outra consequência, em geral pouco explorada 
da corrida armamentista entre as superpotênciasl 
a sua expansão para países do Terceiro Mundo Os 
Estados Unidos adotam ~ política d.e mant~r 

0 
con~role de_ áreas e~tratég1cas d~ America Latin~ 
Áfnca e Ásta. Com isso, determmados países acet 
tam ficar so~ o g~arda-chuva nuclear norte-ameri, 
cano, o qll:e tmediatamente provoca conflitos com 
nações vizinhas que procuram uma posi~o ind~ 
pe~dente. ~ caso mais claro desse t_ipo de situaÇfo 
esta na Áfnca Austral, onde o regime racista sul. 
africano é um aliado incondicional de Washington. 

Com isso, nações vizinhas tiveram também que 
se armar para enfrentar ,ameaças e agressões exter­
nas de vizinhos mais fortes. Esse fenômeno passou 
a se repetir em diversas partes do mundo, como no 
Oriente Médio, América Central e Ásia. No oceano 
fndico, a decislío norte-americana de estabelecer 
bases estratégicas na ilha de Diego Garcia provo­
cou a militarização de toda a região. Essa êxpansão 
- em geral induzida - da corrida armamentista fez 
com que as despesas militares do Terceiro Mundo 
quintuplicassem no final da década de 10·. Esses 
dados, no entanto, não podem ser tomados de for­
ma geral. Segundo o Sipri, a maior parte dos gasto1 
militares em países pobres se concentra em qu~ 
tro ou cinco regiões considerada~ "pontos que~ 
tes" . Nas regiões mais pobres da Asia e da África, 
as despesas bélicas per cápita ainda se situam no 
nível de quatro a cinco dólares per cápita, ou 111-

ja, apenas 1 % do gasto per cápita dos países indus­
trializados. Para se ter uma idéia mais real da pro­
porção de despesas bélicas, basta mencionar que 
em todas as regiões do Terceiro Mundo (incluindo 
as de intensa militarização como o Oriente Médio, 
onde vive mais da metade da população mundial1 
a militarização absorve apenas 12% do total dos 
gastos militares mundiais. 

A inflação bélica 

Com relação à crise econômica surgida depoi1 
de 1973, os especialistas da ONU afirmam queoo 
gastos militares das grandes potências não foram 
drasticamente afetados pela recessão no bloco (li· 

pitalista. Em contraste com a redução geral das atf 
vidades econômicas no setor civil, os investimentos 
continuaram altos no setor militar. O fenômeno 
f~i particularmente claro nos Estados Unidos, d& 
pois da ascenção de Ronald Reagan ao poder.~ 
gundo cálculos recentes, a indústria bélica nort& 
americana cresceu a um ritmo 12 vezes mais ráp· 
do do que o conjunto da economia do país, nll 
últimos quatro anos. . . 

O livreto "Consequências Econ9-micas e Socrrus 

no. 63 - fevereiro· 1984 



da Corrida Armamentista" afirma textualmente: A paranóia nuclear 
"Os gastos militares sã'o intrinsecamente inflacio-
nários porque com eles se cria um poder aquisitivo Tratados 
e uma' demanda efetiva, sem que haja um aumento 
compensador da produção conrumível a curto pra-
zoou da capacidade produtiva para necessidades que pr1oscr1evem 
futuras. Evidentemente, o excesso de demanda cria 1' I' 
uma pressã'o para aumentar os preços em todos os d 
setores da economia. ( ... ) Quando os gastos núlita- o uso as armas 
res contribuem para a criação de dinheiro para fi. 
nanciar os déficits dos governos centrais, surgem nuclear1es 
pressões i~acionãria~ co~o ~~sultado do aumento l 1 

do meio cuculante (d1nherro) . 

No meio da crise generalizada das econonúas ca­
pitalistas ocidentais, o peso específico da indústria 
bélica adquire uma importância muito grande. 
Hoje, acredita-se que as despesas núlitares contri­
buem com 30% da soma total aplicada pelos países 
ricos na formação de capital fixo, ou seja, bens, 
equipamentos, obras civis etc. E se por acaso hou­
ver uma paralisação da corrida armamentista, as 
túas de crescimento econônúco no mundo intei­
ro poderiam ter um aumento adicional da ordem 
de 1 a 2%, ou seja, mais de um-terço da taxa de 
crescimento registrada no início da década de 70, 
quando a recessã'o mundial ain_da não começara. 
As Nações Unidas calcularam que se na década de 
70, metade dos recursos destinados à indústria bé­
lica tivessem sido aplicados no setor civil, a produ­
Ç[o mundial teria sido 200 bilhões de dólares mais 
alta. Esse acréscimo equivale ao PNB conjunto de 
toda a Ásia Meridional e de 2/3 dos países mais po­
bres da África. 

Por estes números, pode-se verificar que essa re­
duçã'o pela metade dos gastos núlitares mundiais 
equivaleria a um aumento de 100% no PNB das 
duas regiões mencionadas. Isso seria mais do que 
a ONU estabeleceu como o montante necessário 
para reduzir pela metade as disparidades entre os 
países ricos e pobres. • 

Se formos avaliar as consequências do desarma­
mento ao nível de emprego em escala mundial, as 
conclusões nâ'o sã'o menos impressionantes. Segun­
do cálculos do governo norte-americano, para cada 
bilha"o de dólp.res gastos na construção de armas, 
são criados 76 mil empregos. Se essa mesma quan­
tia fosse usada no setor civil, seriam criados 112 
mil novos e!flpregos. Em outras palavras, uma 
redução de 10% no orçamento núlitar norte-ameri­
can? e uma redução tributãria do mesmo nível po­
denam d~r ocupação a 300 núl pessoas, só nos Es­
tados Unidos. Este número poderia ser multiplica­
do por até cinco, e teríamos o número de pessoas 
que no Terceiro Mundo passariam a ter trabalho, 
uma vez que o Fundo Monetãrio Internacional 
acredita que para cada novo emprego criado nos 
Estados Unidos podem surgir cinco novos empre­
gos no Terceiro Mundo. ( Carlos Castüho) • 
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E ntre os acordos internacionais que dispõem 
a nâ'o existência de armas nucleares em cer­
tas regiões, esta-o os seguintes: o Tratado 

Antártico, o Tratado sobre a exploração e utiliza­
Ç[o do espaço ultra-terrestre, da Lua e dos outros 
corpos celestes; o Tratado que proíbe a colocaçâ'o 
de armas nucleares e outras armas de destruiçâ'o 
em massa nas profundezas marinhas e oceânicas e 
no subsolo; e o Tratado para a Proscrição das Ar­
mas Nucleares na América Latina (Tratado de Tla­
telolco ). 

Tratado Antártico 

Foi o precursor dos tratados de desnucleariza­
Ç[o da década de 1960. Ele desnúlitarizou essa vas­
ta regia-o e assegurou sua utilização para a pesquisa 
científica internacional com fins pacíficos. O Tra­
tado, que foi celebrado entre os representantes de 
12 Estados (a Uniã'o Soviética, França, Reino Uni­
do, Estados Unidos, Argentina, Austrãlia~ Bélgica, 
Chile, Japã'o, Nova Zelândia, Noruega e Africa do 
Sul) nã'o pretende resolver o problema das diversas 
reivindicações territoriais, e sim melhor assegurar 
o acesso a todas as regiões da Antãrtida para fins 
de pesquisa científica. · 

No artigo 59, proíbe-se concretamente toda e?<-· 
plosã'o nuclear na Antãrtica e o uso dessa região 
como depósito de resíduos radiativos. Não se ex­
clui indefinidamente a possibilidade de realizar ex­
plosões nucleares com fins pacíficos, mas elas fi. 
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cam submetidas a futuros acordos internacionais 
sobre a questão. 

Tratado sobre o espaço ultra-terrestre 

Muito antes dos êxitos espaciais da Unia-o So­
viética e dos Estados Unidos, · os especialistas já 
estudavam teorias jurídicas para a administração 
do espaço ultra-terrestre. 

A Assembléia-Geral começou a examinar o pro­
blema em 1958 e decidiu càar uma comissão per­
manente para examinar essa questão. 

Em 1960, os cinco membros ocidentais de uma 
comissão de desarmamento de dez nações (Cana­
dá, França, Itália, Reino Unido e os Estados Uni­
dos) propuseram um plano para proscrever as ar­
mas de destruição ~m massa no espaço ultra-terres­
tre. O Canadá, com o apoio da Itália e do México, 
instou em 1962 para que as medidas necessárias se 
aplicassem independentemente do desarmamento 
geral. 

O México apresentou à Assembléia-Geral, em 
seu período de sessões de 1963, um projeto de re­
solução conjunto em nome dos 17 países membros 
participantes do Comitê de Desarmamento de 18 
Nações. A Assembléia aprovou por aclamaçã'o a re­
soluçlro a 17 de outubro de 1963 e a maioria dos 
seus pàncípios e disposições foram incorporados a 
um tratado firmado pela União Soviética e Estados 
Unidos em 1966. Conhecido oficialmente como 
"Tratado sobre os pàncípios que devem reger as 
atividades dos Estados na exploração e utilização 
do espaço ultra-terrestre, inclusive a Lua e outros 
corpos celestes", ficou pronto piµa ser firmado a 
27 de janeiro de 1967 e entrou em vigor a 1 O de 
outubro de 1967. A 30 de junho de 1977 um total 
de 75 Estados haviam passado a integrar o Tratado. 

Tratado sobre proibição de instalar armas 
nucleares nas profundezas marinhas e oceânicas 

Na década de 1960, diante dos notáveis progres­
sos da ciência da oceanografia e o crescente inte­
resse de todas as nações nas possíveis riquezas do 
mar, a Assembléia-Geral se preocupou cada vez 
mais com a necessidade de um regulamento inter­
nacional para reger a utilização das profundezas 
marinhas e oceânicas fora dos limites da juàsdiçã'o 
nacional. 

Em um memorando apresentado ao Comitê 
de Desarmamento de 18 Nações em julho de 
1968, a União Soviética propôs que se elaborasse 
um acordo internacional sobre a limitação da utili­
zação do fundo do mar e dos oceanos com fins mi­
litares, em particular uma limitação que proibisse 
o estabelecimento de instalações militares fixas. 
Propôs ainda que o Comitê de Desarmamento de 
1'8 Nações _começasse as negociações sobre a ques-
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uro. ~ 7 de ?,u~ubro de 1969, os Estados Unidose 
a Umão Sov1etica apresentaram ao Comitê de D 
sarmamento das 18 Nações um projeto de tratade­
conjunto, em virtude do qual se proibiam as ann~ 
nucleares e outras armas de destruição em massa 
inclusive as instalações para o lançamento, ann~ 
zenamento ou teste dessas armas nas profundeui 
marítimas além de uma zona costeira de 12 milhas 
de largura. 

O Tratado entrou em vigor a 18 de maio de 
1972. Uma conferência para examinar a aplicação 
do Tratado foi realizada em Genebra em junho de 
1977. 

Tlatelolco, o tratado pioneiro 

O Tratado de Proscàção de Armas Nucleares na 
América Latina e no Caribe proíbe o teste, uso, 
manufatura, .aquisiçã'o, instalação, armazenamento 
e quaisquer formas de possessão de armas nuclea­
res nos territórios dos países signatários, embora 
ressalve o direito ao aproveitamento pacífico da 
energia nuclear. A efetivação do Tratado de Tiate­
lolco, no entanto, ainda depende da soluç[o de 
questões diplomáticas. 

A origem do tratado pode ser identificada na 
càse dos mísseis em outubro de 1962, em Cuba. 
Menos de um ano depois, um grupo de países -
entre os quais Brasil, México e Colômbia - apre, 
sentou à ONU moção sugerindo a càaçfü de u111 
área desnuclearizada. Em fevereiro de 1967, em 
Tlatelolco, na Cidade do México, foi aberto a as, 
sinaturas o Tratado de Proscàção de Armas Nu­
cleares na América Latina e Caribe, projetado pelo 
diplomata mexicano Alfonso García Robles. O 
acordo estabeleceu uma agência para a supervisão 
de suas obrigações, a Organização para a Proscrição 
de Armas Nucleares na América Latina (Opanal), e 
é endossado hoje por 25 países. 

Dos países do continente, apenas Cuba e Guia­
na não assinaram o tratado. É improvável que Ha­
vana o faça enquanto persistirem as difíceis rela· 
ções com os Estados Unidos; e Georgetown ainda 
nã'o assinou por causa da disputa da regi[o de &­
sequibo, com a Venezuela. O maior obstáculo à 
efetivação do tratado, contudo, é a posiç[o do Br~ 
sil e da Argentina, os países com o maior desenvol­
vimento nuclear no continente e os únicos capaus 
de produzirem armas nucleares. A Argentina assi­
nou o acordo mas não o ratificou e o Brasil assinou 
e ratificou mas nlro o coloca em vigor (como o Chi­
le). 

O presidente argentino Raúl Alfonsín declarou 
recentemente que examinava a possibilidade de~ 
país ratificar o tratado. Já a posição do ltamarat1 
mantém-se inflexível na ambiguidade: se, .de um~­
do, o Brasil desfruta do prestígio moral de ter ass~ 
nado e ratificado o acordo, de outro, o ignora na 
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prática ao exigir, para sua efetivação, o pleno cum­
primento dos Protocolos Adicionais 19 e 29 e a 
adesã'o de todos os países latino-americanos. 

o Protocolo 19 determina que os países que 
têm possessões na região - Estados Unidos, Ingla­
terra, Holanda e França - comprnmetam seus ter­
ritórios com as clãusulas do acordo (apenas a Fran­
ça, que controla a Martinica e Guadalupe, se rec~a 
a assinar). O Protocolo 29 estabelece que as poten­
cias nucleares nlfo ameacem os países signatãrios 
com armas desse tipo (todas, Estados Unidos, 
URSS, China, França e Inglaterra, jã assinaram). 

O presidente Raúl Alfonsín prometeu 
estudar a possível ratificação do Tratado de Tlatelolco 

Graças a uma cláusula incluída pelos mexica­
nos, qualquer país estã livre para decretar a vigên­
cia do tratado em seu território tão logo ele tenha 
sido ratificado. Já decretaram unilateralmente o 
tratado em vigor : Baamas, Barbados, Bolívia, Co­
lômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equa­
dor, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Hon­
duras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Para­
guai, Peru, Trindade e Tobago, Uruguai e Venezue­
la. 

Os defensores do Tratado de Tlatelolco no Bra­
sil propõem que os partidos políticos e as organiza­
ções_ s~ciais do país pressionem para que o governo 
brasilerro adira ostensiva e militantemente à pro­
moç~o do ~cordo. Argumentam que a adeslfo do 
Brasil ~ress1onaria a Argentina a ratificar ó tratado 
e_o Chile a efetivá-lo. O apoio brasileiro e argenti· 
no ao acordo, acrescentam os defensores, criarã 
nova conjuntura para a adesão de Cuba e Guiana. 
Eles defendem ainda que se obtenha a adesão da . 
França socialista ao protocolo de desnuclearização 
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de suas possessões no continente. 
Apesar das questões diplomáticas que impedem 

~ua efe!iv~çã'o, o Tratado de Tlatelolco tem grande 
1mportanc~a. ~s movimentos pacifistas internacio­
nais, as agencias da ONU e os especialistas em de­
sarmamento citam constantemente o acordo como 
um exemplo. Sua importância pioneira foi destaca­
da pela concessã'o do prêmio Nobel da Paz de 1982 
- ano das maiores mobilizações civis pelo desarma­
mento e pela paz - para a pacifista sueca Alva 
Myrdal e para o mexicano Alfonso García autor 
do projeto do acordo. ' 

O embaixador mexicano Garcia Robles: uma vida 
dedicada ao desarmamento e coroada com o Nobel da Paz 

AS OUTRAS REGIÕES 

Durante duas décadas foram debatidas na As­
sembléia-Geral, e fora dela, fórmulas para a cria­
ção de zonas livres de armas nucleares em outras 
regiões do mundo. 

A desnuclearização da África 

Em 1960, ano em que a França realizou suas 
primeiras tentativas nucleares no Saara, alguns paí­
ses africanos começaram. a _desenvolver esforços 
para converter o continente em uma zona ·livre de 
armas nucleares. No ano seguinte, a Assembléia-Ge­
ral, em virtude de uma proposta formulada por 14 
Estados africanos, pediu aos ~stados membros que 
se abstivessem de efetuar na Africa ensaios nuclea­
res de qualquer tipo e de usar a África para arma­
zenar ou transportar armas nucleares e que respei-
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tassem o continente como uma zona livre de tais 
armas. 

Em uma Conferência na reunião de cúpula rea­
lizada em 1964, os chefes de Estado e de governo 
da Organização da Unidade Africana (OUA) apro­
varam a "Declaração sobre a Desnuclearização da 
África", na qual declaravam éstarem dispostos a 
comprometer-se, mediante um acordo internacio­
nal que deveria firmar-se sob os auspícios das Na­
ções Unidas, a não fabricar armas nucleares nem 
adquirir o controle sobre elas. 

Em 1976, a Assembléia reiterou sua exortação 
a todos os Estados para que respeiJassem a Decla­
ração sobre a D~snuclearização da Africa e que não 
entregassem à Africa do Sul nem pusessem à sua 
disposição nenhum equipamento, material fissio­
nável ou tecnologia que desse ao regime racista da 
África do Sul a possibilidade de obter armamento 
nuclear. 

A proposta sobre o Oriente Médio 

Em 1974, o Irã solicitou formalmente à Assem­
bléia-Geral que considerasse a questão da criação 
de uma zona livre de armas nucleares no Oriente 
Médío. Posteriormente, o Egito também endossou 
a petição. 

A proposta do Irã e do Egito de estabelecer essa 
zona foi apoiada pela maioria dos Estados da re­
gião e aprovada pela Assembléia-Geral a 9 de de­
zembro de 1974. Os cinco Estados que possuem 
armas nucleares votaram a favor da proposta, em­
bora alguns deles como a China, a França, a URSS 
e os EUA expressassem reservas em relaçiio a al­
guns parágrafos. Israel se absteve. 

O secretário-geral propôs aos Estados possuido­
res de armas nucleares que se abstivessem de qual­
quer medida contrária à criação de uma zona livre 
de armas nucleares no Oriente Médio. 

Em 1976, a Assembléia pediu que se adotassem 
novas medidas para se continuar até a consecução 
do objetivo de criar uma zona livre de armas nu­
cleares na região e instou as partes interessadas di­
retamente a aderirem ao Tratado como meio de 
promover este objetivo. Pediu também a essas par­
tes que concordassem em submeter todas as suas 
atividades nucleares às salvaguardas da Organização 
Internacional de Energia Atômica (OIEA). 

O caso da Ásia meridional 

Em 1974, a Assembléia ex3Jl!Ínou a questão de 
uma zona desnuclearizada na Asia meridional, a 
pedido do Paquist[o. O Paquistão manifestou que 
a existência de "alianças" ou "tratados de amiza­
de" não havia impedido o estabelecimento ou o es­
tudo de zonas livres de armas nucleares em outras 
regiões dó mundo. Quanto à proximidade de potên-

-
54 - terceiro mundo 

cias nucleares, este fator era uma raza-o a mais 
a criaçfl"o de t_ais zonas. para 

A India expressou seu apoio sempre que se d 
d. õ · d e~ -sem as con 1ç es apropna as em uma regi:to det 

minada e os países da região tivessem tomado a t' 
ciativa de propor o estabelecimento da zona e com: 
cordado. com !sso. Esse tipo. de acordos regiona~s 
n~o podia ser imposto a partu do ~xterior; só po­
dia ser elab?ra~o ~entr~ da regia-o interessada, 
Além do mais, a fudia opinava que a Ásia meridio­
nal não podia ser tratada de forma isolada. Era só 
\!ma sub-região e uma parte integrante da regia-o da 
Asia e do Pacífico. 

A 9 de dezembro de 197 4, a Assembléia-Geral 
a_provou as resoluções separadas apresentadas pela 
lndia e pelo Paquistão, que refletiam detalhada­
mente suas respectivas posições. 

Plano polon~ para a Europa central 

A 2 de outubro de 1957, a Polônia declarou na 
Assembléia-Geral que, depois de fazer consultas a 
outros membros do Pacto de Varsóvia, estava di~ 
posta a aceitar a proibição de fabricar e arma1.enar 
armas nucleares e termonucleares, se a República 
Federal da Alemanha e a República Democrática 
Alemã manifestassem estar dispostas a pôr em vi­
gor uma proibição análoga em seus territórios. Em 
seguida, a Checoslováquia anunciou que também 
aceitaria esta proibição. Uma vez que a República 
Democrática Alemã expressou seu apoio, elaborou­
se o plano que se tornou público a 14 de fevereiro 
de 1958. O plano previa o estabelecimento de uma 
zona que abrangia os dois Estados alemães, a Polô­
nia e a Checoslováquia. De acordo com suas dispo­
sições, os Estados situados na zona se comprome­
teriam a não fabricar, manter nem possuir armas 
nucleares, nem permitir a instalação dessas armas 
nem de equipamento complementar das mesmas. 
A União Soviética, os Estados Unidos, o Reino 
Unido e a França, em virtude do plano, se abste· 
riam de: a) dotar de armas nucleares suas forças ar­
madas estacionadas no território dos Estados da 
área e de manter ou estabelecer nesses territórios 
instalações complementares das armas nucleares; 
b) ceder essas armas ou equipamento aos Estados 
da área; c) utilizar armas nucleares contra o terri· 
tório da área. 

Em 1962, foi apresentada uma nova versão ao 
CDDN, que incluía uma disposição pela qual a 
zona proposta estaria aberta a todos os Estados eu· 
ropeus que desejassem aderir ao acordo. Em 1964, 
o CDDN examinou outra versão do plano da Polô­
nia que não procurava obter a redução das armas 
nucleares que já se achavam na zona. Posterior· 
mente, a Polônia reafirmou a validade de suas pro­
postas de 19 57, com as modificações introduzidas 
nos anos seguintes. • 
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NIGl:RIA 

A crise do poder 
Os militares voltam,~o pod_er em meio à deterioração 

da estrutura pol1t1ca deixada pelo colonialismo 

P ara a maioria da 
Ôpinião pública oci­

dental, o golpe do dia 
31 de dezembro na Ni­
géria foi uma surpresa. 
Mas, dentro do país, as 
condições para uma no­
va ruptura da ordem 
institucional ( a terceira 
nos 24 anos de indepen­
dência do país) eram 
conhecidas de todos. O 
governo do deposto 
presidente Shehu Sha­
gari ganhou as eleições 
de agosto de 83 de for­
ma escandalosamente 
fraudulenta. A corrup­
ção dentro do funciona­
lismo público havia al­
cançado limites inimagi­
náveis, as camadas mé­
dias da oficialidade es­
tavam descontentes des­
de 82 com o sistema de 
promoções e com o en­
volvimento da alta cú-
pula do exército em vários escâ~­
dalos, o partido . vencedor das 
últimas eleições iniciou uma 
caça às bruxas logo depois de 
a~umir o poder em 12 dos 19 
estados nigerianos e o presiden­
te reeleito foi submetido ao ve­
xame de ver sua lista de 35 
novos ministros ser parcialmente 
vetada pelo Congresso com base 
em acusações de atos ilícitos. Os 
trabalhadores nigerianos, por sua . 
v~, j~ tinham programado para 
o iníc10 de 84 uma série de gre­
ves de protesto contra a alta do 
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Carlos Castilho 

Shehu Shagari:vitória fraudulenta 

custo de vida, desvalorização dos 
salários e contra o programa de 
austeridade anunciado por Sha­
gari logo após o início de seu se­
gundo mandato. Com esse pro­
grama, o novo governo pretendia 
obrigar os assalariados a suportar 
a maior quota de sacrifício para 
permitir que o país superasse a 
difícil crise econômica surgida 
em 1982. 

Todos esses fatores negativos 
foram minimizados pela eficien­
te propaganda montada-pelo Par­
tido Nacional da Nigéria (NPN) 

nos principais veículos de infor­
mação sobre a África, editados 
na Europa. A maior parte dessas 
revistas e .newsletters recebiam 
consideráveis verbas publicitárias 
do governo de Shagari, que cen­
tralizou toda a sua propaganda 
em torno de uma falsa idéia da 
consolidaçlío da democracia no 
país. Até na política externa, um 
setor onde o governo Shagari 
mostrou sempre uma face pro­
gressista na luta contra o apar­
theid, surgiu uma violenta polê­
mica, quando na última confe­
rência de países da Comunidade · 
Britânica, o agora deposto presi­
dente nigeriano sugeriu a forma­
ção de uma força multinacional 
para substituir os cubanos em 
Angola. A proposta foi rejeitada 
depois que ficou evidente que 
ela era prejudicial ao govefl!O an­
golano e benéfica para a Africa 
do Sul. 

Shehu Shagari, um ex-profes­
sor, fazendeiro e ex-representan­
te de firmas transnacionais na 
Nigéria, estava isolado e desmo­
ralizado menos de quatro meses 
depois de ter obtido 47% dos vo­
tos nas eleições presidenciais de 
agosto. A sua derrubada ocorreu 
quase pacificamente, à exceção 
da morte de um general que ten­
tou se opor aos golpistas na ma­
drugada do último dia de 1983. 
O NPN não teve autoridade mo­
ral para defender a ordem cons­
ti tucional. Os partidos de oposi­
ção não tinham motivos para 
apoiar o regime civil depois de 
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terem sido esmagados pela cor­
rupção e prepotência, e os tra­
balhadores assistiram a mais um 
golpe militar sem muitas espe­
ranças de que tanto os vi:,lhos 
como os novos governantes re­
solvam os problemas básicos do 
desemprego, fome e miséria. 

A crise da oligarquia 

O novo golpe militar na Ni­
géria acentua o desgaste do sis­
tema de poder vigente no país 
desde a independência em 1960. 
A ex-colônia britânica passou a 
ser autônoma graças a um acor­
do patrocinado pelo colonialis­
mo, no qual três grupos étnicos 
foram artificialmente reunidos 
numa só entidade nacional. 

Os haússa (islâmicos) do nor­
te, os yoruba (animistas) na par­
te ocidental, e os ibo ( cristiani­
zados) do lado oriental, têm 
identidade própria e bases eco­
nômicas muito diferentes. · Os 
haússa sempre foram o grupo 
mais organizado politicamente, 
têm sua base na agricultura e na 
pecuária e desde o começo deste 
século passaram a exercer uma 
hegemonia parcial sobre os de­
mais grupos étnicos. Foram eles 
os que estabeleceram melhores 
laços com o colonialismo. Os yo­
ruba, numericamente inferiores 
aos haússa, ganharàm força com 
o tráfico escravo no século 17 e 
19, passando depois a ser os 
principais comerciantes da Nigé­
ria. Os ibo sofreram muita in­
fluência ocidental graças aos mis­
sionários que atuavam no seu 
meio. Depois da descoberta do 
petróleo, em meados deste sécu­
lo, ganharam uma grande impor­
tância interna. 

O acordo que criou a federa­
ção da Nigéria teve o apoio das 
oligarquias de cada um desses 
três grupos étnicos. Elas preten­
diam dividir entre si as vantagens 
do poder, após a independência. 
Apesar das divergências tradicio­
nais, as três oligarquias aceitaram 
o modus vivendi proposto pela 
coroa britânica, como uma for-
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ma de assegurar a manutenção 
de privilégios. Em sua maior par­
te, as oligarquias dos haússa, yo­
ruba e ibo, se apresentavam e 
ainda se apresentam como her­
deiras das chefias tribais existen­
tes antes da chegada dos coloni­
zadores europeus. Só que a do­
minaç!fo estrangeira corrompeu a 
maior parte das lideranças tradi­
cionais e a estrutura anterior ao 
colonialismo passou a· funcionar 
de forma subserviente na maioria 
dos casos. Hoje, passados mais 
de 20 anos da independência, as 
bases dos três grupos étnicos co­
meçam a tomar consciência da 
mudança ocorrida nas lideranças 
que elas se acostumaram através 
de gerações a obedecer fielmen­
te. As velhas chefias · estão hoje 
com mais de 70 anos, enquanto 
as gerações intermediárias, como 
a de Shagari, aderiram à tecno­
burocracia surgida junto com o 
colonialismo, mas ainda não en­
contraram formas políticas au­
tônomas e bases eleitorais sólidas. 

O resultado desse processo é 
que os cinco grandes partidos de 
expressa-o nacional e os quase 20 
de express!fo regional, funcio­
nam na sua direção dentro dos 
moldes neocoloniais, mas na 
hora de . buscar votos adotam a 
postura paternalista tradicional. 
São partidos que em sua maio­
ria se aglutinam mais em torno 
de nomes ou grupos étnicos, e 
menos em função dos interesses 
sócio-econômicos de suas bases. 

A fragilidade do acordo fede­
ral fez com que as oligarquias 
dos três grupos étnicos se unis­
sem para defender a integridade 
do país desde a independência, 
mas se mostrem profundamente 
divididas na hora de usufruir as 
vantagens do poder. O primeiro 
governo civil da independência 
durou seis anos e foi derrubado 
por um golpe milit~r. Entre 
1966 e 1979, a Nigéria ilSSistiu a 
mais três golpes e a um processo 
de lenta deterioração do poder 
militar. Depois de assumirem o 
governo a pretexto de eliminar 
a corrupção e a prepotência, os 

generais acabaram contagiados 
pelos mesmos erros- que eles pre­
tenderam combater. Em 1979,o 
general Olusengu Obasanjo de­
volveu o poder a um civil, Shehu 
Shagari, para tentar salvar o que 
ainda restava do prestígio mil[ 
tar. O novo presidente assumiu o 
poder em meio a esperanças ge­
neralizadas de que a desgastada 
política de grupos e cla"s fosse re­
vitalizada pelo surgimento de 
"caras novas", e de uma nova 
mentalidade gerencial, num mo­
mento em que a Nigéria começ~ 
va a entrar num período econo­
micamente eufórico, com os lu­
cros do petróleo. 

Mas a euforia durou pouco e 
menos ainda a expectativa de re­
novaçã"o. A oligarquia haússa do 
norte lentamente tomou conta 
de todas as alavancas do podere 
passou a usar a máquina estai~ 
em proveito próprio. ·As divisas 
do petróleo foram usadas para 
projetos grandiosos, cujos con­
tratos envolviam, como via de re­
gra, propinas de até 40% do to­
tal, para os funcionários nigeria­
nos encarregados das negoci~ 
ções. O vírus da corrupção con­
tagiou os escalões administrati­
vos. No terceiro aniversário .de 
seu governo, a imagem pública 
de Shagari já era a de um gover· 
nante preocupado em garanttr 
vantagens para seus auxiliares, 
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~ foi decidida nas urnas mas sim 
i nas cortes judiciais das quais o go­
~ vemo tem o controle. Dois me­
i ses depois das eleiÇÕes, ainda es­

\ tavam em suspenso os resultados 
11 nos_ estados de Ondo, Oyo e 

· Anambra, onde as evidências de 
fraude foram tão gritantes que o 
governo admitiu suspender a 
posse dos candidatos mais vota­
dos. 

Se o governo militar optar pela repressão, enfrentará problemas 

As dificuldades continuaram 
depois da posse de Shagari em 
outubro. O presidente anunciou 
a redução do número de minis­
tros de 45 para 35 como parte 
dos planos de austeridade. Mas, a 
lista submetida ao Congresso, em 
vez de ser aprovada tranquila­
mente graças à maioria de cadei­
ras do NPN, esbarrou em dificul­
dades inesperadas. Os congressis­
tas do governo, numa demons­
traçífo imprevista de independên­
cia, resolveram criar uma comis­
são para investigar a vida pregres­
sa dos novos ministros. Seis dos 
indicados foram alvo de pesadas 
denúncias de corrupção, o que 
levantou suspeitas generalizadas 
em relação ao novo governo. Um 
dos acusados é o editor da revis­
ta Africa, publicada na Inglaterra 
e que foi acusado de sonegação 
de impostos, evasão de divisas e 
falso testemunho. 

enquanto o NPN fazia uma polí­
tica de terra arrasada em relação 
aos principais grupos oposicio­
nistas. 

A euforia do petróleo acabou 
a partir de 1982, quando a que­
da dos preços internacionais dos 
combustíveis provocou uma re­
dução de 20% na receita de ex­
portações da Nigéria. As rendas 
externas diminuíram em cerca 
de 10 bilhões de dólares por ano, 
a inflação foi para 50% e a dívi­
da externa subiu a 15 bilhões de 
dólares. Em janeiro de 83, Sha­
gari jogou a culpa da crise sobre 
os quase três milhões de imigran­
tes que foram para a Nigéria 
atraídos pelo dinheiro fácil. Um 
milhã'o de estrangeiros teve que 
abandonar o país às pressas, para 
que os eleitores de Shagari tives­
sem a impressão de que tudo se­
ria resolvido, e que passaria a ha­
ver comida e emprego para todos. 

O artifício não deu certo. A 
comida foi ficando cada vez mais 
cara e o governo resolveu adiar a 
ap~caçã'o de um projeto de aus­
tendade para depois da votação 
de agosto, com o objetivo de evi­
tar as previsíveis reações de des­
contentamento. 

As dúvidas sobre os resulta­
dos da_s eleições presidenciais e 
leg1_slattvas de agosto surgiram 
muito antes da maratona eleito­
ral que consumiu quatro domin­
gos consecutivos. 

( 
A Comissão Federal Eleitoral 

Fedeco) deu como válido um 
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total de 130 milhões de nigeria­
nos vivendo no país, uma cifra 
considerada fantástica, uma vez 
que todas as estimativas geral­
mente aceitas sobre a população 
do país nunca ultrapassaram os 
70 milhões de habitantes. Todo 
o material eleitoral foi importa­
do da Inglaterra, enquanto a Fe­
deco aguçou as suspeitas de frau­
de ao anunciar a instalação de 
200 mil urnas eleitorais, mais do 
que o dobro das últimas eleições. 

As suspeitas se confirmaram 
durante as apurações quando os 
partidos Popular Nigeriano (NPP) 
do ex-presidente Nnamdi Aziki­
we (cujo reduto eleitoral está na 
região dos ibo) e Unido da Nigé­
ria (UPN) de Obaferni Awolowo 
(forte entre os yoruba) sofreram 
derrotas esmagadoras até nos 
seus núcleos mais fortes. Shagari 
obteve 12 milhões de votos em 
três estados (Sokoto, Bauchi e 
Kaduna), onde os partidos de 
oposição denunciaram que seus 
delegados foram impedidos de 
fiscalizar o comparecimento de 
eleitores. Denúncias não menos 
concretas surgiram também nos 
estados de Cross River, Gongola, 
Borno Plateau, Anambra, Kano e 
Bauchi. Houve pelo menos qua­
tro estados em que a votação 
não aconteceu no dia marcado e 
sim no seguinte. 

A manipulação dos resultados 
eleitorais foi tamanha que vários 
políticos nigerianos da oposi_ção 
denunciaram que a votação não 

A nível estadual, a situação 
foi pior ainda. A polêmica sobre 
a moralidade dos novos governa­
dores e deputados estaduais se 
tornou extremamente ácida e até 
violetita. No estado de Oyo, o 
governador ·victor Olunloyo, lo­
go depois de tomar posse, atra­
vessou a rua e afastou na base do 
empurrlfo e socos os 55 membros 
da direção da estação local de TV. 
No sul, no estado de Anambra, o 
novo governador C. C. Onoh de­
mitiu sumariamente 13.250 fun­
cionários públicos, sob a acusa­
ção de que eles haviam sido con­
tratados com objetivos eleitorais. 
E no estado de Kano, foram fe­
chadas 40 escolas criadas pelo 
governo anterior. Mais ou menos 
a mesma situação foi criada em 
vários outros estados, onde as 
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novas autoridades tiveram como 
preocupação inicial destruir tudo 
aquilo que lembrasse a adminis­
tração anterior. 

E como se não bastassem 
todos esses problemas, os princi­
pais dirigentes do NPN começa­
ram, no final de 83, a guerra pela 
sucessão de Shagari, mesmo fal­
tando ainda quatro anos para as 
próximas eleições. Segundo a 
tradição partidária, o próximo 
presidente viria do sul da Nigéria 
para contrabalançar a hegemo­
nia de oito anos do nortista She­
hu Shagari. Foi o ponto de parti­
da para uma série de conchavos e 
negociações visando a criar zonas 
políticas de influência, num to­
tal de quatro ou cinco, de ma­
neira a permitir acordos: A si­
tuação chegou ao ponto de que, 
se as proposições fossem aceitas 
pelo NPN, os políticos do norte, 
que sempre tiveram um peso 
maior na direção do partido, só 
poderiam ter chances de aspirar à 
presidência dentro de 25 anos, 
ou seja só no próximo século. 

Foi neste clima que os mili­
tares, que já haviam tentado seis 
conspirações nos últimos nove 
meses, partiram para a ação na 
,nadrugada do dia 31 de dezem­
bro de 1983. Foi um golpe clás­
sico, que começou com as tropas 
saindo dos quartéis às duas horas 
da manhã, seguindo-se a ocupa­
ção dos principais edifícios pú­
blicos e o prédio da rádio-tele­
visão nigeriana onde foi lida uma 
proclamação dos amotinados. O 
episódio final aconteceu em 
Abuja, a nova capital, onde Sha­
gari foi detido no palácio junto 
com auxiliares. 

O novo presidente, o general 
Mohammed Buhari é o líder de 
um grupo de oficiais que desde 
julho de 83 haviam decidido pas­
sar à oposição ao governo do 
NPN, depois de acusarem Shaga­
ri de manipular politicamente os 
conflitos fronteiriços com o Cha­
de. O deposto presidente nigeria­
no havia perdido os seus conta­
tos com o grosso da oficialidade 
em virtude do isolamento dos 
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principais chefes militares entã'o 
no governo. 

O general Buhari é um nortis­
ta de origem muçulmana, que foi 
ministro do petróleo durante o 
regime militar. Estudou na aca­
demia militar inglesa de Alder­
shot e no Colégio de Guerra dos 
Estados Unidos em Carlisle. Seu 
perfil político ainda nã'o está 
perfeitamente definido, mas seus 
colegas de exército o consideram 
pró-ocidental, sem inclinações 
para o socialismo e comprometi­
do com a luta contra a corrup­
ç[o. Buhari chefia o Conselho 
Militar Supremo do qual fazem 
parte, entre outros, o brigadeiro 
Mohammed Magoro, o major-ge­
neral Ibrahim Babangida, o vice­
marechal-do-ar Ibrahim Alfa, o 
brigadeiro M. G. Nasco, o como­
doro Augustin Aikhomu e o bri­
gadeiro Babatunde Idiagbon. 
Com exceção desse último, a 
maioria dos demais membros do 
Conselho Militar Supremo é do 
norte da Nigéria. Para contraba­
lançar a preponderância dos 
haússa no governo, o general Bu­
hari adotou uma cuidadosa polí-. 
tica regionalista na escolha dos 
novos administradores dos 19 es­
tados nigerianos. Em sua maioria, 
são oriundos dos próprios esta­
dos que passaram a governar e 
foram distribuídos de forma pro­
porcional entre o exército, a ma­
rinha e a força aérea. 

Um futuro complicado 

As decisões iniciais do novo 
governo nã'o alteraram muita 
coisa no que se refere aos com­
promissos externos da Nigéria. 
Mas o general Buhari tem pela 
frente uma complicada situaçã'o 
econômica interna. Pouco antes 
de ser deposto, Shagari anunciou 
um programa drástico de austeri­
dade, com cortes de 40% nos 
gastos públicos e de 30% nas im­
portações. É quase certo que o 
novo governo seguirá também a 
mesma política, embora não 
com a mesma intensidade. Isso 

acarretará ??nflitos quase certoi 
entr~áos_nhmihtares e os sindicato! 
q1.1;e J . ti am preparado para O! 

pnmeuos meses de 84 uma séri 
d~ greves e manifestações, Acr~ 
dita-se que cerca de 200 mil Ira, 
balh~dores nigerianos tenham 
perdido seus empregos desde 0 
início da crise provocada pela 
queda dos preços do petróleo, 
que fornece 90% das rendas ex­
ternas do país. O Congresso Tra, 
ba~ista Nigeriano (NLC) reccn­
qwstou em 83 a sua unidade in­
terna depois ~as divisões provn­
cadas pela lei que eliminou as 
contribuições dos trabalhadores 
para os sindicatos, imposta por 
Shagari. 

Os sindicatos são contra 0 
programa de austeridade alegan, 
do que não querem pagar soti­
nhos o preço de uma crise da 
qual eles nã'o tiveram a menor 
responsabilidade. Afirmam que o 
preço da comida aumentou mais 
de dez vezes no último ano, en­
quanto os grupos de maior rendi 
não sofreram nenhuma restrição 
em seus gastos e na capacidade 
de importar produtos supérfluot 

O conflito entre os trabalha­
dores e o governo militar é que 
definirá os rumos futuros do 
Conselho Militar Supremo. Se o 
general Buhari optar pela repre~ 
são pura e simples, não há a m& 
nor dúvida de que a Nigéria vai 
entrar num período extrem~ 
mente tumultuado. Os partidos 
políticos, por seu lado, foram 
marginalizados pelos golpistas e 
têm poucas chances de rearticu· 
laçã'o imediata. O futuro dos po­
líticos depende do resultado da 
luta dos sindicatos contra as m& 
didas de austeridade. Se o gover­
no conseguir controlar a situa­
ção, através de um programa que 
divida os custos sociais da crise, 
os partidos ficarão ainda mais 
marginalizados. Mas se Buhan 
usar a força, os políticos podem 
acabar se aliando com os traba· 
lhadores descontentes criando 
uma força poderosa que poderá 
obrigar os militares a fazer con· 
cessões. 1 
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SAARA OCIDENTAL 

A intransigência 
marroquina 

O tempo corre contra Hassan 2?, obcecado 
em imponuma solução militar ao conflito 

Carolina Quina 

º
ano de 1983 terminou sem 
que tivesse sido possível ~ 

aplicação do plano de paz deli­
neado pela Organização de Uni­
dade Africana (OUA) para o 
Saara Ocidental. 

De fato, a resolução da 19~ 
Reunião de Cúpula da OUA, rea­
Ii?.ada em junho de 1983 na ca­
pital etíope, propunha como via 
para a solução desse longo con­
flito o estabelecimento de um 
diálogo direto entre a Frente Po­
lisario e o Marrocos com vistas à 
organizaça-o de um referendo, o 
qual se deveria concretizar até 
31 de dezembro passado. 

No entanto, durante todo o 
período que sucedeu à reunião 
da OUA, o Marrocos não deu 
qualquer sinal de colaboração 
com essa instância para a aplica­
ção da referida resolução. Antes, 
pelo contrário, reafirmou em di­
versas ocasiões a sua posição de 
total rejeição quanto a um diálo­
go com o movimento de liberta­
ção saarauí. 

A Frente Polisario colocou 
sempre como condição sine qua 
non para um cessar-fogo as nego­
ciações diretas com o regime de 
Hassan 29 e hoje, os dirigentes 
saarauís vêem a sua posição 
ª~~da e reforçada pelo voto 
unamme da OUA - a resoluçã'o 
da 19~ Reunião viria a ser apro­
vàda por unanimidade e aclama-
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O rei Hassan 29: 
rejeitando o diálogo 

ção pelos chefes de governo e de 
Estado africanos - e pela últi­
ma resoluçã'o das Nações Unidas. 

Pouco tempo antes de termi­
nar o prazo proposto pela OUA 
para a realizaçã'o do referendo, 
uma última missão da organiza­
ção panafricana tentou ainda 
aproximar as partes em conflito. 
Numa verdadeira luta contra o 
tempo, esta missão tentou, sem 
sucesso, convencer o rei Hassan 
29 da inevitabilidade do proces­
so de negociações diretas. 

Hassan 29 e o regime marro­
quino optaram pela via da in­
transigência e do não-diálogo, 
obstaculizando o processo de 
paz para a região do noroeste 
africano e trazendo, de novo, a 
guerra para primeiro plano. A re-

cente ofensiva militar marroqui­
na, que assumiu uma amplitude 
sem precedentes, é, em si, um si­
nal . de que o regime alauíta, 
apoiado pela política interven­
cionista norte-americana, ainda 
ac_~enta o sonho de uma solução 
militar para o conflito. 

Do ponto de vista de Marro­
cos, e no que diz respeito à sua 
situaçã'o interna, os nove anos de 
guerra têm-se refletido no agra­
vamento da crise no plano eco­
nômico e social. Uma das últi­
mas expressões dessa crise deu-se 
em janeiro passado, quando ma­
nifestações estudantis alastra­
ram-se rapidamente à populaçã'o 
trabalhadora em várias cidades 
do norte de Marrocos. A violen­
ta onda de repressão que se se­
guiu provocou mais de 200 mor­
tes, segundo relataram as agên­
cias de informação. Introduzidas 
algumas medidas no plano polí­
tico para assegurar um certo 
equilíbrio interno entre o con­
junto das forças políticas, o 
exército e o palácio, a precária 
estabilidade do regime é, no en­
tanto, assegurada fundamental­
mente graças à intervenção nor­
te-americana, que se verifica em 
todos os níveis, assim como à 
existênciá de um forte sistema 
de segurança e repressão. 

Os efeitos da guerra 

A guerra prolongada explica a 
maior crise econômica que o re­
gime de Hassan 29 já conheceu. 
Provocando uma hemorragia de 
três milhões de dólares diários, a 
guerra no Saara constitui hoje 

· um verdadeiro cancro para a so­
ciedade marroquina. 

A guerra acabou por se tornar 
a principal fonte de problemas e 
o próprio cerne da crise. 

Nos primeiros anos da inva­
são, foi possível a·ttassan 29 des­
viar a atenção dos graves proble­
mas internos mobilizando a po­
pulação em torno da invasão do 
território do Saara Ocidental, 
identificando essa pretensão com 
a luta pela "recuperação da inte-
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gridade territorial", cujos con­
tornos eram propositalmente in­
definidos. A guerra erà ·ptópa­
gandeada como ,cruzada, como 
"causa sagrada". Hoje, ela já não 
constitui um fator de mobilizaçâ'o 
e adesão popular, tendo os pró­
prios partidos políticos afastado 
esse tema do seu discurso políti­
co eleitoral. 

O desgaste provocado pelo 
conflito, mais mortífero do que 
o previsto, deixa marcas visíveis. 
Marrocos tem hoje mais de dois 
milhões de desempregados, mais 
de um milhão de famílias sem 
terra, 80% de analfabetos, 55% 
da população urbana vivendo em 
bairros degradados e com quatro 
em cada cinco marroquinos vi­
vendo abaixo do limite de pobre­
za absoluta. Isso a par de uma 
dívida externa calculada em 15 
bilhões de dólares, mas que au­
menta constantemente não só 
devido à incapacidade de dar 
resposta ao serviço dessa mesma 
dívida (juros e amortizações), 
como também aos gastos da má­
quina de guerra. Este quadro, 
ainda que sucinto, explica as 
explosões populares ocorridas a 
partir de junho de 1981 e que 
mobilizaram vastos setores da 
população. Mas a crise se alastra 
às próprias forças armadas, o que 
pode se confirmar pelo assassina­
to do general Dlimi ( conselheiro 
pessoal do rei Hassan 29 e co­
mandante supremo das tropas es­
tacionadas no Saara Ocidental) 
por ordem do próprio monarca 
- segundo declarações de oposi­
cionistas marroquinos, transcritas 
pela imprensa ocidental - e pela 
posterior detenção de algumas 
dezenas de oficiais superiores do 
exército. 

Apesar da preparação para as 
próximas eleições, a crise a nível 
militar e político e a efervescên­
cia no plano social não apontam 
para uma solução ou subalterni­
zação dos problemas internos. 
Pelo contrário, tudo indica que 
os conflitos vão se acentuar. 

Hassan 29 mantém-se no po­
der devido ao apoio econômico, 
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político e militar da administra­
ção Reagan, da Arábia Saudita 
e da ajuda um tanto envergonha­
da da França. 

A intervenção direta norte­
americana verificada a partir de 
1981 veio dar novo alento à po­
lítica expansionista marroquina 
e um novo fôlego às Forças Ar­
madas Reais (F AR), profunda­
mente abaladas pelas derrotas in­
fligidas pelos saarauís no decur­
so das batalhas do Uarkziz, Ras­
El-Khanfra e Guelta Zemmur. 
Ela permitiu ainda ao Pentágono 
colocar seu pessoal de mais alto 
nível no dispositivo bélico mar­
roquino, até aí preferencialmen­
te - assessorado por conselheiros 
franceses. 

Em maio de 1982, foi assina­
do um acordo político-militar 
global e criada uma comissão mi­
litar mista norte-americana-mar­
roquina (na prática, um verda­
deiro estado-maior-conjunto res­
ponsável pela planificaçâ'o e de­
lineamento da estratégia militar 
para a guerra). Esse reforço da 
cooperaçâ'o político-militar pas­
sou, no que se refere à questão 
saarauí, pelo fornecimento de 
material bélico moderno e sofis­
ticado - bombas de fragmenta­
çâ'o , radares, mísseis, aviões e 
carros de combate ; pelo treino e 
formação de militares e oficiais 
,marroquinos; pelo apoio na rea­
lização de operações de reconhe­
cimento aéreo com a utilização 
dos satélites norte-americanos. 
Além disso, as F AR são hoje as­
sessoradas no terreno por deze­
nas de conselheiros militares. 

De um ponto de vista econô­
mico, e em troca da utilizaç[o de 
diversas bases militares, há cerca 
de 20 anos inativas (que fazem 
com que Marrocos constitua 
hoje urna das bases estratégicas e 
logísticas do sistema militar nor­
te-americano), Washington au­
mentou o seu apoio a Rabat de 
30 para 100 milhões de dólares. 

A guerra como alternativa 

Se a Frente Polisario se mos-

t:ª aberta para o diãlogo _ insis­
tindo que a soluç[o do conflito 
tem de estar de acordo com 0 
plano de paz africano - n:ro pa­
rece, porém, disposta a depor as 
armas. 

O regime marroquino, gor~ 
das as expectativas de paz a cur­
to praz~,. torna-se um elemento 
desestab1hzador na região do no­
roeste africano, comprometendo 
o projeto da formação do Gran­
de Mahgreb 1 tantas vezes invoca­
do mas nunca concretizado 
ao mesmo tempo que põe ; 
riamente em risco a sobrevivên­
cia da própria Organizaç:ro de 
Unidade Africana. Não ser:ro cer­
tamente .alheios a esses aspecto~ 
os múltiplos contatos, trocas de 
missões diplomáticas e as suces­
sivas declarações e comunicados 
conjuntos de chefes de Estado 
africanos apoiando o Plano de 
Paz para o Saara Ocidental. Po~­
çâ'o assumida inclusive por al­
guns tradicionais aliados de Mar­
rocos, como é o caso da Costa 
do Marfim, Gabão e sobretudo o 
Senegal, cujo presidente Abdou 
Diouf teve um papel decisivo na 
19:/- Reuniâ'o da OUA. 

O regime marroquino encon· 
tra-se pois numa posição cada 
vez mais incômoda e insustentá­
vel no plano internacional. O seu 
crescente isolamento interno e 
externo deixam-lhe pouco espa· 
ço de manobras para novos pro­
telamentos, até aqui habilmente 
geridos por Hassan 29 . A não ser 
que o monarca alauíta pretenda 
voltar as costas à comunidade in­
ternacional fazendo a aposta sui­
cida na intensificação da guerra e 
hipotecar tudo a uma duvido­
sa solução militar. Se não envere­
dar por esse caminho, nã'o lhe 
resta outra saída senão a nego­
ciaç:ro de uma solução política 
Trata-se apenas de uma questão 
de tempo , e o tempo corre con­
tra Hassan 29 . • 

1 Aspiração histórica árabe de edi· 
ficação de uma grande nação reunm· 
do os países do norte da África. 
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GUINE-BISSAU 

Reunião de Cúpula 

Um grupo coeso 
A recente reunião dos países 

africanos de língua portuguesa 
consolida a estratégia de ação comum 

Carlos Pinto Santos 

A4~ Reunião de Cúpula dos 
chefes de Estado dos cinco 

países africanos de expressão ofi­
cial portuguesa (Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambi­
que e S. Tomé e Príncipe) reali­
zada de 16 a 20 de dezembro úl­
timo, demonstrou, uma vez mais, ·§! 

a existência no continente africa- ! 
no de um bloco de países coeso g 
e com capacidade de intervenção ' 
na cena política internacional. 

O "Grupo dos Cinco" concre­
tizou na reunião de Bissau vá­
rios acordos de cooperação eco­
nômica e reforçou outros estabe­
lecidos nos encontros anteriores 
e reuniões bilaterais. 

Vieira tinha efetuado a sua pri­
meira viagem a Cabo Verde, des­
de essa data, por ocasião da 3~ 
Reuniã'o de Cúpula realizada na 
cidade da Praia, em setembro de 
1982. 

muro para 1984 ressaltam, além 
da decisão dos cinco em mante­
rem posições coincidentes em 
questões de política internacio­
nal (ver matéria seguinte), a cria­
ção de um banco comum coin 
sede numa praça européia e a 
abertura do tráfego aéreo e marí­
timo entre os seus países. Cada 
um dos governos colocará à dis­
posição do grupo os recursos fi. 
nanceiros, técnicos e humanos 
necessários à execução desses 
projetos. · 

Foi igualmente decidido im­
plementar as trocas comerciais 
tripartites e "uma utilização con­
junta dos serviços das empresas e 
representações comerciais no ex­
terior pertencentes a cada um 
dos países", medida que também 
abrangerá a área dos transportes. 

O encontro presidencial de 
Bissau representou também um 
novo passo na resolução do úni­
co diferendo de vulto no seio do 
grupo: as relações entre Cabo 
Verde e a Guiné-Bissau, ainda 
não totalmente normalizadas a 
nível dos partidos no poder. Des­
de o golpe de estado de 14 de 
novembro de 1980, que depôs na 
Guiné-Bissau o antigo presidente 
Luís Cabral, rompeu-se a unida­
de entre os dois Estados simbo­
lizada no partido PAIGC. As au­
toridades guineenses mantêm a 
designação primitiva do partido, 
alegando o fundamento histórico 
da sigla. 

Os chefes de Estado de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
São Tomé e Príncipe e Moçambique, em Bissau 

A recente reunilfo de cúpula 
permitiu que o presidente cabo­
verdeano, Aristides Pereira tives­
se_ vis!tado a Guiné-Bissa~ pela 
pnmerra vez desde novembro de 
1980, da mesma forma que Nino 
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Os acordos assinados 

Antes e durante os encontros 
presidenciais, se efetuaram na ca­
pital guineense sessões de traba­
lho da Comissão Coordenadora 
ministerial, órgão permanente e 
deliberativo entre as reuniões de 
cúpula, e as de técnicos das cin­
co subcomissões, cada uma diri­
gida por um dos países partici­
pantes: transportes, direitQ, jus­
tiça e administração, formação 
de quadros, comércio e bancos e 
seguros. 

No programa de atuação co-

As empresas de comércio exter­
no de cada país ficarão obrigadas 
a dar preferência às transporta­
doras nacionais dos cinco, "des­
de que em igualdade de circuns­
tâncias com outros interessados':• 

No setor dos seguros ficaram 
estabelecidos acordos de forma­
ção profissional e uma troca de 
planos anuais, assim como o in­
tercâmbio de concessões de boi, 
sas de estudo para técnicos dos 
cinco países. 

Como em reuniões de cúpula 
anteriores, os cinco defenderam 
a adoção do português como lín-
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gua oficial e de trabalho nas or­
ganizações internacionais. 

Crítica às 
posições portuguesas 
· Sobre a situação em Timor­

l.este, depois de lançarem "um 
apelo ao secretário-geral das Na­
ções Unidas no sentido de levar a 
termo o mandato que lhe foi 
atribuído pela 37~ sessão da As­
sembléia-Geral", os cinco exorta­
ram Portugal a "assumir integral­
mente as suas responsabilidades 
históricas, políticas e jurídicas 
em relação à questão de Timor­
l.este, para, ém conjunto com a 
Fretilin, encontrar a justa solu­
ção do conflito". 

Embora não tenha ficado es­
cri to nas resoluções da reunião, 
durante os debates o ·governo 
português foi acusado de margi­
nalizar a Fretilin, cujos represen­
tantes oficiais em Lisboa - co­
mo foi mencionado em Bissau -
nunca foram recebidos pelo pró­
prio ministro dos Negócios Es­
trangeiros português. Os cinco 
governos africanos sempre reco­
nheceram oficialmente a Fretilin 
como o único representante do 
povo maubere, concedendo-lhe o 
estatuto de observador perma­
nente, desde a primeira reunião 
de cúpula realizada em Luanda 
em 1979. 

· Outro ponto onde o governo 
de Lisboa foi duramente critica­
do, refere-se à impunidade que 
desfrutam no território por­
tuguês, elementos dos grupos 
contra-revolucionários angolanos 
e moçambicanos, fundamental­
mente. Da antiga capital colo­
nial, essas organizações que exe­
cutam a política de desestabili-

1zação da África do Sul emi­
tem comunicados, reivindicando 
ações desencadeadas em Angola 
e Moçambique, em "papel tim­
brado e com indicação de mora­
dia", segundo expressão do mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros 
angolano, Paulo Jorge. 

Estas duas questões que sepa­
ram o governo de Mário Soares e 
os cinco explicam, até certo pon-
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to, a frieza com que foi acolhida 
em Bissau a proposta do minis­
tro dos Negócios Estrangeiros 
português, Jaime .Gama para 
ampliar as reuniões de cúpula a 
Portugal e Brasil. A proposta não 
foi incluída na agenda de traba­
lho da reunia-o. A única aprecia­
ção favorável a ela tinha vindo 
do presidente brasileiro João Fi­
gueiredo que declarou. ao sema­
nário português Expresso ver 
com muito interesse a idéia do 
ministro português. 

Mas como foi sublinhado em 
Bissau, essa posição não nega a 
vontade dos governos dos países 
africanos em estabelecer relações 
-estreitas com Portugal, país ao 
qual têm dirigido vários projetos 
de cooperação. 

A não consideração em am­
pliar o Grupo dos Cinco não de­
corre da diferença de regimes po­
líticos entre os países africanos 
de expressão portuguesa e Portu­
gal {membro da Otan) ou Brasil, 
mas da própria natureza do Gru­
po. As antigas colônias portugue­
sas estão unidas por décadas de 
luta comum para a libertação n11-
cional, pela mesma aspiração de 
independência dos seus povos e 
por uma convivência íntima e 
militante entre muitos dos seus 
dirigentes. Uma interação que 
vem da época da fundação em 
1961, da CONCP (Conferência 
das Organizações Nacionalistas 
das Colônias Portuguesas). O 

Grupo dos Cinco é o herdeuo 
natural da CONCP, conforme 
sintetizou o presidente angolano 
José Eduardo dos Santos ao afir. 
mar: "Foram os princípios polí­
ticos e uma prática comum que 
POS uniram na CONCP e n[o 
apenas a língua ou a cor da pele': 

Por seu lado, Nino Vieu~ 
porta-voz do Grupo dos Cin!Xl 
até a próxima reunião a se rea]i. 
zar, no fim de 1984, em S. To~ 
e Príncipe, sublinhou no 'discur­
so de encerramento: "A solidez 
do nosso acordo se assenta na 
força política das nossas análises 
e opções, já que Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambi­
que e S. Tomé e Príncipe consti­
tuem uma famfüa única, nascida 
da luta contra o inimigo comum 
e da convergência de projetos de 
sociedade pelos quais se batem 
os nossos povos. Assim, a plata­
forma de coordenação dos nos­
sos Estados é essencialmente de­
finida pelas posições políticas as­
sumidas e cimentada pela comu­
nidade étnica e cultural". 

A Reunião de Cúpula de Bis­
sau provou de novo que a ex­
pressão da força do Grupo dos 
Cinco está na sua coesão, na de­
fesa dos seus princípios políticos 
e na salvaguarda da sua indepen­
dência. Ou como definiu de for­
ma lapidar o presidente moçam­
bicano Samora Machel, os cinco 
querem continuar a ser "um gru­
posem papai". • 

Resumo da 
declaração final 

S egundo a declaração final di­
vulgada durante a sessão de 

encerramento da 4~ Reunia-o de 
Cúpula dos "Cinco", a conjun­
tura internacional caracteriza-se 
por uma crise sem precedentes 
com efeitos nefastos sobre a si­
tuação política, econômica e ~o­
cial dos países em desenvolvi­
mento, em especial sobre a si-

tuação dos cinco países, _não oh~ 
tante as múltiplas tentativas com 
vistas a encontrar soluções para 
os principais problemas mun~ais. 
Após pormenorização dos pnnCJ· 
pais aspectos da cooperação, ª 
declaração final salienta a forma 
positiva como se têm desenvolVJ· 
do as relações privilegiadas de 
cooperação multiforme entre os 
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cinco países, após o acesso à in­
dependência, bem como pela 
vontade inequívoca de cada um 
dos cinco Estados e11_1 zelar por 
uma maior concret1zaçã? das 
ações de cooperação nos diversos 
campos. 

Relativamente à adoção da 
língua portuguesa como idioma 
oficial os chefes de Estado ma­
nif est;m o seu apreço pelos sig­
nificativos passos já dados no 
sentido da efetivação das reco­
mendações extraídas a este res­
peito na reunião anterior, bem 
como pela receptividade demons­
trada por Portugal, pelo Brasil e 
pela Unesco. 

No contexto da situação in­
ternaciona\, particular destaque 
foi dado à especificidade da 
África Austral. Assim, afirma a 
declaração final que "a situação 
explosiva permanece nessa região, 
constituindo um perigoso foco 
de tensão que ameaça gravemen­
te a paz e a segurança internacio­
nais". Os chefes de Estado "ex­
primiram a convicção de que o 
responsável por esta situação é o 
regime racista e minoritârio da 
África do Sul que ocupa ilegal­
mente a Namlbia, executa a po­
lítica desumana do apartheid, 
agride e desestabiliza os países 
independentes e soberanos da re­
gião". Ainda em relação à Namí­
bia, foi exigida a " implementa­
ção imediata e incondicional da 
resolução 435/78 do Conselho 
de Segurança da ONU e o plano 
nela contido para a independên­
cia desse. território , como única 
base para a solução pacífica do 
conflito" . A declaração reafirma, 
por outro lado, "a sua rejeição 
da absurda ligação ou paralelis­
mo entre a independência da Na­
míbia e a retirada das forças in­
ternacionalistas cubanas do terri­
tório soberano da República Po­
pular de Angola, o que constitui 
uma inaceitável ingerência nos 
assuntos internos da nação ango­
lana. Essa ligação é um obstácu­
lo deliberadamente levantado no 
i~ ~mplo leque de pretextos ile-· 
g1timos colocados pelo regime 
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de _Pretória, com vistas a impedir 
a libertação desse território, per­
mitindo desse modo a atividade 
ilícita de interesses estrangeiros e 
a pilhagem das riquezas e recursos 
naturais da Namlbia". Os "cin­
co" manifestaram ainda o seu 
apreço pelos esforços dispensa­
dos pelo secretário-geral das Na­
ções Unidas, tendentes à real in­
dependência do território. "Fa­
ce à intransigência da África do 
Sul na manutenção do sistema 
do apartheid e da sua recusa obs­
tinada em implementar a resolu­
ção 435 , os cinco chefes de Esta­
do reiteram a necessidade da 
aplicação urgente de sanções glo­
bais e obrigatórias, pelo Conse­
lho de Segurança das Nações 
Unidas, à luz do Capítulo VII da 
Carta da ONU". A Declaração 
Final dá ainda a conhecer a sua 
forte condenação da "invasão e 
ocupação de parte do território 
da República Popular de Angola 
pelas tropas racistas sul-africa­
nas, em flagrante desrespeito pe· 
la soberania do povo angolano 
e pelas normas do direito inter­
nacional e exigiu a sua retirada 
imediata e incondicional, conde­
nando igualmente o fomento e 
utilização de grupos fantoches 
pelo regime do apartheid, como 
fator de desestabilização da Re­
pública Popular de Angola". Os 
chefes dos cinco Estados sauda­
ram "o apoio militante e abne­
gado prestado pela República 
Popular de Angola à luta de li­
bertação do povo namibiano e à 
Swapo, seu único e legítimo re­
presentante". 

A reunião condenou "vigoro­
samente os atos de agressão e de 
violação da integridade territo­
rial levados a cabo contra a Re­
pública Popular de Moçambique 
pelo regime nazi-racista de Pretó­
ria" , ao mesmo tempo que repu­
diou, em particular, o "bombar­
deio aéreo do subúrbio de Mato­
la, realizado em 23 de maio de 
1983, pelo exército racista da 
África do Sul, que se traduziu 
em perda de vidas inocentes, de 
crianças, mulheres e outros, cida-

dãos pacíficos e trabalhadores". 
~ Reunião de Cúpula dirigiu 
igualmente uma saudação muito 
espe~ial e militante "aos países 
d_a Linha de Frente pela solida­
nedade e pelo apoio indefectível 
que têm dado à justa luta dos 
povos namibiano e sul-africa-

" f " no e ez um veemente apelo 
à co~unidade internacional para 
que mcremente a sua ajuda àque­
les países". 

Uma outra questão analisada 
pela reunião foi a do Saara Oci­
dental, tendo sido reafirmado o 
apoio dos "Cinco" à luta do po­
vo saarauí pela afirmação do seu 
direito inalienável de dispor li­
vremente do seu destino, bem 
como a legitimidade da admis­
são da República Saarauí De­
mocrática como membro de ple­
no direito da Organização de 
Unidade Africana (OUA). Ainda 
em relação a essa questão, os 
cinco chefes de Estado saudaram 
a contribuição dada na procura 
de uma solução justa e definitiva 
para o problema, pela 19</- Reu­
nião de Cúpula da OUA, tendo 
constatado contudo, a _persisten­
te recusa do reino do Marrocos 
em aceitar negociações diretas 
com a Frente Polisario. Nesse 
contexto, exortaram a parte 
marroquina a agir em conformi­
dade com as resoluÇÕes da Orga­
nização de Unidade Africana, o 
que implica o cessar-fogo e a rea­
lização de um referendo de auto­
determinação permitindo, desse 
modo, a livre expressão da von­
tade do povo saarauí. 

Os "Cinco" analisaram igual­
mente o problema do Chade, 
tendo reiterado o seu apoio à re­
solução da 19<!- Reunião de Cú­
pula da OUA a esse respeito. 
Apelaram ainda para o respeito 
"estrito da independência nacio­
nal e da integridade territorial 
desse país africano, convidando 
as partes em conflito a encetar 
negociações construtivas com 
vistas à solução pacífica das 

· divergências que as opõem, sem 
ingerência de forças estran­
geiras". • 
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Novas alianças? 
A discussão em torno da visita de Arafat ao Cairo 

e as novas perspectivas político-diplomáticas 

Mesmo os mais sérios conhe­
cedores da problemática do 

Oriente Médio - conhecedores 
portanto, de su,a dinâmica mu­
tante - podem estar estupefatos 
diante da rápida reviravolta que, 
a nível político e diplomático 
ocorreu desde a retirada de Yas­
ser Arafat e das tropas que lhe 
são leais do porto libanês de 
Tripoli e a partir da visita do 
presidente da O 1P em dezembro 
passado, ao Cairo, a primeira 
desde 1977. 

"Transformaremos a derrota 
militar em uma vitória política", 
Arafat havia sentenciado, quan­
do abandonou Beirute em 1982. 
E, efetivamente, a opinião públi­
ca mundial nunca esteve mais 
aberta à compreensão do drama 
palestino do que naquela oportu­
nidade e, principalmente, depois 
do massacre nos campos de Sa­
bra e Shatila. Contudo, não pare­
cia fácil que Arafat recompuses­
se sua liderança e seu prestígio 
internacional depois dos con­
frontos nas fileiras da Al Fatah, 
que se refletiram no cerco e nas 
numerosas vítimas civis dos cam­
pos de refugiados de Badawi e 
Nahr El Bared, nos arredores do 
porto de Tripoli. 

Os fatos se sucederam vertigi­
nosos e Arafat, mais uma vez, é 
o centro de decisões políticas 
cruciais. Em sua rota para o Iê­
men do Norte, a bordo do navio 
grego Odysseas Elytis, Yasser 
Arafat fez uma escala em Port 
Said (Egito) e voou de helicóp­
tero até o Cairo, onde manteve 
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M.ohamed Safem 

Arafat e Mubarak no Cairo: um encontro controvertido 

uma reunião de duas horas com 
o presidente Hosni Mubarak no 
palácio de AI Kobba. Essa deci­
são de Arafat - tão inesperada 
quanto espetacular - foi sufi­
ciente para deixar para trás as 
agruras e os problemas do cerco 
vivido em Tripoli e desencadear 
uma onda de discussões em todo 
o mundo árabe, Europa, Estados 
Unidos e, obviamente em Israel. 

Antecedentes do encontro 

O fato, embora surpreenden­
te, tem todavia alguns antece­
dentes. O Egito estava recupe­
rando gradualmente a sua in­
fluência no Mundo Árabe, de­
pois dos anos de isolamento to­
tal que se seguiram ao criticado 

Acordo de Campo David, firma­
do em 1978. O Cairo reconqui~ 
tou simpatias na região do Gol­
fo com seu aberto apoio ao Ira­
que na guerra contra o Irã e ao 
assegurar publicamente que não 
permanecerá de braços cruzados 
se o desenvolvimento das ações 
militares puser em perigo a se­
gurança de outros estados árabes 
da região. Como é sabido, o 
mundo árabe desconfia das am­
bições territoriais que historica­
mente enfrentou da parte dos di­
rigentes persas. Poder contar com 
a disposição do Egito de entrar ~o 
conflito caso seja necessáno_, 
trouxe alívio para as forças poh· 
ticas e militares da área. 

Por outro lado, o Egito apoiou 
os combatentes palestinos que ti-
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veram que aba~donar Beirute, 
acolhendo um importante con­
tingente. E, após o massacre de 
Sabra e Shatila, coordenou a re­
tirada do embaixador egípcio da 
sede diplomática de Israel, a qual 
permanece a cargo de pessoal de 
segundo e terceiro escalões. Mais 
recentemente, o Egito foi o úni­
co país árabe que. deu cobert~ra, 
com navios enviados especial­
mente para isso, à retirada pales­
tina do porto de Trípoli. E o 
fato não passou despercebido. A 
declara~o do Comitê Central da 
AI Fatah critica indiretamente os 
outros estados árabes, que não 
responderam ao chamado. no 
sentido de dar proteçã'o (amda 
que fosse mais simbólica do que 
real) aos navios que transporta­
vam os combatentes leais a Ara­
fat. "Com exceção das forças 
navais egípcias - diz' o comuni­
cado -;- nenhum outro país árabe 
se incorporou à França na opera­
ção de retirada desde o porto de 
embarque até o destirlo final". 

Egito: reintegrando-se à 
estratégia ãrabe? 

Em seu informe à reunião do 
Conselho Revolucioná.rio da Al 
Fatah ( um organismo de 70 
membros, intermediário entre o 
Comitê Central e o Congresso 
Geral) Arafat explicou que em 
sua reunião com Mubarak havia 
exposto a posiçlío da OLP com 
relação ao plano de autogestlío 
palestina incluído nos acordos 
de Campo David e_ no plano de 
paz de Reagan, os quais "contra­
riam as resoluções do Congresso 
Nacional Palestino e da reunilío 
d_e Fez", segundo afirmou o pre­
sidente da O lP. Arafat disse tam­
bém haver exposto ao chefe de 
Estado egípcio as medidas de Is­
r~l tendentes à judaizaçlío da 
Ciajordânia e Gaza, tendo sugeri­
do meios para neutralizá-las. 

O quorum da reunião do Co­
nritê Executivo foi obtido com a 
presença dos dirigentes indep·en­
dentes (além dos membros da Al 
Fatah, a organizaçlío presidida 
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George Habash: boicote 
à reunião de Túnis 

por Arafat). Tanto a.Frente Po­
J;>Ular de Libertação da Palestina 
(FPLP), de George Habash, co: 
mo a Frente Democrática de Ll­
bertaçlío da Palestina (FD IP) de 
Nayef Hawatme 1 boicotaram a 
reunilío como protesto pela ida 
de Arafat ao Cairo. Dias antes, 
em uma sesslío do Comitê Cen­
tral da FPLP, George Habash ha­
via exortado a substituir Arafat 
da presidência da OLP. Mas ará­
pida mediação promovida pelo 
presidente Chadli Bendjedid, da 
Argélia (país para o qual viaja­
ram Hawatme e Habash por aque­
les dias) permite supor que não se 
chegará a uma ruptura. A parti­
cipaçlío de ambos os grupos na 
reunião do Conselho Nacional 
Palestino é muito importante e 
os analistas políticos árabes esti­
mam que depois das duras expe­
riências vividas, nlío é provável 
que esses dois grupos desejem le­
var as divergências com Arafat a 
um ponto de ruptura. Sabem 
que se for quebrada a unidade da 

lA FPLP e a FDLP são os dois 
grupos mais importantes da OLP de­
pois da AI Fatah, e a atitude que ado­
tem será decisiva para ratificar ou não 
a linha de Arafat, a~m como para 
promover ou evitar uma ruptura no 
seio da OLP. 

OLP, todos ficarlío igualmente 
debilitados. Por outro lado, não 
é a primeira vez que surgem di­
vergências sérias entre Habash e 
Hawatme, de um lado, e Yasser 
Arafat. Tanto esses dirigentes pa­
lestinos como alguns países ára­
bes, em particular Síria e Líbia, 
acham que a iniciativa de Arafat 
de ir ao Cairo debilita a luta pa­
lestina, uma vez que, necessaria­
mente, para concretizar-se em 
uma política, terá que aceitar 
concessões. 

A posição da "AI Fatah" 

Se, a nível da OlP, Arafat 
pode encontrar algumas dificul­
dades, estas foram bem pouco 
significativas na reunião do Con­
selho Revolucionário de sua or­
ganização, a Al Fatah. A decla­
ração final da reunião, realizada 
em Túnis, defme a viagem de 
Arafat ao Cairo como "uma ini- . 
ciativa pessoal" do dirigente má­
ximo da organização, mas mo a 
condena. Além do mais, as reso­
luções do Comitê Central da Al 
Fatah deixam as portas abertas 
para o estabelecimento de rela­
ções mais estreitas com o Egito 
e com a Jordânia, e esse parece 
ser o elemento chave da estraté­
gia de Arafat. Também se deci­
diu criar "comitês especiais" 
para conduzir as relações entre 
Al Fatah e Egito ou Jordânia, as 
quais deverão "ser coordenadas 
com as ações do Comitê Execu­
tivo da OlP". 

Arafat conseguiu outra vitó­
ria importante: nessa reunião, foi 
aprovada a expulsã"o dos dez 
membros da Al Fatah que d_esde 
junho passado questionaram a 
sua autoridade e dividiram a or­
ganização - fato considerado co­
mo uma tentativa de "golpe de 
estado". Também foi condenada 
a "tentativa de ultrajar a liberda­
de de decisão dos palestirlos". 
Um Comitê de dez membros da 
organização foi formado para 
preparar o seu 5<? Congresso Ge­
ral; que deverá reunir-se em um 
prazo de três meses. 
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"Incrementar a 
luta, inclusive armada" 

ai 
Nesse contexto complexo, fl 

transcorreu o 19<? aniversário da 
fundaç[o da Al Fatah, considera­
do o início da luta armada palesti­
na. Nessa data, Arafat enviou 
uma mensagem de Túnis a todos 
os palestinos, assinalando que "a 
etapa futura (da luta palestina) 
constitui uma responsabilidade 
histórica não só para o povo pa­
lestino, mas para toda a naç[o 
árabe como uma entidade" e 
prognosticando que "1984 será 
o -ano do incremento da luta -
inclusive armada - nos territó­
rios ocupados". 

Curiosamente, Abu Mussa -
que dias depois seria expulso das 
fileiras da Al Fatah, junto com 
os demais dissidentes - havia en­
viado também uma mensagem ao 
povo palestino, por ocasi[o do 
19<? aniversário da Al Fatah, de 
Taallabaya, no vale de Bekaa, 
onde se encontra. Nessa mensa­
gem exigia a destituiç[o de Ara­
fat. 

A reativação das negociações 

Enquanto se aproxima o mo­
mento de aprofundar no seio do 
órgão máximo palestino, o Parla­
mento, as implicações da aproxi­
maç[o em relaç[o ao Cairo, os 
fatos vão avançando com sua di­
nâmica própria. 

Em Casablanca, no Marrocos, 
o Egito foi convidado a se rein­
tegrar à Conferência Islâmica 
(formada por 45 países). A deci­
são foi adotada por uma maioria 
esmagadora e foi considerada 
uma vitória pessoal de Arafat, 
presente na reunião. Mesmo an­
tes de ter recebido este convite, 
·Mubarak, interpretando a repen­
tina visita de Arafat ao Cairo 
como um sinal verde para lançar 
uma ampla ofensiva diplomática, 
empenhava-se em reativar o pro­
cesso de paz no Oriente Médio. 
Para isso, enviou um funcionário 
de alto nível da chancelaria egíp-
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O dissidente Abu Mussa: 
derrotado e expulso da AI Fatah 

,/,/,.~. 

Oiadli Bendjedid: 
um papel conciliador para 

evitar a crise na OLP 

• - I 

/ 

eia ao Iraque e à Jordânia. O en­
viado é portador de mensagens 
com propostas para ajudar as ne­
gociações sobre a questlfo Pales­
tina a sair do impasse~ 

Circulou em meios diplomáti­
cos que o Cairo vê com muita 
expectativa o anunciado diálogo 

2 Um elemento a destacar é que o 
Egito passou a ser membro do Con­
se~o de Segurança da ONU por um 
penodo de 2 anos, a partir de janeiro 
passado. 

palestino-jordaniano que 
a1 d 

• , nas 
p avras o chanceler egíp . 
B t Gh 1· " · d CIO u ros a 1, a1u aria para q 
r 'd ue 1osse consegw a a paz integ ai 
no (?riente Médio". CoinciJiu 
com!~º o fato do rei Hussein da 
J ordan1a - que acaba de reab . 
o Parlamento ~epois de 10 an~: 
de um recesso imposto - ter afü. 
mado que "os acontecimentos 
que vivemos nos impõem novas 
rela_çõe~. entre Jordânia e os pa, 
lestmos . E Arafat anunciou S\Jl 

decislro de viajar em breve a 
Am[, para dialogar com Hussein 
em torno de uma eventual con­
cordância de estratégias entre a 

OLP e Jordânia, para atuar no 
campo diplomático. Como se 
deve lembrar; houve um esfria, 
menta nas relações da O I.P com 
a Jordânia quando, em 1982 
Arafat negou ao rei Hussein ~ 
deres para falar em nome dos p~ 
l~stinos nas negociações promo 
vidas pela administração norte­
americana. 

O que está sucessa:o de fatos e 
a vertiginosa recomposiçã'o de 
alianças deixam transparecer, é 
que longe de se deixar abater 
pelas circunstâncias difíceis que 
lhe coube viver no cerco de fü 
poli, Arafat, no mesmo barro 
que o levava a um novo exílio, 
estava traçando a estratégia poli· 
tica alternativa. 

E, com essa decisã'o, provoca­
va receio nos dirigentes israelen­
ses, que se mostraram indignados 
pela boa acolhida que a reuni[o 
de Arafat com Mubarak teve nos 
círculos políticos de Washington. 
Shamir considerou o encontro 
"violador dos Acordos de Cam­
po David", mas n[o teve eco no 
Departamento de Estado, cujo 
porta-voz, John Hughes, qualifi· 
cou a entrevista como "uma ani· 
madora evoluçlfo" no processo 
de negociaç[o da paz no Oriente 
Médio. Também na Gr:r-Breta· 
nha, as reações foram favorávcis 
e nos círculos europeus já se ~ 
pecula sobre a possibilidade de 
uma inclusã'o da OI.P nas nego 
ciações de paz sobre o Oriente 
Médio. ' 
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TURQUIA 

Fatsa, a cidade_-mártir 
Um julgamento coletivo dos cidadãos de uma pequena vila 

transforma-se num símbolo de resistência popular contra o arbítrio 

F atsa é uma pequen~ 
cidade com 23 rrul 

habitantes, situada no 
norte da Turquia, cons­
tituindo um pequeno 
porto do mar Negro. 
Apesar de capital de 
distrito , Fatsa não é 
uma grande .concentra­
ção da zona. Tem oomo 
atividade principal a 
cultura da avelã e, ape­
sar de ser uma cidade 
marítima, a pesca de­
sempenha um papel 
secundário, à semelhan­
ça dos demais portos do 
mar Negro. 

Guiomar Belo Marques 

Os acontecimentos 
que tornaram Fatsa 
uma cidade interna­
cionalmente conhecida 
não podem, pois , atri­
buir-se às suas riquezas 
cobiçáveis ou a uma 
particularmente impor­
tante posição geoestr_a­
tégica. O único mal de 
Fatsa foi o de ter pre­

A repressão se tornou um fato 
cotidiano para os cidadãos de Fatsa 

tendido se tornar um exemplo 
vivo de democracia e poder po­
pular, num país profundamente 
reprimido, originando um enor­
me incômodo na superestrutura 
\urca, .. que viu nela uma ameaça 
a sua paz podre". 

Mas convém, antes de mais 
11ada, recuar um pouco no tem­
po, e lembrar como se processou 
a chamada "Operação Fatsa", 
com seus antecedentes e que cul-
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minou na prisão, assassinato e 
perseguição de centenas de pes­
soas e particularmente com o jul­
gamento de 759 habitantes de 
Fatsa. 

1964 é considerado um mar­
co na vida da população de Fat­
sa. Nesse ano, começou-se a or­
ganizar e desenvolver a atividade 
política com caráter público. Pa­
ralelamente à fundação do Parti­
do Operário da Turquia (TIP), 

ocorrem manifestações de vários 
tipos, tendo-se destacado uma 
em que era contestado o aumen­
to do custo de vida e a pobreza, 
que terminou com a detenção de 
dirigentes da "organização de 
camponeses". 

Os movimentos de contesta­
ção ao poder vão-se desenvolven­
do progressivamente e ao fim de 
dez anos surgem, pela primeira 
vez, duas organizações fascistas 
em Fatsa. Nessa mesma época, a 
"Associação Cultural de Fatsa", 
criada em 1964 e com forte im­
plantação popular, transforma-se 
em "Casas do Povo". Os profes­
sores, por seu turno, impedidos 
do livre exercício sindical, agru­
pam-se numa organização que 
designam por "Toeb-Der". 

Depois do assassinato de Ke­
mal Karu, presidente das Casas 
do Povo, pelos fascistas e de um 
ataque cada vez mais intenso 
contra os democratas da região, 
os antifascistas unem-se, consti­
tuindo comitês de bairro, sob a 
iniciativa da organização Dev­
Yol. 

A eleição de Fikri 

Quando, em 1979, o então 
presidente da Câmara de Fatsa 
morreu, foi fixada a data de 22 
de agosto para eleger o novo pre­
sidente local, de acordo com a 
lei vigente. Após diversas discus­
sões e debates, os comitês de 
bairro resolvem apoi_,ar uma can-
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didatura que se contrapunha às 
listas dos partidos tradicionais. 
Para cabeça de lista e futuro pre­
sidente da Câmara, a população 
escolhe um reconhecido anti­
fascista, prestigiado democrata 
de Fatsa e cuja profissão é a de 
alfaiate: Filai Sõnmez era o can­
didato do povo, enfrentando os 
candidatos do CHP (centro) e do 
AP (conservador). 

Apesar das muitas dificulda­
des que vão surgindo no sentido 
de impedir a todo o custo a can- i 
didatura de Fikri, esta avançava '; 
apesar dos sucessivos atentados ~ 
de que foi vítima, do primeiro ~ 
dos quais escapa ferido. Os aten­
tados vão se sucedendo, mas Fi­
kri acaba por ganhar as eleições, 
obtendo 62% dos votos, corres­
pondendo a 3.096 votos, contra 
1.130 do CHP e 847 do AP. 

Entre outubro de 79 e abril 
de 80, a população de Fatsa co­
nheceu e aprendeu a convivência 
democrática, num país em que 
tais práticas são breves sopros de 
esperança e liberdade. Pouco a 
pouco, os especuladores comer­
ciais assistiram à perda de anti­
gos privilégios e a população viu 
os preços dos bens essenciais des­
cerem consideravelmente. 

A ligação entre a Câmara e a 
população passou a ser feita de 
forma direta e os habitantes de 
Fatsa tomaram-se intervenientes 
ativos de todas as decisões. 

Diversas medidas foram toma­
das no sentido de melhorar as 
condições de vida da maioria da 
população, essencialmente com­
posta por pequenos agricultores. 
Simultaneamente, o professora­
do, classe particularmente àtin­
gida pela "Operação Fatsa", em­
penhou-se em promover ações 
culturais, numa estreita ligação 
com a Câmara e realizaram uma 
Semana Cultural, inédita na Tur­
quia. Por Fatsa passaram então 
os nomes mais destacados da cul­
tura, artes e letras turcas. 

Um dos principais objetivos 
do programa de ação elaborado 
imediatamente após as eleições, 
consistia em limpar a lama das 
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O general Evren, presidente do país, reconheceu as prisões e mortes 

estradas e construir alternativas 
rodoviárias. Um antigo projeto 
foi recuperado e, para evitar 
altos custos, foi a própria po­
pulação que meteu mãos à obra, 
apoiada por diversas localidades 
vmnhas, sensibilizadas pela enér­
gica campanha que a Câmara de­
senvolveu-em torno desse traba­
lho. Foi assim que, em festa, a 
população de Fatsa construiu em 
seis dias aquilo que peritos ti­
nham calculado para quatro ou 
cinco anos. 

Após a semana cultural, em 
abril de 80, se iniciou a grande 
campanha contra "Fatsa, a ver­
melha". Diversos órgãos de co­
municação social iniciaram uma 
longa e raivosa campanha contra 
a cidade, ao mesmo tempo que 
uma delegação de conservadores 
exigia em Ancara a demissão do 
governador civil, considerando-o 
"demasiado brando". Resat Ak-

kaya, reconhecido autocrat~ 
tornou-se o novo governador 
civil. 

Então bandos de fascistas, os 
"lobos cinzentos", se sentiram 
suficientemente protegidos pan 
iniciarem as suas atividades, ater­
rorizando a cidade através de di, 
túrbios permanentes, muitas v~ 
zes incluindo tiroteios. 
teios. 

Depois de diversos incidente, 
pretexto, o exército entrou 111 

cidade, a 11 de julho. Previamefr 
te, porém, os fascistas já tinham 
se encarregado de {à semelhan~ 
de outras perseguições célebr~ 
na história dos homens) marcar 
com uma cruz as portas daquel~ 
que deveriam ser presos. O b~ 
lanço foi de centenas de prioo~ 
e apenas 17 armas apreendidas. 

Quando assumiu o poder, o 

general E vren afirmou, num dOl 
seus primeiros discursos, que f~ 

PRESOS NA TURQUIA POR DELITO POLÍTICO 

Penas de Morte pedidas ................... . 
Penas de Morte já efetuadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Mortos na tortura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Mortos na sequência de operações militares . . . . . . . 
Sindicalistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Jornalistas . ................ . .... .... .. . 
Advogados ....................... .... . 
Políticos ............................. · 
Professores ........................... · 

5.682 
48 
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614 

3.067 
46 
80 

203 
15.685 
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ram feitas 850 prisões em Fatsa 
e houve sete mortes. 

o julgamento 

A 12 de janeiro de 1983 ini­
ciou-se O processo contra 759 
acusados representando 3% da 
!X)pulaçã~ de Fatsa. Para 268 foi 
pedida a pena de morte. Entre­
tanto a tortura e a prisão têm 
sido ~ realidade cotidiana. No 
banco dos réus, defendem-se 

acusando, denunciando os ver­
dadeiros responsáveis pelos acon­
tecimentos de Fatsa, apontando 
o dedo para os fascistas. Como 
crime, tera:o cometido o de pro­
curarem uma vida mais justa 
para a sua cidade, o de terem 
apoiado ativamente o presidente 
da Câmara legalmente eleito, o 
de terem sonhado , um dia, que 
seria possível na Turquia criar 
uma ilha de democracia e espe­
rança. • 

metros da cidade e não existe 
qualquer meio de transporte 
para se chegar lá, a não ser o táxi. 
A saída, vimos um e o tomamos. 
Já na cidade, vimos alguns fami­
liares à porta da prisão e fomos 
para uma loja conversar com 
eles. Um deles era mulher de um 
dos réus e os outros eram todos 
ex-réus em liberdade condicional. 

O que sabe sobre a tortura? 

Uma justiça classista 

- Na Turquia, a tortura não é 
feita em prisões normais. Eles 
aproveitam grandes armazéns 
fora das áreas residenciais, para 
não se ouvirem os gritos e me­
tem lá cem ou duzentas pessoas. 
Os policiais não são facilmente 
identificáveis porque estão à pai­

. sana e se disfarçam das mais va­
riadas formas. D

eputado do Movimento De­
mocrãtico Português/COE 

na Assembléia da República por­
tuguesa, o dr. Antônio Taborda 
é um dos membros do Cedri ( Co­
mitê Europeu pela Defesa dos 
Refugiados e Imigrados) que fez 
parte da segunda delegação inter­
nacional de observadores ao jul­
gamento de Fatsa, a seis quilô­
metros da cidade de Amasya, no 
norte da Turquia. Em entrevista 
concedida a cadernos do terceiro 
mundo, Antônio Taborda relata 
aquilo a que assistiu e explica 
qual a sua interpretação para al­
guns dos acontecimentos relacio­
nados com o caso de Fatsa. 

Um ano e meio após a "Ope­
ração Fatsa ", como estáa cidade? 

- Fatsa é uma cidade sitiada. 
Familiares de presos disseram­
nos que neste momento a cidade 
continua ocupada. Os mais pro­
gressistas estão desempregados 
porque não lhes dão emprego. 
Quase que decuplicaram os 
membros da polícia, quer à pai­
sana quer fardados, e as pessoas 
quase não podem falar umas 
com as outras. 

Mas a delegação de vocês não 
visitou a cidade? 

- Os estrangeiros não podem 
entrar lá. Os primeiros que 'ten­
taram entrar lá foram diretamen-
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te para a delegacia e depois co­
meram num restaurante rodea­
dos por policiais. Houve dois 
jornalistas, um do New York 
Times e outro do Financial Ti­
mes, que foram igualmente de­
tidos e postos na fronteira. 

Apesar disso, foi possível as­
sistir ao julgamento sem proble­
mas? 

- Fomos ao julgamento. Fi­
camos lá atrás sem conseguirmos 
praticamente ouvir . No último 
dia, estivemos retidos durante 45 
minutos para não vermos nem 
falarmos com os familiares dos 
réus, que estavam lá também. O 
julgamento passa-se num campo 
militar, cheio de arame farpado 
por todos os lados, a seis quilô-

A tortura é de tipo físico ou 
psicológico? 

- É física e psicológica. Uma 
das mais frequentes é a de, por 
exemplo, porem "bombinhas de 
São João", nos pés dos presos di­
zendo-lhes: "Vou-te matar, vou­
te matar!" e depois quando as 
bombas estouram só fazem ba­
rulho. Uma outra, desse tipo, 
consiste em vendarem os olhos 
dos presos e fazê-los subir em 
uma mesa dizendo-lhes que vão 
atirá-los de um 79 andar; quan­
do caem da mesa, os presos con­
vencem-se que estão mesmo pu­
lando de muito alto. Depois, fa­
zem igualmente aquele tipo de 

Antônio Taborda: um testemunho direto 
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tortura que consiste em queimar 
os seios das mulheres com pon­
tas de cigarros e fazer o mesmo 
nos testículos dos homens. As 
mulheres Sê'ío ainda violentadas 
por todos os guardas. Na Tur­
quia, existe também aquela tor­
tura pela qual se suspende as pes­
soas pelos braços com pesos de 50 
quilos nas costas e a crucificação, 
originando imobilização dos 
membros, muitas vezes para toda 
a vida, porque o sangue deixou 
de circular. 

Quando calcula que terminará 
o julgamento? 

- O julgamento deve durar 
ainda uns dois anos mais. Há 
uma ou duas sessões por semana 
e aquele tribunal ainda vai des­
pachando outros processos pelo 
meio. 

lhe haviam vendado os olhos, de' 
forma que nem sequer sabia o 
conteúdo do que assinara. Para 
que não restassem dúvidas, o juiz 
mandou chamar um a um os seis 
réus acusados desse assassinato e, 
a cada um, a testemunha foi di­
zendo que nunca os vira. 

Qual o comportamento dos 
presos nas sessões? 

Começam por relatar as 
torturas a que são sujeitos e o 
juiz interrompe sempre esse rela­
to , alegando que não é o local 
próprio para tal, mas quando os 
presos contam os fatos em rela­
ção àquilo de que são acusados, 
denunciando tudo o que se im­
põe denunciar, o juiz não inter­
rompe. Uma outra faceta desses 
julgamentos é a questão das tes-

"Fatsa é uma cidade sitiada e continua ocupada" 

Poderia citar um caso con­
creto? 

- O processo dizia que o ir­
mão de uma testemunha de acu­
sação tinha sido julgado em tri­
bunal popular e condenado à 
morte. A sentença teria sido exe­
cutada por seis dos réus. A teste­
munha disse, perante o tribunal, 
que era mentira, que nunca tinha 
havido tribunais populares em 
Fatsa e que desconhecia os assas­
sinos do irmão. O juiz alertou-o 
para o fato de ele ter assinado 
um documento em que dizia 
exatamente o contrário e a tes­
temunha explicou que assinara, 
efetivamente, um papel, mas que 
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temunhas de acusação que, pe­
rante o tribunal. negam os de­
poimentos feitos durante a ins­
trução do processo. 

Pensa que, nesse caso que 
contou, a testemunha de acusa­
ção falava a verdade? 

- As testemunhas de acusa­
ção estão, na sua maioria, arre­
pendidas e olham para o chão 
quando cruzam com os outros 
habitantes de Fatsa. f possível 
negarem os depoimentos em tri­
bunal porque na Turquia não 
existe o crime por perjúrio. 
Aliás, o Cód~go Penal turco é de-

calcado no d~ Mussolini. As pe~ 
soas pode_m, igualmente, ser ju~ 
gadas várias vezes, depois de ja 
terem sido absolvidas. 

Quantas penas de morte estão 
pedidas? 

- Duzentas e sessenta e três! 

Em que consiste exatamente 
a acusação? 

- A acusação está editada em 
livro pelo ministério da Justiç~ 
co~ 6~2 páginas. Eles dizem que 
o Fikn, por exemplo, não pode­
ria ter deixado de ganhar as elei­
ções porque realmente as câma, 
ras anteriores tinham sido pro­
fundamente corruptas. Aliás, na 
acusação nã.o lhe é imputado 
qualquer crime, mas apenas a au­
toria moral, pois consideram 
que, como presidente de Câm~ 
ra, não podia deixar de saber 
tudo o que se passava em Falsa. 
f por isso que pedem a pena de 
morte para Fikri. 

E os verdadeiros culpados 
onde estão? 

- Vinte ou trinta foram pr~ 
sos, mas estão sendo julgados na 
cidade, com todas as condições. 
Enquanto isso, os mais de 700 
réus estão sendo defendidos por 
três advogados, o que é clara­
mente insuficiente. Na Turquia, 
não existe assistência judiciári~ 
nem obrigatoriedade de advoga­
do de defesa. Se um advogado 
trabalha gratuitamente, é imedia· 
t~mente acusado de cumplicida· 
de. Assim, apenas tem advogado 
quem pode pagar e mesmo esse~ 
como o julgamento é longe, têm 
apenas a presença de advogado 
uma ou duas vezes por mês. Os 
fascistas, em contrapartida, s[o 
julgados em tribunais civis, têm 
advogados, têm todas as possibi· 
tidades de defesa. Os outros 
apresentam-se ao tribunal vesti­
dos com a farda da prisão, de ca· 
belo raspado e de algemas. Quan· 
do falam têm as armas aponta· 
das. .. Portanto, essa justiça é, 
nitidamente, uma justiça de 
classe! 
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EQUADOR 

Dívida externa, 
o último esforço 
Os principais dirigentes latino-americanos 

advertem que as nações do continente estão 
à beira do colapso financeiro e acusam os países credores 

pela crise do endividamento 

O último esforço antes da 
"moratória conjunta". Foi as­
sim que um dos participantes da 
Conferência Econômica Latino­
Americana definiu os resultados 
da reuni[o realizada em Quito, 
no Equador, com a presença de 
delegações de alto nível de 27 
nações da América Latina e do 
Caribe. A Declaração de Quito 
pediu que os países ricos e os 
bancos internacionais modifi­
quem radicalmente as condições 
impostas para o pagamento da 
dívida externa de 31 O bilhões 
de dólares contraída pelo con­
junto das nações do continente. 

Após uma semana de discus­
sões que começaram a nível de 

especialistas econom1cos e que gere uma série de medidas como 
concluíram com os debates en- a emissão de novos Direitos Es­
tre chefes de Estado, ministros peciais de Saque (DES)1 pelo 
ou delegações oficiais, foram Fundo Monetário Internacional 
aprovados dois documentos, que (FMI), como forma de aumentar 
juntos formaram mais de 30 lau- os recursos disponíveis pelos paí­
das datilografadas. O documento ses em dificuldades financeiras. 
político reiterou a disposição Durante os debates, chefes de 
dos países latino-americanos em governo, como o anfitri[o Osval­
procurarem uma solução conjun- do Hurtado ou o colombiano Be­
ta para a questão da dívida ex- Jisario Betancur, o costarrique­
terna através da troca de infor- nho Luis Alberto Monge ou o 
mações e pelo aumento do inter- jamaicano Edward Seaga, procu­
câmbio político entre os gover- raram evitar um clima de con­
nos que participaram da retmião. fronta com os países credores. 
Já o documento econômico, de- A mesma preocupação foi com­
pois de afirmar que existe uma partilhada pelo chanceler brasi­
estreita vinculação entre comér- leiro Saraiva Guerreiro, pelos 
cio e finanças internacionais, su- vice-presidentes Eduardo Sch­

- walb, do Peru, e Carlos Rafael 
~ Rodrigues, de Cuba. Mas todos 

foram unânimes em afirmar que 
os países latino-americanos não 
são culpados pela dívida e nem 
conseguirão pagá-la sozinhos, se 
não houver uma mudança nas re­
lações comerciais entre o "Nor­
te e o Sul". 

O inadiável reescalonamento 

O ministro brasileiro afirmou 
durante os debates que "a co­
munidade financeira internacio­
nal deve compreender que é ina-

Para os integrantes da Conferência (acima, a ºmesa diretora), não 
existe saída individual para a crise do endividamento 

1 Unidade monetária criada pelo 
FMI com base na cotação das moedas 
<los principais países sócios do Fundo. 
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diável um ree-scalonamento glo­
bal da dívida externa dos países 
do Terceiro Mundo". Saraiva 
Guerreiro disse que enquanto as 
nações ricas impõem a cada dia 
novas restrições aos produtos ex­
portados pelos países subdesen­
volvidos, elas elevam paralela­
mente os juros e demais itens re­
lativos ao serviço da dívida. ··um 
problema está ligado ao outro 
continuou o ministro Saraiva 
Guerreiro pois nenhum país po­
derá pagar em dia o que deve se 
as suas receitas externas conti­
nuarem caindo, em consequência 
de restrições no comércio inter­
nacional'. 

Outro ministro de Relações 
Exteriores que condenou as desi­
gualdades no comércio foi o ar­
gentino Dante Mario Caputo de 

Saraiva Guerreiro: 
reescalonar a dívida 

39 ~n_os e que pela primeira vez 
part1c1pou ?e uma reunião de cú­
pula de p~ ises do continente. Ca­
puto cnt1cou a i_ntervenção de 
gover_nos estrangeiros nos assun­
tos internos do continente e 
apoiou a. t~se de que a negocia­
ç[o .da d IVlda deve estar vincula­
da a negociações sobre a refor­
mulaçâ"o do comércio intemacio. 
nal. O chanceler mexicano Ber­
nardo Sepúlveda disse em seu 
discurso que as limitações às im 
portações pelos países latim} 
americanos reduzem drastic~ 
mente a possibilidade dessas na­
ções reequilibrarem suas econo. 
mias, ao mesmo tempo em que 
se constituem também num en­
trave à reativação da economia 
mundial. 

Por seu lado, o uruguaio En-

A DECLARAÇÃO DE QUITO 

º
Os primeiros pontos do documento de 
27 itens, fixam a posição política dos par­

ticipantes da reunião: apoio ao proce~ demo­
crático; direito das nações escolherem seus pró­
prios caminhos políticos; condenação das inter­
venções estrangeiras e medidas econômicas coer­
citivas ou discriminatórias por questões políticas; 
recusa no uso da força para resolver divergências; 
manifesta preocupação com o aumento das ten­
sões mundiais; pedido de uma solução negociada 
para a crise da América Central através das ges­
tões do Grupo de Contadora, e defesa do desar­
mamento nuclear. 

Sobre a crise do endividamento externo, o do­
cumento político da reunião de Quito afirma que 
"os esforços dos países da região não serão sufi­
cientes para superar as dificuldades atuais" e su­
gere "uma atitude de co-responsabilidade na solu­
ção do problema da dívida( ... ) através de medidas 
urgentes para reformar o sistema financeiro e mo­
netário internacional". O texto também propõe o 
"compromisso de efetuar ações multilaterais para 
melhorar os preços dos produtos básicos, conse­
guir um amplo grau de abastecimento energético 
e autonomia tecnológica". 

O plano de ação 

As sugestões concretas para o encaminhamen-
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to das questões políticas contidas no Documento 
de Quito foram incluídas no Plano de Ação. O 
texto de 22 laudas prevê a adoção de critérios co­
muns para reduzir os juros no pagamento da dívi­
da externa, renegociar prazos, vencimentos e ca­
rências, com prazos mais longos para aumentar o 
ingresso de recursos financeiros na região, sem 
comprometer as exportações. 

Propõe a expansão do comércio intra-regional 
através de fórmulas para compensação de paga­
mentos, financiamento das exportações e um 
fundo de reservas monetárias para resolver even­
tuais desequilíbrios no balanço de pagamentos. 
O Plano de Ação exige a eliminação urgente das 
crescentes medidas protecionistas dos países in­
dustrializados, um aumento substancial dos Di­
reitos Especiais de Saque (DES) e sugere uma 
maior participação dos organismos financeiros 
das Nações Unidas na ajuda aos países em de­
senvolvimento. No capítulo relativo ao comér­
cio, os participantes da reunião de Quito se com· 
prometem a não criar novas restrições alfande­
gárias nas importações oriundas da América Lat~ 
na e do Caribe, bem como a eliminação progres­
siva das atuais barreiras ao livre comércio regional. 

As medidas complementares sobre a libera~­
zação do comércio entre países da América~~,­
na e do Caribe serão elaboradas pelos especialis­
tas do Sistema Econômico Latino-Americano 
(Sela) e da Associação Latino-Americana de In­
tegração {Aladi). 
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Em Quito (da esq. à dir.): Seaga, da Jamaica; Schwalb, do Peru;Betancur, da Colômbia; Hurtado, 
do Equador;Jorge Blanco, da Rep. Dominicana; Monge, da Costa Rica e Dante Caputo, da Argentina 

rique Iglesias, secretário-geral da 
Comissã'o Econômica para a 
América Latina (Cepal) disse que 
os países do continente já reali­
zaram quase todos os reajustes 
possíveis em suas respectivas 
economias, sobrando agora uma 
margem muito escassa para con­
trair ainda mais a sua possibilida­
de de investir. Iglesias acredita 
que se as naç5es industrializadas 
n[o mudarem sua maneira de 
a~r não restará outra alternativa 
senão a suspensão unilateral dos 
pagamentos da dívida externa. 
Segundo observadores diplomá­
hcos, a maioria dos 27 delega­
dos de nações latino-americanas 
procurou evitar um confronto 
total com os credores, concen­
trando os esforços na busca de 
um consenso, que afinal foi obti­
do. Mas ficou evidente também 
pelas declarações dos ministros, 
presidentes e delegados especiais 
que a capacidade da América La­
~ina ce~e~ às pressões das nações 
Industnahzadas está muito próxi-
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ma do limite extremo. 
Dados apresentados pela Ce­

pal aos participantes da reunia-o 
de Quito mostraram que o em­
pobrecimento regional aumen­
tou drasticamente nos últimos 
anos. O Produto Nacional Bruto 
(PNB) latino-americano caiu 
3,3% em 83, depois de já ter bai­
xado 1 % em 82. Na distribuição 
per cápita, somando-se os efeitos 
do crescimento demográfico, os 
latino-americanos ficaram 5,6% 
mais pobres no ano passado. 
Ainda segundo a Cepal, a infla­
ção média no continente bateu 
um recorde histórico em 1983, 
ao chegar perto dos 130% ao 
ano, depois de ter sido de 86% 
em 1982. No que se refere à dí­
vida externa, ela cresceu 7% no 
ano passado, chegando ao total 
mais alto das últimas décadas 
- 311 bilhões de dólares. As 
transferências de divisas para 
bancos e entidades oficiais dos 
países industrializados também 
subiram de 20 bilhões de dólares 

em 82 para 29 bilhões no ano 
passado. 

Os números sombrios revela­
dos em Quito indicam também 
que o Chile foi o país do conti­
nente que registrou a maior que­
da do PNB per cápita no ano 
passado, com um índice de 40%. 
Logo depois, vieram El Salvador, 
Bolívia e Costa Rica com 20%. 
Os países que registraram cresci­
mento do PNB foram Cuba, Ni­
carágua e Panamá. 

O Documento de Quito será 
enviado a todos os chefes de go­
verno dos países credores da 
América Latina, bem como aos 
bancos internacionais e organis­
mos financeiros. Alguns diplo­
matas chegaram a classificar o 
documento como um "ultirna­
Jo ", mas o grande resultado po­
lítico da reunião de Quito aca­
bou sendo o reconhecimento 
pelos países participantes de que 
não existe mais uma saída indi­
vidual para a crise do endivida­
mento. • 
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A annadilha das 
transnacionais 
As empresas transnacionais da 

eletrônica, com o apoio dos países 
ricos, tentam desvirtuar a luta do 

Terceiro Mundo por uma Nova Ordem 
Informativa Internacional 

Fernando Reyes Matta 

Acelebração do Ano Interna­
cional da Comunicação em 

1983 coincidiu com os dez anos 
do lançamento das idéias funda­
mentais dos países não-alinhados 
na busca de urna nova ordem in­
formativa. A coincidência de am­
bas as datas não foi particular­
mente enfatizada. A explicação 
talvez seja óbvia: quem promo­
veu este ano internacional - es­
pecialmente dedicado a fomen­
tar a expansão da infra-estrutura 
tecnológica - não tem interesse 

em lembrar a origem de um mo­
vimento político que aspira a 
criar barreiras para o free f[ow of 
information (o livre fluxo da in­
formação). 

Esse livre fluxo foi submetido 
à análise dos chefes de Estado e 
representantes governamentais 
dos países não-alinhados em sua 
reunião de cúpula de 1973, na 
Argélia. Afirmaram então - em 
frase que constitui hoje urna refe­
rência histórica fundamental -, 
"que os países em desenvolvi-

O desenvolvimento da infra-estrutura dos meios de comunicação 
nos países industrializados é um dos fatores do controle do fluxo da 

informação para os países do Terceiro Mundo 
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ment~ deveriam promover aÇl!es 
corn?madas para . reorganizar os 
canais de c9rnumcação existen­
tes que são um legado do passado 
colonial e que obstruem o pleno 
desenvolv~rnento cultural de seus 
povos e a mteraç!ro entre eles". 

Dessa mesma conferência nas­
ceu a proposta de uma Nova Or­
dem Econômica Internacional 
(Noei), no quadro da forma~o 
da Opep e de uma onda de na­
cionalizações dos recursos natu­
rais por parte dos países em d~ 
senvolvimento. Prontamente se 
considerou que a existência de 
urna Nova Ordem Informativa 
Internacional (Noii) era um r~ 
quisito indispensável para alcan­
çar uma Noei. Devia-se chegar ao 
estabelecimento de um "fluxo li­
vre e equilibrado da informação\ 
princípio que, durante os poste, 
riores debates na Unesco e ou­
tros foros, manifestou-se esp~ 
cialmente na preocupação de di­
fundir uma outra imagem do 
Terceiro Mundo nos países de­
senvolvidos, superando os este­
reótipos e distorsões criados pela 
indústria cultural dominante no 
sistema mundial. Daí surgiram as 
evidências da transnacionaliza· 
ção dos grandes fluxos de infor· 
mação e mensagens, definidO! 
por grandes corporações dedica· 
das ao negócio da circulação e 
venda de notícias, informes e 
programas. 

A visão predominante duran· 
te a década passada foi de quea 
Noii, logo transformada em No 
va Ordem Mundial da Inform& 
ção e da Comunicação (Nomic) 
era um espaço distinto, compl~ 
mentar, da Nova Ordem forno 
mica Internacional. 

Dez anos depois, essa pe~ 
pectiva parece superada. Os pai· 
ses do Terceiro Mundo devem 
entender que Nova Ordem I~fo(· 
mativa e Nova Ordem Econonu­
ca hoje são o mesmo. O desloca· 
mento do debate fundamental 
da Unesco para a Inte:natiorril 
Telecommunication Unzon(ITU) 
efetuado em 1983 é um dador& 
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tificador. A própria atitude dos 
Estados Unidos tanto em um 
quanto em outro foro é ilustrati­
va a respeito. Na Unesco, havia 
recriminações e advertências ate­
morizadoras. Na ITU há entu­
siasmo e contribuições privilegia-
das. 

O dado fundamental está no 
desenvolvimento do setor eletrô­
nico, na expansão tecnológica e 
no papel que_ o conglomerado d~ 
indústria da rnformação-comuru­
cação exerce dentro do sistema 
econômico mundial. Enquanto a 
recessão e a crise atravessam to­
das as economias do mundo in­
dustrializado e a periferia, o cres­
cimento desse setor é espet_acu­
lar. As cifras da Tabela abaixo 
são eloquentes. 

Na América latina existe 
uma particular sensibilidade para 
rejeitar a presença cu_l tu ral trans­
nacional que, a partu dos Esta­
dos Unidos, se difunde pela tele­
visão, agências de notícia, publi­
cidade, discos, rádio , agências de 
informação e outros mecanis­
mos, criando em seu conjunto 
uma realidade alheia à regiã'o. Es­
sa presença, sem dúvida, nã'o se 
impõe sozinha. Conta com o 
apoio de grupos e setores locais 
que, a partir de uma zona pró­
pria de privilégios, se articulam 
com o sistema das corporações 
transnacionais, interconectando 
os bancos, áreas industriais, siste­
mas de distribuição e venda e, 
como consequência, assumindo 
o controle de importantes meios 
de comunicação . 

A partir desta perspectiva es­
pecial, a adesão da América la­
tina à busca de uma nova ordem 
informativa se une à de outros 
povos do Terceiro Mundo e dos 
setores progressistas do mundo 
desenvolvido. Talvez a maior de­
cepçã'o desses anos seja a miopia 
dos setores dominantes e de seus 
porta-vozes para entender que 
estamos diante de um novo tem­
po, no qual diversos países e po­
vos, com riquezas culturais e va­
lores de vida distintos, têm a 
oportunidade de criar, de rein­
ventar um mundo multidirecio­
nal de informaçã'o e comunica­
ção. Frente a isso, surgem rea­
ÇÕes iradas, obcecadas por man­
ter as suas dominações. Só isso 
explica, por exemplo, o anuncia­
do corte na contribuiçã'o finan­
ceira dos Estados Unidos à Unes-

Mercados mundiais de equipamentos de telecomunicação 
(em milhares de milhões de dólares de 1977) 

1977 1982 1987 

Switching 10 14 21 
Transmissã'o e 
distribuição local 11.2 17 23 
Terminais, Unidades Móveis 
de Rádio, Sistemas Privados, 
outros 9.2 14.1 22.3 
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co (ver Editorial nesta edição). 
O senhor Hennelly, chefe da 

representação norte-americana 
na Unesco, advogado de Nova 
Iorque e executivo da Mobil Oil, 
atacou o que ele chamou de ten­
dências "com influência ideoló­
gica" do programa de comunica­
ção desse organismo da ONU. 

Assistimos assim a uma pola­
rização das intenÇÕes. Por um la­
do, os países em desenvolvimen­
to, agrupados especialmente em 
torno do Movimento Não-Ali­
nhado, propõem em diversos fo. 
ros uma perspectiva renovadora 
da comunicação e informaçã'o a 
partir da revisão dos recursos 
existentes, do uso dos mesmos e a 
necessidade de nos articularmos 
em torno de objetivos de convi­
vência e paz. Por outro lado, os 
centros de poder representados 
pela estrutura dominante dos 
western media, se aferram na de­
fesa de sua dominação e insistem 
que todo esse processo tem co­
mo único objetivo o controle da 
informação por parte do Estado 
e a perseguiçã'o dos jornalistas. 

E verdade que os Estados 
Unidos demonstraram uma posi­
ção de avanço importante em 
1978 ao concorrerem para o 
consenso que permitiu a aprova­
ção da "Declaração sobre o Uso 
dos Meios para a Conservação da 
Paz e a Compreensão Internacio-
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nal, para a Promoção dos Direi-. 
tos Humanos e a Oposição ao 
Racismo, ao Ar,artheid e à Inci­
tação à Guerra '. Através de seu 
embaixador, John E. Reinhardt, 
foi aceita a idéia de uma "nova 
ordem", mas entendida como um 
"programa de àção mais efetivo': 
Por trás de tais palavras foi suge­
rida a nova tendência: assumir 
que a nova ordem informativa 
devesse estar vinculada à transfe­
rência de know-how profissional, 
tecnologia e recursos financeiros. 
Todos os outros elementos en­
volvidos em uma visão mais am­
pla sobre as perspectivas políti­
cas, sociais e culturais foram re­
jeitados e daí a insistência das 
críticas diante do discurso sus­
tentado pelos países em desen­
volvimento. Em termos esque­
máticos pode-se dizer que isso se 
traduziu em uma participação 
crítica e ambígua dos Estados 
Unidos na Unesco, e mais recen­
temente na sua anunciada saída 
do organismo, enquanto que sua 
presença é entusiasta e ousada na 
ITU, como o demonstra sua ati­
va promoção do Ano Internacio­
nal da Comunicaçlío. 

A plataforma b~ca 

É importante identificar quais 
são aqueles pontos principais da 
ordem informativa internacional 
atual que o Movimento Não-Ali­
nhado e em geral as correntes de 
pensamento renovador e tercei­
ro-mundistas estão procurando 
mudar. Os pontos são estes: 

- A ordem político-econômi­
ca internacional atual está deter­
minada por relaÇÕes desiguais de 
poder. A ordem informativa 
mundial integra esse sistema. 

- O fluxo de informação in­
ternacional está a serviço de 
objetivos militares, diplomáticos, 
financeiros e ideológicos. 

- Para a grande maioria da 
população mundial, os meios de 
comunicaçã"o de massa consti­
tuem a única fonte de informa­
çã"o a respeito do mundo. 

- O desenvolvimento da tec-
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nologia informativa se ajusta aos 
interesses de grandes corpora­
ções transnacionais! 

Nos países do Terceiro Mun­
do, se vêem crescentes esforços 
para construir sistemas eficientes 
de comunicação, capazes de dar 
conta dos novos problemas so­
ciais e políticos que emergem de 
suas sociedades. Exemplos disso 
são a Pana, Agência Panafricana 
de Notícias (ver cadernos nQ 55) 
e a Agência Informativa Alasei. 
A Alasei (ver cadernos nQ 61) 
foi criada recentemente, fomen­
tada como um projeto da Unes­
co e do Programa Internacional 
para o Desenvolvimento da Co­
municação (PIDC). Constituída 
na cidade do México a 10 de ou­
tubro passado, a Agência Latino­
Americana de Serviços Especiais 
de Informação pretende coletar, 
elaborar e difundir " material in­
formativo sobre aspectos relati­
vos ao desenvolvimento, à inte­
gração e à identidade cultural da 
América Lútina e do Caribe". Ao 
mesmo tempo, segundo declarou 
seu diretor, Germán Camero Ro­
que, a agência pretende promo­
ver "a cooperação e o entendi­
mento mútuo, como fator de es­
tímulo à coopera~o Sul-Sul e ao 
diálogo Norte-Sul". 

Porém, a criação da Alasei 
não foi fácil e ela constitui de 
certo modo uma exceção dentro 
do PIDC, programa que, depois 
de promessas e esperanças, se 
viu significativamente bloqueado 
nos recursos disponíveis. Já em 
Acapulco, em janeiro de 1982, 
viu-se que o PIDC não contaria 
com o apoio entusiasta de certos 
países, especialmente dos Esta­
dos Unidos. A derrota da pro­
posta norte-americana de dar 
participação à iniciativa privada 
na administraçã"o do PIDC mu­
dou imediatamente a atitude dos 
Estados Unidos sobre o progra­
ma. 

Problemática perigosa 

A encruzilhada que os paí­
ses não-alinhados e os setores 

progressistas do mundo indus. 
trializado_ enfrentam é não per. 
der de vista os propósitos cen­
trais sobre uma nova ordem in­
formativa, ao mesmo tempo em 
que se avança nas grandes refor, 
mutações tecnológicas. A arena 
dos debates parece deslocar-se da 
Unesco para a ITU e essa é uma 
problemáti~ altamente perigosa 
para os pa1ses emergentes. Sem 
dúvida, na ITU se vêem com me­
nos capacidade de manobra, pela 
força que ali alcançaram os seto­
res privados, como é demonstra­
do pelo programa do Ano Inter­
nacional da Comunicaçã'o. Assi­
nale-se que os principais Comitês 
Nacionais, especialmente os dos 
Estados Unidos, têm sido form~ 
dos pelos executivos das maiores 
corporações mundiais da eletrô­
nica e por esse caminho vêm 
conseguindo ter uma alta influên­
cia na tendência fomentada a 
partir da ITU. 

A partir de 1 Q de janeiro de 
1984, entrou em vigor uma nova 
Convenção Internacional de Te­
lecomunicações. Ela foi decreta­
da na última conferência pleni· 
potenciária realizada em Nairóbi 
no final de 19 82 e nela se esta­
belece o quadro para as novas 
regulamentaÇÕes internacionais 
da telecomunicação, incluindo 
broadcasting, até o começo da 
próxima década. Como os pró­
ximos anos est[o carregados de 
novos fenômenos criados pelas 
tecnologias já vigentes (direct 
broadcasting satellite, transbor· 
der data flow, digitalização etc.) 
o novo papel, mais ativo e in­
fluente da ITU, se torna estraté· 
gico e central. E isso deve ser 
compreendido em toda a sua di· 
mensã"o pelos países terceiro­
mundistas. (A maioria nã'o pare­
ce ver dessa maneira, salvo ex· 
ceÇÕés como a fodia, que tem a 
respeito do problema das tele­
comunicaÇÕes um enfoque au· 

lMedia Development 4/1980, 
"The NIIO: the recognition of r_nany 
different worlds" de Cees Hamehnk. 
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tônomo e político.) . 
De Nairóbi, a ITU sam com o 

mandato de criar uma Comissão 
Internacional Independent_e para 
0 Desenvolvimento Mundial das 
Telecomunicações que represen­
tará essa nova consciência. Assim 
declarou Richard Butler,_ novo 
secretário-geral, em seu discurso 
de posse. A comissão se propõe 
ao seguinte: 

J. Estudar todas as relações 
existentes e possíveis entre paí­
ses no campo das telecomunica­
ções com ~espeito à_ co?peração 
técnica e a transferencia de re­
cursos, com o objetivo de poder 
identificar os métodos mats efi­
cientes para essa transferência. 

2. Recomendar métodos apro­
vados e não aprovados para es­
timular o desenvolvimento das 
telecomunicações nos países em 
desenvolvimento, usando tecno­
logia adequada e aprovada, de tal 
forma que: 

a. esteja a serviço dos in teres­
ses mútuos dos governos, das 
empresas envolvidas, dos usuá-

rios públicos e especializados no 
mundo em desenvolvimento e 
dos setores privado e público. 

b. leve progressivamente à 
consecução da auto-suficiência 
no mundo em desenvolvimento e 
à redução da brecha existente 
entre os países em desenvolvi­
mento e os desenvolvidos. 

3. Estudar a forma pela qual a 
União possa estimular e apoiar -
com o mínimo de custo - as ati­
vidades necessárias para alcançar 
uma expansão equilibrada das re­
des de telecomunicação. 

4. Concluir seu trabalho em 
aproximadamente um ano. 

5. Entregar um relatório ao 
secretário-geral da ITU para ser 
submetido a estudo pelo Conse-

· lho Administrativo da União 
com o objetivo de que esta pos­
sa identificar as ações propostas 
pela ITU e tome as medidas que 
considere convenientes. 

Os membros da comissão se­
rão "representantes das mais al­
tas autoridades das administra­
çóes (isto é, governos membros), 

agências e empresas dos países 
em desenvolvimento e desenvol­
vidos assim como grandes insti­
tuições financeiras e outros orga­
nismos". A inclusão de empresá­
rios e banqueiros na comissão as­
sessora na ITU lhe fornecerá 
uma perspectiva inusitada; 

Essa perspectiva inusitada é 
talvez um ponto de não-retorno 
para a guinada que a criação da 
Nomic representa. De hoje até 
fins da década de 80, os países 
do mundo em desenvolvimento 
têm que abordar uma soma de 
novos fenômenos extraordinaria­
mente ampla, vinculada ao cam­
po da informação e da comuni­
cação. E, para isso, não podem 
deixar de levar em consideração 
que uma nova ordem internacio­
nal no. campo da informação só 
poderá surgir acompanhada pela 
nova ordem econômica Ambas 
são duas faces de uma mesma 
moeda. • 

2 Intermedia, janeiro de 1983/Vol. 
11, Nq 1. pp. 7 é 8. 
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Notas de Comunicação 

Marrocos: Congresso de Agências Árabes 
de Notícias 

Concluídos os trabalhos do 129 Congresso 
das Agências Árabes de Notícias, ao fim da pri­
meira semana de janeiro deste ano, ficaram esta­
belecidos os seguintes pontos: 

Será celebrado o 49 Congresso do Diálogo en­
tre as agências árabes e européias de informação, 
em Paris, no decorrer deste ano; será feita a reu­
nião do Comitê Executivo criado pelo 39 Con­
gresso a fim de elaborar um documento de tra­
balho sobre a estratégia de ação da União, prin­
cipalmente a criação de um centro em Viena para 
coletar e difundir informações árabes na Europa; 
o secretário-geral da União de Agências de I nfor­
mação Árabe, Farid Ayari, ficou incumbido de 
apresentar ao próximo congresso dos ministros 
árabes de informação, um memorando jurídico e 
técnico sobre a adoção da resolução da Unesco 
relativa à baixa de tarifas de telecomunicações 
para as agências árabes de informação; a secreta­
ria-geral deverá continuar atuando para a aplica­
ção do acordo firmado com a agência de informa­
ção da República Democrática Alemã (RDA); foi 
decidido prosseguir o contato com as agências 
asiáticas de informação, com o objetivo de orga­
nizar uma conferência árabe-asiática, para estabe­
lecer as bases da futura cooperação; requisitou-se 
ao secretário-geral da União que se intensifiquem 
os contatos com a secretaria-gera I da Liga Árabe, 
a fim de elaborar os planos informativos, organi­
zar conferências e pedir a ajuda da Unesco no 
sentido de que a secretaria-geral da União possa 
abrir um escritório em Viena. Na reunião, deci­
diu-se também submeter ao próximo congresso 
das agências árabes a questão das relações com a 
agência egípcia "Mena" e da abertura de escritó­
rios de imprensa árabes no Cairo. 

Brasil: Crise intensifica concentração 
dos meios de comunicação 

"Com a compra da revista 'Isto É' pelo grupo 
'Gazeta Mercantil' de São Paulo, confirmou-se 
mais uma vez a tendência à concentração dos 
m,:-,ios de comunicação brasileiros em mãos de 
poucos e poderosos grupos, estimulada pela grave 
crise econômica", informa a agência de notícias 
IPS. 

A transação intensificou o processo de cres­
cente monopolização da imprensa e da comuni­
cação social no Brasil por parte de alguns grupos 
que dominam o mercado. Em termos de televi­
são, por exemplo, a hegemonia pertence à rede 
"Globo", com outras poucas cadeias nacionais 
disputando pequenas fatias do mercado. 
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Morre João Antônio Mesplé 
Faleceu no dia 19 de dezembro passado aos 

73 anos de idade, o jornalista João Antônio 'Mes­
plé, destacado defensor da política da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), voltada para a defe­
sa da liberdade de imprensa, dos direitos da pes­
soa humana e da redemocratização do país. Lu­
tador pelo direito de livre associação para todas 
as correntes de opinião, sempre defendeu o mais 
absoluto respeito à AB I como entidade indepen­
dente. 

Mesplé entrou para a AB I em 1941, quando 
trabalhava para a empresa lnteramericana de No­
tícias. Em 1944, ingressou na empresa "O Glo­
bo" onde criou e manteve a seção "Observações 
Econômicas", embrião das atuais seções de eco­
nomia de nossa imprensa. Foi dispensado em 
1962 por ter participado da greve de gráficos e 
jornalistas nesse mesmo ano. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, João 
Antônio Mesplé deixou de advogar para integrar­
se intensamente nos grandes movimentos nacio­
nais e internacionais, viajando várias vezes à Eu­
ropa e América Latina, tendo sido elemento im­
portante nas atividades da Federação Latino­
Americana de Jornalistas (Felap) e na Organiza­
ção Internacional de Jornalistas (OIJ), em favor 
da causa da imprensa e por uma democracia para 
todos os povos. 

Panamã: Pôs-graduação 
em comunicação· alternativa 

A Organização das Nações Unidas para a Edu· 
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco) estuda a 
possibilidade de criar um curso de pós-graduação 
em Comunicação Alternativa no Panamá, do qual 
participariam países da América Central e do Ca­
ribe. Para cumprir essa missão, a Unesco enviou 
àquele país seu consultor em Comunicação Alter· 
nativa, o equatoriano Marco Calderón, economi~ 
ta, sociólogo e pesquisador. 

Calderón realizará gestões para o levantamen­
to de informações visando à elaboração de um 
projeto de desenvolvimento para a região. Com 
esse intuito já esteve reunido com autoricjadesdo 
Departamento de Comunicação Social da Univer· 
sidade Católica "Santa Maria la Antigua" e com 
representantes do Canal Onze de Televisão da 
Universidade Nacional do Panamá e de centros 
audiovisuais de ambas as instituições. A pesquisa 
que o consultor da Unesco realizará no período 
de um mês, deverá desenvolver-se em duas etapas: 
uma voltada para áreas técnicas e docentes e ou· 
tra para as instituições governamentais e não· 
governamentais. 
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Pablo Milanés, 
voltando a 67 

A música popular cubana 
na opinião de um dos seus 

mais famosos representantes 

Laura Avellaneda 

Depois de um período de cria­
ções românticas, no qual 

gravou inclusive velhos temas do 
filin ("f eeling") cubano dos anos 
50, Pablo Milanês retoma em 
suas novas composições ("La 
isla", "Creo en tí", "Revolu­
ción", "Yo me quedo") o espí­
rito militante da velha "música 

tico daquela época em Cuba, que 
contribuiu muito para a cançã'o 
cubana do ponto de vista ex­
pressivo, do significado das letras 
das músicas de amor. 

Bom, nós tentávamos · criar 
uma música que refletisse o mo­
mento em que vivíamos, o nosso 

de protesto" latino-americana. i 
Durante sua recente visita ao ~ 

Brasil (a primeira feita por um 9 
cantor cubano ao país em 25 ~ 
anos), Milanês explicou como ~ 
aconteceu essa mudança. t: 

Quem é Pablo Milanés, antes 
e depois da Nova Trova? 

1 

próprio contexto social. Éramos 
um grupo de 1 S ou 20 jovens 
que depois diminuiu quando co­
meçamos a fazer o que posterior­
mente se chamou de "Nova Tro­
va Cubana". Alguns resolveram 
ser instrumentistas, outros dire­
tores e uns cinco ou seis ficaram 
com a música. Isso foi em 1964. 
E assim eu continuei cantando 
em grupos profissionais, cantan­
do coisas leves, para divertir, em 
cabarés, rádio e televisã'o. 

Em casa fazia outro tipo de 
música, mas que nã'o era conhe­
cida nem divulgada. O mesmo 
acontecia com o resto do grupo 
ao qual eu pertencia. 

Em 1967, a Casa das Améri­
cas convoca um grande número 
de jovens compositores para par­
ticipar do festival da Cançã'o de 
Protesto, ao lado de muitas fi. 
guras internacionais. Naquela 
época nós já tínhamos de fato 
algumas músicas de caráter so­
cial, político, humano. E aí coin­
cidiu o nosso desejo de fazer 
uma nova música, com o da Casa 
das Américas, de agrupar os jo­
vens compositores nesse em-

- Comecei cantando profis­
sionalmente em 1959 com um 
quarteto especializado em músi­
cas do sul dos Estados Unidos, 
em spirituals, e com esse grupo 
trabalhei três anos até que co­
mecei a compor minhas próprias 
~úsicas e a me tornar um pouco 
mdependente. E assim fui me 
familiarizando com os jovens 
compositores daquela época. A 
~a altura, eu tinha 20 anos. Já 
estava procurando de fato o ca­
minho da nova ~ção, ~ pou­
co espontaneamente. Todos tí­
nhamos muita influência do filin 
(''feeling"), movimento bolerís- Milanés: "A canção de amor e a de protesto se oompletam" 
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preendimento. 
Foi assim que nos encontra­

mos, Sílvio Rodríguez, Vicente 
Foliu, Martin Rojas, Eduardo 
Ramos, e eu; cada um por 
sua própria conta estava traba­
lhando para criar a "nova músi­
ca". E foi na "Casa das Améri­
cas" que se formou o primeiro 
núcleo daquilo que posterior­
mente seria o movimento da 
"Nova Trova Cubana". Começa­
mos a promover festivais que lo­
go ficaram conhecidos em toda 
ilha. Eu, pessoalmente, renunciei 
ao cabaré, ao mundo das rádios, 
e me dediquei a cantar nos cen­
tros de trabalho, sindicatos, fá­
bricas, centros de educação, uni­
dades militares. 

E as.5im se pas.5aram três ou 
quatro anos de muita produção 
até que o grupo viu que o seu 
trabalho tinha chegado ao fim, e 
se desintegrou. Por volta de 
1975, eu me vi na tarefa de rea­
grupar antigos companheiros e 
fazer este grupo que formamos 
agora. Somos quatro. Realiza­
mos excursões pelo exterior, e 
também muito trabalho no inte­
rior do país, fazendo ensaios, re­
citais etc. 

Quais os temas que alimen­
tam agora a Nova Trova? 

- Bom, são muitos. A Nova 
Trova não se limita a Sílvio e a 
mim, somos muitos. Atualmen­
te, temos 1.100 membros entre 
fãs e profissionais, Entre os não­
profissionais se incluem operá­
rios, que têm dom artístico reco­
nhecido, e que são aceitos me­
diante uma avaliação. Eles parti­
cipam de todas as atividades da 
mesma forma que os músicos 
profissionais, só que não rece­
bem um salário por sua ativida­
de artística 

Os profissionais, sim, vivem 
disso e têm um salário fixado 
pelo ministério da Cultura. E 
is.5o permite que haja muitas ten­
dências dentro da Nova Trova 
em relação aos temas, à produ­
ção. Há muitos grupos que culti­
vam a música latino-americana 
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em geral, peruana, boliviana, ar­
gentina, chilena. Outros se espe­
cializam em música afrocubana; 
há também grupos instrumen­
tais, mas que respondem a uma 
estética que está de acordo com 
os princípios do movimento da 
nova música. Há, portanto, mui­
tas tendências ... 

Sílvio e eu nos caracterizamos 
por fazer música de uma maneira 
especial, pessoal, mas não se 
pode dizer que a Nova Trova se 
atenha a uma determinada temá­
tica, que seja uma prernis.5a para 
se começar a criar. Em suma, 
quer dizer que o movimento está 
crescendo e que a mesma dinâ­
mica permite muitíssimas in­
fluências positivas, que o enri­
quecem. 

Um movimento 
artístico de massas 

Em que medida o Estado esti­
mula essa criação? 

- Em 1972, o Estado reco­
nheceu a Nova Trova como um 
movimento artístico, de massas, 
autêntico, que respondia à nos­
sas raízes culturais e, portanto, 
merecia o seu apoio, sobretudo 
material. Havia muitos trovado­
res jovens que nlío tinham opor­
tunidade porque não trabalha­
vam como artistas profissionais, 
como acontecia com o resto dos 
artistas que tinham espaço na te­
levisão, nas rádios ou nos caba­
rés, que são os três lugares prin­
cipais onde se trabalha em Cuba. 
E entlío o Estado abriu espaços 
para os novos trovadores, criou 
empresas especiais, onde a natu­
reza do trabalho é outra, onde o 
tipo de atividade que realizam é 
outro. 

A Unilío de Jovens Comunis­
tas também apadrinha o movi­
mento da Nova Trova. Não só 
apóia do ponto de vista ideológi­
co, como sob todos os aspectos: 
promove seus festivais, organiza 
as reuniões etc. 

Em uma entrevista à imprensa 
brasileira, lhe perguntaram quan-

tos discos tinha vendido e vo . 
respondeu que não sabia, que e~ 
u'!' tra~a_lhador, ~ oomo tal rece­
bw salano ... Quais são os canais 
para que esses mesmos trovado­
res, com as mesmas inquietaçõei 
que você, possam chegar a esse 
núclro? Quem os seleciom? 

- Quando nós surgimos na 
década de 60, o movimento ar­
tístico ainda nlío estava conso]i. 
dado do ponto de vista do estu­
do, da superaçlío profissional 
Agora sim, a Nova Trova está~ 
alimentando basicamente com os 
qu~ sa~m das escolas de arte, que 
se mclinam por esse gênero. 

Isso significa que a bagagem 
técnica dos novos trovadores jã 
mudou. Estão mais seguros do 
ponto de vista técnico e profa 
sional, independentemente de te­
rem uma maneira pessoal de se 
expressar, até mesmo uma lin­
guagem própria, porque é uma 
outra geração. De vez em quan­
do, surge um fenômeno isolado, 
um rapaz, por exemplo, que é 
carpinteiro, e quando pega o vio­
lão faz maravilhas. Embora nun­
ca tenha estudado, se reconhece 
que tem valor. O movimento da 
Nova Trova o aceita como mem­
bro e ao mesmo tempo o reco­
menda ao ministério da Cultura 
para qtie ele se torne um profis, 
sional e possa cantar imediata­
mente. 

Durante seu giro pelo Brasi( 
a crítica comentou as semelharr 
ças e influências recíprocas err 
tre a música cubana e a brasilei· 
ra. A que se deve isso? 

- Nós bebemos da mesma 
fonte. A cultura iorubá influen­
cia profundamente a cultura br~ 
sileira, tanto quanto a nossa. A 
cultura de origem africana mais 
forte em Cuba, das cinco que in· 
tegram a comunidade negra, é a 
iorubá, como também no Brasil, 
principalmente na Bahia. 

Imagino que ela se irradie 
pelo resto do país, porque foi 
assim que aconteceu em Cuba. 
No nosso país ela primeiro se e_~ 
tabeleceu em Matanzas mas hoJe 
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em dia toda a zona ocidental ~ 
está influenciada pela cultura é3 
ionibá. E por isso as músicas do o 
Brasil e de Cuba têm tantos pon- ~ 

u 
tos em comum. !ll 

Eu acredito que Cuba, Brasil 2 

e Estados Unidos têm grande in- } 
fluência de suas raízes africanas 
e por isso existe uma tremenda 
inter-relaçã'o de influência entre 
eles. Cuba é uma potência, o 
Brasil é outra e os Estados Uni­
dos outra, no sentido de terem 
formas de expressã'o artísticas 
herdadas de suas raízes africa­
nas, como o jazz, o samba, e a 
música de Cuba. 

Política e amor 

Ouvindo você cantar nota-se 
uma espécie de simbiose entre a 
música romântica, de amor, e a 
de cunho político. É intencio­
nal? 

- É intencional, porque 
quando alguém se defronta com 
o fato criador, tem uma inten­
ção, tem idéias possíveis de se­
rem realizadas. Mas, independen­
temente disso, eu acredito que 
para nós, na sociedade em que 
vivemos, o fato político está in­
dissoluvelmente ligado ao fato 
amoroso. E um se relaciona com 
o outro. Eu acho que fazer uma 
música de amor de mau gosto é 
um fato político negativo e vice­
versa: fazer uma música política 
de mau gosto é um fato amoro­
so negativo. Os dois se comple­
tam muito. 

A cn'tica brasileira, principal­
mente a de esquerda, critica o 
fato de que cantores que aqui 
são vistos como demasiadamente 
comercializados ou de duvidoso 
valor artistico, como Roberto 
Carlos e Nelson Ned tenham · 
tanto sucesso na ilha. Como você 
explica isso? 

- Veja, em Cuba, há uma 
!X)lítica cultural traçada, mas 
isso não é rígido. Então é 
possível que se cometam erros 
nesse sentido. Tem sido muito 
difícil p~ra o ministério da Cul-
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Miúcha, Oiico e Milanés: o encontro de culturas irmãs 

tura e o governo do Estado im­
porem uma política cultural coe­
rente com toda a linha educativa, 
recreativa e cultural do Partido. 
Há linhas muito bem traçadas a 
partir do primeiro congresso do 
Partido Comunista de Cuba, 
onde se esboçou uma política 
cultural muito clara e definida, 
de promoçlfo de todos os nossos 
valores nacionais, de nossas raí­
zes, de nossa cultura. E, ao mes­
mo tempo, pesquisar, conhecer 
mais profundamente o acervo 
cultural universal. É possível que 
isso como política seja interes­
sante. Mas quando se leva a po-
1 ítica à prática surgem desvios. 
Por exemplo, quando um diretor 
de um programa de rádio quer se 
popularizar, lança mão do que 
existe de mais superficial para 
orientar o gosto do povo ou des­
virtuá-lo. 

Então, naturalmente, os ou­
vintes cubanos ainda não se li­
vraram desse tipo de coisa. São 
séculos de uma má educaçlfo cul­
tural, são séculos de não-conso­
lidaçlfo de uma cultura. Aos 25 
anos de revolução, ainda é fácil 

desvirtuar o gosto da população. 
Embora sejam casos individuais, 
ainda há muitas pessoas que ten­
tam impor artistas superficiais. 

A conquista pelo mérito 

Em países como os nossos, só 
pode gravar um disco quem con­
tar com toda uma estrutura 
montada e uma campanha de di­
vulgação. Em Cuba, e especifi­
camente dentro da Nova Trova 
cubana, como é o sistema de se­
leção para gravar os discos dos 
novos músicos que vão surgindo? 

- Existe urna gravadora esta­
tal, que tem filiais elJl. todas as 
províncias do país. E urna em­
presa que funciona "com ante­
nas ligadas", acompanhando tu­
do que está acontecendo no 
país, observando aqueles que es­
tão se destacando e, a partir daí, 
escolhem as pessoas que vão gra­
var, pelos seus próprios méritos. 
Além disso, existe um sistema 
de avaliação, muito irregular é 
verdade, mas feito a cada quatro, 
cinco ou seis anos, com todos os 
artistas de todos os ramos, atra-
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vés do ministério da Cultura. De­
pendendo do seu valor, isso pode 
resultar na gravação de um disco, 
numa excursão ao exterior, num 
giro pela ilha, em medalhas etc., 
uma série de reconhecimentos 
materiais ou não. 

Portanto, a gravação de um 
disco é uma forma de reconheci­
mento do trabalho do artista. 
Quando ele chega a gravar é por­
que, de alguma maneira, já tinha 
se consagrado antes ou tem valor 
perante o ministério da Cultura. 

Continuam sendo musicadàs 
as letras do poeta Nico/ás Guil­
lén? 

- Sim, muito. Há um ano e 
meio, eu gravei um disco com 
texto de Nicolás Guillén, e é di­
fícil que um trovador do movi­
mento da Nova Trova cubana 
não tenha musicalizado pelo me­
nos um de seus poemas. Isso sem 
falar dos velhos trovadores que 
sempre musicaram os poemas de 
Guillén, começando por Emilio 
Grenet e Eliseo, a partir dos anos 
30, além de inúmeros grupos la­
tino-americanos e europeus im­
portantes. 

Guillén, ao lado de Martí, é o 
autor mais escutado e musicado 
em Cuba, sem nenhuma dúvida. 
Além disso, ele é muito atual. 
Tem 81 anos e trabalha como 
presidente da União de Escrito­
res e Artistas de Cuba. 

Quando você dizia que a No­
va Trova tem agora 1.100 inte­
grantes, como fundador ou um 
dos fundadores, você acredita 
que os últimos que se integraram 
são algo assim como ''a nova tro­
va" dentro da Nova Trova? 

- Sim, eu diria até mais. Eu 
penso que, antes disso, já houve 
duas gerações p~rque já se passa­
ram 15 anos. A medida que se 
passam três ou quatro anos, eu 
acho que cada geração já cria a 
sua linguagem, tem coisas novas 
para di:z.er. Indiscutivelmente, há 
uma essência que nos une a to­
dos, que é o fato social do nosso 
país e a possibilidade que temos 
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de recriar a poesia, de recriar 
nosso meio. E isso é muito boni­
to e me parece que é comum a 
todos. Um jovem de 20 anos se 
manifesta de outra forma e fala 
de outra maneira, e isso me pare­
ce bom. Mas também há os de 
25 e de 30; nós já temos 40 e 
nos sentimos ainda jovens. Quer 
dizer, há três ou quatro gerações 
que equivalem por sua vez a três 
ou quatro linguagens, ou formas 
de tocar, de falar. 

De alguma maneira essas no­
vas gerações se sentiram tenta­
das, se é que se pode usar essa 
expressão, por convites do exte­
rior, viagens aos Estados Uni­
dos ... 

- No momento em que ví­
nhamos para o Brasil, cinco tro­
vadores de 20 a 22 anos estavam 
indo cantar nos Estados Unidos. 
Isso não significa que eles não 
vão ficar tentados. Mas há muita 
consciência política em todos es­
ses novos trovadores. 

Muitos dos temas do seu atual 
repertório têm sido influencia­
dos por uma nova situação po/1· 
tica em seu país ... 

- Naturalmente. Essas músi­
cas IA isla, 0-eo en tf Revolu­
ción, Yo me quedo, são o resul­
tado do novo processo histórico 
que nós temos vivido a partirde 
80, especificamente depois dO! 
acontecimentos na embaixada 
do Peru.1 Nós tivemos que nos 
afirmar diante do dia-a-dia, vi­
vendo em nosso país, não só 
como trabalhadores, mas tam­
bém como artistas. As coisas têm 
que ser feitas de alguma maneir~ 
enta"o, fazemos músicas de reafir· 
maç!ro revolucionária. ~ como 
voltar ao ano de 1967, quando 
apoiávamos a guerra vietnami~ 
quando apoiávamos todo mo11· 
mento guerrilheiro, etc. Mas com 
outra temática. 1 

!Quando cubanos que _querilm 
sair do país se asilaram maciçamente 
na embaixada peruana. 
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Nicarégua: Avanços na educação 
Após a derrubada da ditadura de Anastasio 

Somoza, em 1979, o governo da Nicarãgua anun­
ciou programas educativos com o objetivo de 
erradicar o analfabetismo e permitir o acesso da 
população aos centros de educação. 

Está calculado que um-terço da população do 
pais, estimada em 3,3 milhões de habitantes, fre­
quentará os centros de educação em 1984. O or­
çamento que o governo sandinista destinou à 
Educação para 1984 teve um aumento de 37,6 
milhões de dólares com relação a 1983, quando 
foi destinada uma verba de 110,8 milhões de dó­
lares. (Um documento apresentado pelo ministro 
da Educação, Carlos Tunnermann, assinala que o 
último orçamento para a Educação feito pela di­
tadura de Somoza, em 1979, foi de apenas 35,8 
milhões de dólares.) 

O mesmo progresso é esperado no âmbito das 
escolas normais para a formação de professores 
que na época de Somoza eram apenas cinco, ten­
do o governo atual como meta chegar a 14 nos 
próximos anos. De acordo com os dados oficiais, 
a matrícula global na educação normal deverã au­
mentar em 22%. Este ano se formarão 2.209 pro­
fessores, o que significa 711 a mais do que em 
1983. 

A meta da "transformação do sistema educa­
tivo para garantir e tornar mais efetiva a expan­
são dos serviços educativos e o melhoramento da 
qualidade da educação em benefício do povo" le­
vará o governo nicaraguense a investir na educa­
ção técnica média uma soma de 10,2 milhões de 
dólares, reservando ainda 2, 7 milhões de dólares 
para o programa pré-escolar, 22,2 milhões para a 
educação secundãria e 1, 1 mil hão para atender 
em 26 escolas especiais as crianças deficientes. 
Segundo Tunnermann, para elevar o nível acadê­
mico e evitar a evasão escolar serã efetuada uma 
transformação dos planos e programas de estudo, 
assim como serão elaborados textos e materiais 
visando a atender uma população estudantil cal­
culada em um milhão e 30 mil pessoas. 

México: Homenagem a Siqueiros 
A 6 de janeiro último, autoridades, políticos 

e artistas iniciaram na cidade do México um ci­
clo de homenagens ao pintor David Alfaro Si­
queiros pelo 109 aniversãrio de sua morte, ocor­
rida a 6 de janeiro de 197 4. Combatente da revo­
lução mexicana e da guerra civil espanhola, e um 
dos mais célebres expoentes do muralismo mexi­
cano, Siqueiros é considerado uma das figuras 
m_âximas da pintura mexicana, junto com Diego 
Rivera e José Clemente Orozco. 
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N icaráguas - Poemas da América Central 
Como parte da programação "Mostra de Poe­

tas Hoje" que o Centro Educacional Municipal 
Calouste Gulbenkian promove todas as segundas­
feiras com o apoio do Departamento-Geral de 
Cultura do Município do Rio de Janeiro, rea­
lizou-se no dia 9 de janeiro passado o lançamen­
to do livro "Nicaráguas - Poemas da América 
Central" do poeta Samaral (pseudônimo de Sér­
gio Amaral), que também é o editor de arte de 
cadernos. 

No lançamento, foram mostradas gravações de 
grupos musicais de EI Salvador e Nicarágua além 
de um audiovisual sobre a situação centro-ameri­
cana, contando com o apoio do Comitê de Soli­
dariedade aos Povos Latino-Americanos (Cos­
plam). 

Saq,aral foi cofundador da Feira de Poesia ln­
dependente da Cinelândia, já tendo publicado 
"Suor do corpo", "Poemas urbanos" e "Sol ver­
melho", entre outros trabalhos poéticos. 

Neste "Nicaráguas" (agora/a gente/na frente/ 
do espelho/passo as mãos/nas tuas cicatrizes/e 
teus inimigos/serão meus inimigos), o autor com­
põe um poema-processo usando também uma do­
cumentação fotográfica que retrata a realidade da 
guerra na região. 
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LA ''GUERRA 
ENCUBIERTA" CONTRA 
CONTADORA 
(Centroamérica 1983) 
Stel/a Oilloni & Rafael 0-i­
bari. Centro de Oipacitación 
Socia~ Panamá, 1983 

La . " 
"Guerra Encub1erta 
contra Contadora 

e.. - ~-·--.. -

Segundo definição dos 
próprios autores no prólogo, 
o livro é "um resumo jorna­
lístico de fatos e aconteci­
mentos relacionados com a 
iniciativa de Contadora e que 
influenciaram o desenvolvi­
mento e evolução da mesma. 
O seu único propósito é en­
tregar um docu_mento direto, 
a fim de que, a partir dos fa­
tos, se possa julgar e com­
preender o esforço realizado 
pela paz nessa região e no 
mundo". 

A iniciativa de paz do Gru­
po de Contadora (pequena 
ilha panamenha no golfo do 
Panamá, onde se realizaram as 
reuniões), integrado pelo Mé­
xico, Colômbia, Panamá e Ve­
nezuela, constituiu-se de fato 
na primeira tentativa regional 
latino-americana para dar 
uma solução também latino­
americana aos graves confli­
tos da área, notadamente na 
Nicarágua e em El Salvador, 
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e deter a ameaça de uma guer­
ra, cujas chamas foram parti­
cularmente agitadas por fato­
res diversos. 

Em toda a história do 
mundo as negociações sem­
pre exigiram uma habilidade e 
paciência especiais, porque se 
trata de uma tarefa evidente­
mente complexa e, sempre 
que se refere às relaÇÕes entre 
países "delicada' . 

No caso do Grupo de Con­
tadora, criado em 8/9 de ja­
neiro de 1983, foi mais difícil 
ainda porque a iniciativa se 
defrontava com uma posiçcTo 
inflexível: a da administração 
do presidente dos Estados 
Unidos, Ronald Reagan. Os 
princípios dessa política 
"dogmática, a-histórica e peri­
gosamente ideologista" como 
bem a definiu o dirigente sal­
vadorenho Guillermo Ungo, 
estão esboçados no Documen­
to de Santa Fé (ou "docu­
mento da morte" como tam­
bém é chamado), onde se pre­
vêem decisões "duras, rígi­
das" de expansão e a doutri­
na de segurança nacional, ape­
nas comparáveis às elabora­
ções de Adolf Hitler e aos 
fundamentos da doutrina na­
zista. 

Com um farto material fo­
tográfico, o livro mostra 
como a iniciativa do Grupo 
de Contadora teve que en­
frentar essa inflexibilidade 
assim como a desinformação 
sutil sobre seus esforços e a 
introdução de um "cavalo de 
Tróia" que foi a constituição 
d.e um bloco centro-america­
no de apoio à política de Rea­
gan, com exceção da Nicará­
gua. (Ver cadernos n<? 38) 

Como testemunham seus 
autores, "nas longas horas de 
espera em aeroportos, corre­
dores de hotéis, centros de 
imprensa, nas noites de serã"o, 
onde confraternizamos com 

os enviados de imprensa do 
mundo, recolhemos cuidado­
samente o desenvolvimento 
das newciações. De maneira 
responsável, mantivemos em 
segredo profissional os ele­
mentos off the records, atitu­
de que caracteriza um jorna­
lismo sério e mais profundo 
que nã"o necessita da agressã~ 
nem do sensacionalismo para 
informar objetivamente". (Jo­
sé C. Gondim) 

MEMÓRIA DO MAR 
Manuel Rui, União de Escri­
tores Angolanos. Edições 70, 
Lisboa, 1980. 

Nas diversas literaturas de 
língua portuguesa, é raro e_n· 
contrar a utilização do fanta~ 
tico ou do fantasmagórico 
como imagística para traduzir 
situações ou conceitos .. São 
casos isolados e, na maiona 
das vezes encontrados na li­
teratura brasileira. Tendência 
atual de grande parte da fic­
ção em todo o mundo mas, 
em especial, da literatura da 
América Latina, a fábula fan­
tástica - ou, pelo meno~, ~u_e 
se serve de elementos insoli-
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tos e irreais - tem dado gran­
de prestígio e dimenslfo a es~ 
continente. Era natural, pois, 
que a sua influência começas­
se a se verificar sobretudo en­
tre os escritores dos novos 
países de expressão portugue­
sa, cuja realidade autóctone 
pode muito _bem s~ casar com 
esse tipo de imagética. 

É o caso deste livro de Ma­
nuel Rui, "Memória do mar", 
incursão feliz pelo reino do 
insólito, à qual se junta uma 
técnica narrativa feita de flash 
backs e encadeamentos, de 
anacronismos e paralelismos. 
Tudo, entretanto, com um 
sentido de atuação política 
interveniente nos aconteci­
mentos da época (o período 
pré-independência de Angola 
e as ameaças que certos gru­
pos tentavam desencadear 
contra as forças de libertação). 

É, por isso, uma narrativa 
original na língua portuguesa 
que, embora preencha intei­
rarnente a sua finalidade, terá 
talvez como obstáculo, uma 
certa dificuldade de leitura e 
respectiva compreensão por 
parte de um leitor pouco 
dado a esse tipo de leitura. 
Mas não será difícil prever 
para "Memória do mar" um 
futuro pioneiro numa litera­
tura que ainda está se fazen­
do, se bem que já conte com 
algumas obras maiores. E com 
alguns autores, igualmente de 
inegável talento, como é o 
caso de Manuel Rui. (Orlando 
Loureiro) 

A AGONIA DE UMA RAÇA 
- ZUMBI, O REI 
Ubirajara Muniz. Editora 
Achiamé (2f! ed.), Rio de Ja­
neiro, 1983 

Para o prefaciador, Abdias 
Nascimento, "o valor funda­
mental deste livro está em 
que o autor, evocando a epo-
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péia dos Palmares, não está 
preocupado apenas com a re­
construção histórica da guerra 
de cem anos que holandeses, 
portugueses, 'paulistas' e 'bra­
sileiros' sustentaram contra a 
cidadela da liberdade dos afri­
canos escravizados. A preocu­
paçlfo de Ubirajara Muniz se 
projeta muito além do mero 
exercício de olhar o passado: 
celebrando Zumbi, o autor 
condena a monstruosidade da 
escravidão e da injustiça que 
ainda em nossos dias continua 
vitimando os descendentes 
africanos no Brasil". 

E mais: "Há um detalhe 
que diferencia o seu autor da 
situação em que se coloca a 
maioria dos estudiosos bran­
cos do negro em nosso país: 
Ubirajara Muniz não se deixa 
iludir pela armadilha do euro­
centrismo, negadoi: da histó­
ria e da cultura da Africa. Ele, 
muito ao contrário, sublinha 
a negrura como um valor das 
antigas civilizações egípcias, o 
que lhe assegura um honroso 
lugar entre os modernos hi~­
toriadores africanos, no cont1-· 
nente e na diáspora. E como 
estes, o autor de 'Zumbi, o 
rei' também se apóia no pas­
sado para mudar para melhor 
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o presente e o futuro dos 
povos negro-africanos". 

ONDULA, SAVANA 
BRANCA 
Ruy Duarte de Carvalho. Ed. 
Sá da Costa, cal. Vozes do 
Mundo, Lisboa, 1982 

Conhecendo a formaçã'o 
de Ruy de Carvalho, facilmen­
te se poderá compreender os 
fundamentos do seu livro. 

O autor, técnico agrícola 
de profissão, desde muito 
cedo vivendo no interior de 
Angola, tomou contato com 
os vários tipos humanos e so­
ciais e com as tradições do 
povo angolano. Aí, trabalhan­
do na terra, nas plantações de 
café ou na criação de bovinos, 
conheceu as realidades econô­
micas e aprendeu a dar valor 
às raízes culturais do povo 
africano. 

Por outro lado, o artista 
plástico e o cineasta comple­
tam nele o poeta, configuran­
do-lhe uma feição peculiar. 
Assim, é o esteta que organi­
za a obra, nã'o só pela beleza 
dos ensinamentos que os tex­
tos escolhidos encerram como 
também pela própria estrutu­
ra. Neste " Ondula, savana 
branca", Ruy de Carvalho 
apresenta uma coleção de tex­
tos orais de tradição africana 
divididos em três partes: 1) 
Versões, isto é, adaptações 
para o português de produ­
ções poéticas já divulgadas em 
outras línguas; 2) Derivações, 
onde o autor recria poetica­
mente algumas produções já 
traduzidas para o português; e 
3) Reconversões, onde o já 
conhecido poeta de "Exercí­
cios da crueldade" e de "A 
decisão da idade" transforma 
em poesia material fatos an­
tropológicos nunca antes con­
siderados numa perspectiva li­
terária. (Elza R. dos Santos) 
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Fome: 
alguns dados básicos 

A constatação de que esse flagelo não decorre 
de problemas agrícolas e sim de uma escandalosa e injusta 

distribuição da riqueza no mundo 

Ladislau Dowbor 

Q 
problema da fome é, antes de tudo, pouco 
divulgado. Todos sabemos que existe, mas 
ignoramos as suas proporções. Periodica­

men surgem alguns dados que chocam: recente­
mente, constatou-se que as crianças de 10 anos me­
diam Sem a menos em 1980 do que em 1950 (isto 
num dos estados mais bem alimentados do Brasil, 
o Rio Grande do Sul), e o exército espantou-se, ao 
fazer as estatísticas, que 43% dos jovens que se 
apresentam para servir não têm condições físicas 
para carregar uma mochila. E quando as luzes se 
concentram sobre um problema, como o da seca 
do nordeste brasileiro, repentinamente nos defron­
tamos com situações que parecem emergir da Ida­
de Média, com gente comendo ratos quando estes 
existem. 

A grande verdade, é que os que têm fome são 
reduzidos ao silêncio, pelo fato de se situarem na 
base da pirâmide social. 

O próprio problema da crise leva a pensar na si­
tuação daqueles que na nossa sociedade já estavam 

no limite da sobrevivência. Os dados do censo de 
1980 no Brasil mostram que 55,6% dos homens e 
69 ,2% das mulheres recebiam salários inferiores a 
dois salários mínimos (cerca de 100 dólares men­
sais), e que 27,3% dos homens e 42% das mulheres 
recebiam salários inferiores a um salário mínimo 
(50 dólares mensais). Um estudo recente estimavá 
que cerca de 18% da populaça-o brasileira sobrevi­
viam com menos de 1/4 de salário mínimo: seriam 
23 milhões de pessoas vivendo em condições sub­
humanas. 

O objetivo do presente artigo é de recolher os 
poucos dados globais existentes, para tentar situar 
este continente esquecido, apesar do profundo tra­
balho de Josué de Castro, autor, entre outros, do 
livro . "Fome no Terceiro Mundo e no Brasil". Uti­
lizaremos fontes oficiais, particularmente o Banco 
Mundial, a F AO, a Unicef, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e o Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE). 

O Banco Mundial nos apresenta, na sua edição 
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de 1981 do World Development Report! a situa­
ção global da distribuição da renda no mundo. Os 
seus dados podem ser resumidos como mostra a 
Tabela 1. 

Constatamos assim que no nosso planeta t de 
cerca de 4,4 bilhões de habitantes em 1980), 3 bi­
lhões vivem no sistema capitalista e cerca de 1,4 
bilhã'o - quase um-terço da populaçã'o mundial -, 
no sistema socialista. 

Em termos de renda per cápita, as diferenças 
sã'o enormes e, fato importante, crescentes: os paí­
ses capitalistas desenvolvidos têm uma renda per 
cápita (em 1980) da ordem de 10 mil dólares en­
quanto os países capitalistas subdesenvolvidos o 
chamado "Terceiro Mundo ' têm uma renda per 
cápita da ordem de 800 dólares por pessoa. Assim, 
24 países capitalistas ricos, o chamado "Norte" 
consomem cerca de 60% da produção mundial 
ainda que tenham apenas 15% da população . Não 
é aí, seguramente, que se situa a miséria mundial. 

Os países socialistas, com uma renda média 
duas vezes mais elevada que a dos países do Ter­
ceiro Mundo, têm a vantagem de assegurar uma 
distribuição de renda bastante igualitária, e de te­
rem voltado as suas estratégias de desenvolvimento 
para as necessidades básicas da população. Resul­
tado : ainda que haja enormes zonas de pobreza nos 
países socialistas, em particular na China, calcula­
se que 95% dos problemas de fome situam-se nos 
países capitalistas subdesenvolvidos. 

As razões disso não são complicadas: os países 
subdesenvolvidos capitalistas, o chamado "Sul", 
caracterizam-se por elevada concentração de renda. 
Na ordem, a renda é pouco concentrada nos países 
socialistas, moderadamente concentrada nos países 
do Norte, e fortemente concentrada nos países ca­
pitalistas subdesenvolvidos. (Ver Tabela 2) 

1 Banco Mundial - World Development Report, 1981 
- Washington 1982, 172 p. · 

Diga-se desde já que o Brasill e!Il companhia do 
Nepal e de Honduras, está no pod10 dos países que 
têm a estrutura de dis!ribuiç~o d~ r~nda mais inju~ 
ta do mundo. O Brasil é hoJe o uruco país onde os 
10% mais ricos consomem mais da metade da 
riqueza. 

A situação alimentar no Terceiro Mundo 

Para localizar a miséria e a fome no Terceiro 
Mundo, podemos fazer um exercício simples: se 
nos países subdesenvolvidos entre 10 e 15% das fa 
mílias mais ricas consomem mais de 50% da renda 
teremos em termos mui to gerais cerca de 300 mi 
!hões de pessoas com uma renda da ordem de 3 mil 
dólares por pessoa, e cerca de 2 bilhões com uma 
renda da ordem de 450 dólares. e portanto aí que 
se situa a miséria, nestes cerca de 2 bilhões de habi­
tantes dos países capitalistas que participam de 
uma maneira particular do liberalismo econômico. 

Qual é entã"o a situaÇ[o alimentar nesta regi[o 
do mundo? Um livro da FAO, World Food Pro­
blems: the main issues; publicado para o Dia Inter­
nacional da Alimentação (16 de outubro) de 
1981 , apresenta-nos os dados seguintes: "O núme­
ro de pessoas sofrendo de subnutrição grave nos 
países subdesenvolvidos (exclui-se a China e outros 
países socialistas) passou de cerca de 360 milhões 
em 1969/71 para cerca de 420 milhões (22% da 
população desses países) em 197 4/7 6". Outrarn 
timativas, informa o documento, são mais altas. 

Isso significa que entre um-quarto e um-quinto 
da populaça-o dos países subdesenvolvidos, sofrem 
de subnutrição grave (severe subnutrition), impli­
cando em geral menos de 1.900 calorias por pessoa. 

O documento constata que "durante os anos 
70, em 45 países em desenvolvimento, a produção 

2FAO - World Food Problems: The main lssues­
United Nations, 16 October 1981, 18 p. 

TABELA 1 

Regiões 

Norte 
Sul 
Socialista 
Total 

População, produto e produto per cápita ( estimativas para 1980) 

População 
(Milhões) 

671 
2.290 
1.386 
4.347 

% 
População 

15% 
53% 
32% 

100% 

Produto 
(Bilhões) 

6.500 
1.800 
2.400 

10.700 

% 
Produto 

60% 
17% 
23% 

100% 

Produto por 
habitante 

9.684 
791 

1.720 
(média 2.500) 

Fonte: Dados do Banco Mundial, "World Development Report" 1980, p. 11 - Valores em dólares de 1980 
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(de alimentos) nã'o acompanhou o crescimento da 
papulação". Na África, "o habitante médio tem 
10%menos comida do que há 10 anos atrás". 

o·documento constata ainda que o aumento de 
roduç8'o alimentar no mundo durante a década 

~e 70 foi de cerca de 3% ao ano, o que implica um 
aumento de produção per cápita muito limitado. 

Por trás dessa situaçã'o está a falência de alg~ns 
mecanismos básicos de ajuste: a ajuda alimentar 
cujo objetivo de 1 O milhõ~s ~e t~neladas por ano, 
fixado em 1974, n!l'o se atmgm amda; a revolução 
verde "que funciona apenas para aqueles que po­
dem pagar ª. tecnologia _cara que ela ~plica", e o 
suposto apoio que a agncultura estana obtendo; a 
produção agrícola utiliza apenas uma pequena par­
te - 3 a 4% - do consumo mundial total de ener­
~a comercial. 

As soluções propostas, em termos sintéticos, 
Sil'o as seguintes: "A agricultura deve tornar-se .a 
primeira prioridade no mundo subdesenvolvido". E 
o povo, em particular o pequeno produtor, deve 
ser organizado para participar no esforço de dina­
mização: "Muita gente que até agora tem sido ex­
cluída - mulheres em particular, lavradores sem 
terras, pequenos agricultores e pescadores em ge­
ral - deve se envolver profundamente no traba­
lho e na direção do processo de desenvolvimento". 

As recomendações de que a agricultura deve se 
tornar a primeira das prioridades sã'o uma realidade 

distante no Terceiro Mundo 

Enfim, "os serviços agrícolas do governo, in­
cluindo a pesquisa, a educação, a extensa-o, a co­
mercialização e o crédito, devem ser reorientados 

para responder às necessidades dos pequenos pro­
dutores. Em muitos países, a reforma agrária daria 
aos pobres do mundo rural acesso e controle sobre 
a terra e outros recursos produtivos. As organiza­
ções populares, através das quais a população ru­
ral participa no desenvolvimento, deveriam ser en­
corajadas e apoiadas". (p. 9) 

TABELA 2 

Participação na renda total dos 10% das famílias mais ricas da população 

País Ano Porcentagem País Ano Porcentagem 

Brasil 1972 50,6 Trindade-Tobago 1976 31,8 
Honduras 1967 50,0 França 1970 30,4 
Nepal 1977 46,5 Alemanha 1973 30,3 
Peru 1972 42,9 Sri Lanka 1970 28,2 
México 1977 40,6 Coréia (Sul) 1976 27,5 
Malaui 1968 40,1 Japã'o 1969 27,2 
Malásia 1970 39,5 Espanha 1974 26,7 
Costa Rica 1971 39,5 EUA 1972 26,6 
Filipinas 1971 38,5 Canadá 1969 25,i 
Venezuela 1970 35,7 Austrália 1967 23,7 
Tanzânia 1969 35,6 Grã-Bretanha 1978 23,3 
Argentina 1970 35,2 Iugoslávia 1978 22,9 
Chile 1968 34,8 Holanda 1975 22,5 
Indonésia 1976 34,0 Noruega 1970 22,2 
lndia 1976 33,6 Suécia 1972 21,3 

Fonte:Ba11co Mundial - "World Development Report'' ~981, p. 182. 
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E a F AO, organização das Nações Unidas, é 
uma das mais conservadoras. Nós é que estamos na 
pré-história. 

Efeitos da subnutrição 

Outros dados importantes são divulgados mais 
uma vez pelo Banco Mundial, agora na edição de 
1980 do World Development Report,3 onde foram 
inseridas duas partes sobre o probl~ma da alime~­
tação. " Estimativas de consumo alimentar por di­
ferentes grupos de renda mostram normalmente 
que em todos os países subdesenvolvidos salvo os 
mais ricos, o consumo por grande parte da popula­
ção está bem abaixo do necessário para uma dieta 
minimamente satisfatória. A subnutrição é genera­
lizada na África (onde em muitos países a produ­
ção de alimentos não tem acomp~ hado ~quer o 
crescimento da população) e no sul da Asia. ~ 
igualmente comum na América Latina e no Orien­
te Médio". 

Contínua o relatório do Banco Mundial : "Estu­
dos na lndia, no Brasil, na Tailândia e na Indonésia 
mostram que a proporção da população com con­
sumo de calorias muito baixo é substancialmente 
mais elevada nas áreas urbanas. Isso resulta, em par­
te, dos custos mais elevados da alimentação em 
muitas áreas urbanas (mas não nas que têm subsí­
dios alimentares) e despesas mais elevadas em alu­
guéis e transportes públicos." (p. 60) 

"A taxa de mortalidade muito elevada entre 
crianças pequenas (até 5 anos), associada com ele­
vadas taxas de natalidade, significa que uma pro­
porção tragicamente elevada de mortes nos países 
desenvolvidos ocorre entre crianças de menos de 
5 anos. Por exemplo, no Brasil em 1975, represen­
tavam 48% de todas as mortes. Na Suécia, 1%." 
(p. 54) 

"A subnutrição reflete em geral insuficiência de 
calorias, de proteínas, ou de ambas. Mas algumas 
dietas são inadequadas porque faltam nutrientes 
específicos. Anemia, que resulta primariamente de 
perda de sangue e de insuficiência de ferro, é o 
exemplo mais predominante disso . Uma estimativa 
recente é de que pelo menos 500 milhões de pes­
soas são anêmicas. O cansaço causado, a aparente 
letargia e apatia, e os efeitos adversos sobre a pro­
dutividade e resultados escolares podem ser tão co­
muns em sociedades mais pobres que podem apa­
recer como normais." (p. 60) 

"Crianças pequenas s[o as que mais sofrem de 
subnutrição, seguidas por mulheres grávidas e mães 

3Banco Mundial - World Development Report, 1980 
- Washington, 1981, 166 p. 
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em fase de arnamentaçã'o. Em muitos países há 
provas concretas de que as meninas s[o menos bem 
alimentadas que os meninos." (p. 60) 

Muitas mortes infantis ocorrem por doença e 
n[o s~b~utri~o, ?,bviamente. Mas.ª relaçâ'o entre 
os ~ois e estreita : Uma razã'o dotn1nante para que 
as mfecções levem tã'o frequentemente à morte no 
caso de crianças em fase pré-escolar nos países su~ 
de~nvolvidos é a interaçã~ com a subnutriÇâ'o, e} 
pec1alrnente no caso de cnanças entre seis mesese 
três anos de idade. Como resultado, a subnutrição 
aparece como tendo contribuído para entre um­
terço e dois-terços de todas as mortes infantis e 
talvez mais ainda nos países mais pobres". ' 

A produção de cereais 

Voltando à imagem global que o Banco Mun­
dial oferece : "Antes de 1939, apenas a Europa oci­
dental entre as regiões do mundo era um importa­
dor líquido de cereais. Hoje, apenas a Américado 
Norte e a Oceania não o sã'o. O comércio em~ 
reais subiu de 25 milhões de toneladas no fim dos 
anos 30 para 181 milhões de toneladas em 1979 
- de 4 para 14% da produção global. A América 
do Norte produz atualmente 20% dos cereais mun­
diais, e realiza 80% do seu comércio". (p. 23) 

Essa deterioraç[o da auto-suficiência alimentar 
dá-se, curiosamente, paralelamente com a expan­
são da capacidade de produção: "De 1955 a 197l 
mais de 150 milhões de hectares de lavoura foram 
incorporados à produção nos países subdesenvol­
vidos - mais do que a superfície cultivada com 
cereais nos Estados Unidos, Canadá, Comunidade 
Européia e Japão juntos" (p. 23). Confirmam-se 
assim os dados do estudo da F AO que vimos aci­
ma, de que "as disponibilidades mundiais de ener· 
gia alimentar estão atualmente cerca de 10% acima 
das necessidades das populações". . 

U problema, portanto, nã'o é de produçâ'o, e sim 
de distribuiçlfo. Vejamos a posição interessante do 
Banco Mundial frente a estes dois problema1: 
quanto à produção, constata que "porque as pe­
quenas lavouras tendem a utilizar mais trabalho 
por hectare e a usar a terra e o capital pelo menos 
t[o produtivamente quanto as grandes fazendas, a 
reforma agrária normalmente levará a um aumento 
de produção agrícola depois de um período_ de 
ajuste. Mas a reforma agrária encontra a oposição 
social e política de grandes proprietários (landlords) 
e dos grupos urbanos que se beneficiam do exc& 
dente comercializado superior das grandes fazen­
das". (p. 41 ). As afirmações são do Banco Mundial! 

Quanto à distribuiçã'o, o dado do Banco Mun­
dial é precioso: "No nível geral, se a renda fos.1e 
distribuída de maneira diferente, a produçâ'o atual 
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O próprio Banco Mundial constata que a reforma agrária acarretará um aumento da produçã'o agrícola 

apenas dos cereais poderia assegurar a todo homem, 
mulher e criança mais de 3 mil calorias e 65 gramas 
de proteínas por dia - muito mais do que as esti­
mativas mais elevadas de necessidades. Eliminar a 
subnutriça"o exigiria redirecionar apenas 2% da pro­
dução mundial de cereais para as bocas que deles 
necessitam". (p. 61) 

Assim, bastaria redirecionar 2% das cerca de 
1.500 milhões de toneladas de produção mundial 
de cereais, levando cerca de 30 milhões de tonela­
das para os mais pobres, para pôr um termo a esta 
situaçã'o escandalosa. 

úitima cifra para terminar com este World De­
velopment Report : o Banco Mundial apresenta a 
renda (income) como causa básica do problema da 
fome, e constata, a esse respeito, que os países sub­
desenvolvidos têm hoje " 800 milhões de pessoas 
que vivem em estado de pobreza absoluta" (p. 1), 
o que constitui cerca de um-terço da população 
dos países subdesenvolvidos. 

Outro documento importante para a avaliação 
geral da situação alimentar dos países subdesenvol­
vidos, é o relatório da F AO, La situation mondiale 
de l'alimentation et de l'agriculture - 19804 publi­
cado em Roma em 1981. O documento focaliza em 
pa~i?ular aspectos da produça"'o agrícola e do co­
mercio externo . 
. No geral, trata-se de mais um grito de alarma. A 

a1uda alimentar continua abaixo de 10 milhões de 

1
, 4.FAO - !.A situation mondiale de l'alimentation et de 
agr1culture - 1980 - Organisation des Nations Unies 

pour L'Alimentation et L'Agriculture, Roma, 1981, 187 p. 
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toneladas de cereais, enquanto se constata que "a 
produÇ[o alimentar mundial se reduziu no fim dos 
anos 70" (p. 2). No conjunto, a década de 70 apre­
senta um crescimento da produção da ordem de 
3,2% ao ano, o que significa, para os países subde­
senvolvidos (sempre excluindo a China e outros 
países socialistas) uma progressão de apenas 0,5% 
ao ano de produção alimentar. O objetivo da F AO 
de se chegar a eliminar a fome no ano 2000 apare­
ce assim cada vez mais distante. 

Em 1979, a produção mundial de cereais foi de 
1,55 bilhão, sendo 425 milhões de toneladas de 
trigo, 375 de arroz (em casca), 175 de cevada e 
395 de milho, como principais produtos. 

Temos assim, para uma população mundial de 
cerca de 4,5 bilhões de habitantes, um pouco mais 
de 300 quilos de cereais por ano e por pessoa, su-

TABELA 3 

Produção alimentar por habitante 
(Década de 70 - Variação anual) 

África ... . ... .... .. . ..... . ..... 1,1% 
Extremo Oriente .. . ... . ........... . O, 7% 
América Latina . .. . . . ............. 1,2% 
Oriente Médio ...... . .. . ... . ...... 0,5% 
Países subdesenvolvidos 
capitalistas (média) .. . ... . ..... . ... 0,5% 

Fonte: FAO - La situation mondiale de l'alimentation et 
de l'agriculture - 1980 - Roma 1981, p. 5. 
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perando amplamente as necessidades. 
O problema se coloca evidentemente no mo­

mento da utilizaçã"o: na década de 70, os países de­
senvolvidos tiveram uma produção de 655 quilos 
por pessoa, enquanto os países subdesenvolvidos 
tinham uma produção da ordem de 203 quilos por 
pessoa. E mais: entre a média dos anos 60 e a dos 
anos 70, o aumento de produção por pessoa foi de 
180 quilos nos países desenvolvidos, e de 19 quilos 
nos países subdesenvolvidos, o que significa que a 
distância aumenta rapidamente. Segundo ponto 
chave, os cereais que faltam à boca dos subdesen­
volvidos sã"o simplesmente consumidos por ani­
mais. A estrutura do uso dos cereais nos países de­
senvolvidos e subdesenvolvidos pode ser estudada 
na Tabela 4. 

Assim constatamos que os países desenvolvidos 
utilizaram em 1975-79, menos de um-quinto 
{19,4%) dos cereais para alimentação humana, fi­
cando mais de 60% para a alimentação animal, 
transformando as calorias do cereal em alimenta­
ção mais nobre, como carne, queijos, leite, ovos, o 
que significa o uso de 3 a 10 calorias vegetais para 
cada caloria de alimento animal produzido, segun­
do o tipo de utilização. Inversamente, os países 
subdesenvolvidos estão consumindo 70, 1 % dos 
seus cereais sob forma direta, pois não podem se 
dar ao luxo de desperdiçar o seu valor alimentício 
na redução do cereal em alimento mais nobre. Ain­
da assim, vemos que a parte da alimentaçã"o animal 
no uso dos cereais progride nos países subdesenvol­
vidos, passando de 18,8% em 1961-65 para 21,3% 
em 1975-79, numa tendência importante de trans. 
ferência do modelo de consumo dos países desen­
volvidos para as minorias privilegiadas dos países 
pobres, reforçando o déficit alimentar das massas 
populares. 

O comércio internacional de alimentos 

O documento fornece igualmente bon:s dados 

para se entender melhor este paradoxo do agrav 
mento da situação al~entar enquanto a produ~ 
cresce, através da análtse do comércio internacio, 
nal de produtos alimentares. 

Assim, as exportações agrícolas do Terceiro 
Mundo p~am de uma média de 17,3 bilhõesde 
dólares durante os anos 1969-71, para 58 bilhões 
de dólares em 1979. Durante os anos 1970-79 1 
taxa anual de aumento das exportaçoes de produ­
tos agrícolas foi de 16,6%, a dos produtos de pes~ 
de 18,1%, a de pro~utos florestais de 17,3%, 1~ 

presentando, no conJunto, um total de 171 bilhões 
de dólares para as três classes de produtos estreita, 
mente vinculadas ao problema agroalimentar. 

Uma consequência evidente, é que com o refor­
ço extremamente rápido, no conjunto do Terceiro 
Mundo, da atividade agroexportadora, reproduz-se 
a tradicional deformação da agricultura. Essa ten­
dê~cia vem se agravando, durante esta década, com 
a situação catastrófica dos balanços de pagamento 
dos países subdesenvolvidos, cuja dívida externa 
atinge atualmente cerca de 650 bilhões de dólares, 
com um serviço anual da ordem de 60 bilhões. 

O círculo vicioso se fecha quando o esforço de 
transformar a agricultura em fonte de divisas pre­
judica a produção de alimentos a ponto de obrigar 
o país a importá-los. Edouard Saouma, diretor da 
F AO, se felicita pelas divisas obtidas com as maiores 
exportações de produtos agrícolas, m~ lamenta 
que "este aumento só tenha servido para financiar 
as importações maiores de produtos alimentares". 
(p. 7) 

Assim, o aumento do valor das importações 
agrícolas pelos países subdesenvolvidos foi dt 
19,9% durante os anos 1970-79, taxa de aumento 
superior ao das exportações agrícolas. (p. 173} 
Em volume, o aumento foi de 7,8% por ano, do, 
brando praticamente as importações durante a 
década. 

A um certo prazo, essa orientação da agricultu­
ra está preparando uma tragédia bem maior, na 

TABELA 4 

Alimentação humana 
Alimentação animal 
Sementes 
Outros e perdas 

Uso da produção de cereais 
(1961-65 e 1975-79 - porcentagens) 

Países Desenvolvidos 
1961-65 1975-79 

26,1 
59,7 
7,4 
6,8 

19,4 
(í(),6 

5,1 
14,9 

Países Subdesenvolvidos 
1961-65 1975-79 

69,5 
18,8 
5,6 
6,1 

70,1 
21,3 

4,9 
3,7 

Mundo 
1961-65 197S-79 

45,9 
41,0 

6,6 
6,5 

42,3 
42,9 

5,0 
9,8 

Fonte: FAO - "La situation mondiale de l'alimentation et de l'agrlculture", 1980, Roma 1981, p. 19. 
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medida em que provoca a deterioraçã'o dos recur­
sos naturais. 

éomo a F AO e outros organismos, um docu-
mento do Banco Mundial (1981) 5 insiste no fator 
chave da distribuição, jã que hã alimento suficien­
te. "A produção agrícola per cápita atual somente 
de grãos poderia assegurar à populaç[o mundial 
mais de 3 mil calorias e 65 gramas de proteínas por 
dia. Se a distribuição dessa produç[o fosse ideal, 
quase todos os 500 milhões de subl)utridos no 
mundo poderiam ser bem alimentados". 

Temos assim uma avaliação brutal dos efeitos 
da forma atual de distribuição e uso dos produtos 
alimentares: 10 milhões de crianças de menos de 5 
anos morrem de fome anualmente, e temos um to­
tal de cerca de 500 milhões de esfomeados. Lem­
bremos que esse ritmo de mortalidade de crianças 
é dez vezes superior ao do genocídio de judeus du­
rante a 2~ guerra mundial: os nazistas mataram 
seis milhões de judeus em seis anos de guerra. 

Um pequeno câlculo pode ser útil aqui. Se to­
marmos as cifras do estudo anteriormente citado 
da FAO e do relatório do Banco Mundial de 1980, 
vemoo que cerca de 30 milhões de toneladas de ce­
reais seriam suficientes para resolver o problema. 
Ao custo atual, isso significa um gasto de entre 10 
a 12 bilhões de dólares. "O valor - me dizia com 
amaigura um amigo - de duas centrais de energia 
atômica". Outra comparaçã'o: os gastos militares 
de 1980 foram de 450 bilhõe$ de dólares, segundo 
a FAO, entre 30 e 45 vezes mais do que o neéessã­
rio para terminar o maior genocídio que o mundo 
jã conheceu. Temos estimativas dos gastos milita­
res de 1983 que sugerem a cifra de roo bilhões de 
dólares. 

Partindo de dados da F AO e da OMS, os técni­
cos do Banco Mundial selecionaram cinco países 
com problemas particulares de alimentaçã'o. 

O critério de subnutriç[o é o calculado para 
cada país pela FAO e pela OMS: estima-se que as 
calorias diárias mínimas são em média de 2.11 O na 
lndia, 2.258 no Paquistão, 2.200· no Bangladesh, 
2.390 no Brasil e 2.475 em Marrocos. As diferen­
ças sã'o devidas a diferentes composições de idade 
da populaçã'o, e de diferentes pesos médios. 

Fica assim o Brasil com 45 milhões de subnu­
tri~os, 43% da populaç[o na época. A situação é 
mais catastrófica no Bangladesh, mas o Brasil de 
qualquer maneira aparece entre os primeiros colo­
cados, e vemos que o total de subnutridos apenas 
para esses cinco países é da ordem de 450 milhões 

Po 5
Alan Berg - Malnourished people - The World Bank, 

198tt and Basic N~eds Series, Wãshington 1981, 1980. 
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TABELAS 

Situação alimentar de cinco países 
selecionados ( l 971r 197 4) 

País 

lndia 
Paquistão 
Bangladesh 
Brasil 
Marrocos 
Total 

Milhões de 
pessoas com 

déficit 
energético 

276 
58 
61 
45 
9 

449 

Porcentagem 
da população com 

déficit 

47 

77 
43 

54%(mêdia) 

Fonte: Alan Berg, Malnourished people, p. 17. 

de pessoas, em 1972-74, cifra que pode ter aumen­
tado fortemente nesses dez últimos anos, com o 
próprio processo de urbanização. 

O déficit médio em calorias é o seguinte: 357 
calorias por dia na lndia, 228 no Paquistão, 444 no 
Bangladesh, 468 no Brasil e 650 em Marrocos. 
(p. 18) 

Igualmente interessantes são as estimativas dos 
autores relativamente à evolução do problema. "É 
provável que, entre 1964 e 1974, a porcentagem 
de população subnutrida nos países em desenvol­
vimento tenha permanecido constante de maneira 
geral e que o número de pessoas impossibilitadas 

terceiro mun(lo -.93 



Especial 

de atingir as necessidades energéticas adequadas 
tenha aumentado significativamente". (p. 20) 

O aumento do preço dos alimentos 

Uma tendência geral acentuada pelo documento 
é o aumento relativo dos preços de alimentaç!ío, 
que faz com que o aumento absoluto da renda das 
camadas mais pobres acabe resultando· apenas par· 
cialmente em melhoria das condições alimentares. 
Assim, na fndia, "o consumo de cereais manteve-se 
estável durante 20 anos, com uma média da ordem 
de 450 gramas por dia. Como o abastecimento em 
alimento por habitante manteve-se constante, o au­
mento de 25% em média de renda per cápita em­
purrou simplesmente para cima os preços dos ce­
reais. Os pobres que tiveram aumentos de renda 
inferiores aos 25%, passaram a comprar menos ali­
mentos do que antes". (p. 22) 

O resultado é que as projeções para o futuro s!ío 
pouco animadoras: "Sem um crescimento rápido 
da renda, o número de subnutridos em 1995 terá 
aumentado de várias centenas de milhões nos cinco 
países examinados". (p. 22) 

Outra fonte importante de informação sobre o 
problema é o Sixth Report on the World Health 
Situation6 (Sexto Relatório sobre a Situação da 
Saúde no Mundo), documento oficial da Organi­
zação Mundial da Saúde (OMS), correspondente a 
1980 e publicado em dois volumes em 1982. 

Em termos globais, a OMS apresenta os dados 
de subnutrição indicados na Tabela 6. 

O critério aqui utilizado é o de número de ca­
lorias abaixo do metabolismo de base. (O metabo­
lismo de base é o número de calorias necessário 
para uma pessoa em descanso nlío perder peso. Si­
tua-se em torno de 1.600 calorias, e o mínimo ne­
cessário para a sobrevivência é calculado como 

150% deste valor, ou seja, cerca de 2.400 calorias) 
Constatamos que o número de pessoas abaixo d~ 
mínimo passou de 401 milhões para 455 milhõe 
entre 1969/71 e 1972/74. As porcentagens ta; 
b~m aument~r8?1, passando de 24 para 25% na mé­
dia, o que s1gmfica uma evoluç!ío alimentar catas­
trófica para um-quarto da população dos países ca, 
pitalistas subdesenvolvidos. 

Um dado que caracteriza bem a dupla polariza. 
ção do sistema capitalista, - polarização Norte/Sul 
entr~ os 24 países _ricos e os mais de 120 subdesen, 
volvidos, e entre ncos e pobres dos próprios países 
subdesenvolvidos - é o que concerne à esperan11 de vida. 

Assim, em 1980, o tempo médio de vida do ha, 
bitante do Terceiro Mundo é de 57 anos, 15 anos a 
menos do que o do ha~itante dos países do "Nor, 
te", que atinge 72 anos ( ver também Oaire Bris.1e~ 
LeMonde, 15 maio 1982). 

Um crit~rio i~partant~ e assom~roso utiliz:ado 
pela OMS e o de mortalidade prevista e evitávd" 
(known avoidable mortality). Um estudo realiz.ado 
recentemente no Chile, e citado pelo relatório da 
OMS, aponta que das mortes infantis pós-neo-

6QMS - Sixth Report on the World Health Situation 
- Organização Mundial da Saúde - Genova 1982, 2 vis. 

Nota: Além destes documentos a9.ui analisados, rei» 
menda-se a leitura de "O que é fome', de Ricardo Abrt 
movay, publicado em 1983 pela Editora Brasiliense, dl 
publicação recente de Peter Knight e R. Moran, "Brasil: 
Pobreza e Necessidades Básicas" editada pela Zahar, e do 
livro de Fernando Homem de Mello, "O problema alinn 
tar no Brasil", Paz e Terra 1983, além dos numerosorn 
tudos monográficos realizados por cient~tas brasikiros ' 
com os meios disponíveis, que confirmam a gravidade do 
problema. 

Esses estudos ultrapassam evidentemente o âmbito li­
mitado do presente artigo. 

TABELA 6 

Região 

África 
Extremo Oriente 
América Latina 
Oriente Médio 
Total TM 

Subnutrição no Terceiro Mundo 
(1969-1971 e 1972-1974) 

Porcentagem população abaixo 
do Metabolismo de base 

1969-71 1972-74 

25 
25 
16 
18 
24 

28 
29 
15 
16 
25 

Fonte:OMS- "Sixth Reporton the World Health Situation" - p. 18, vol. L 
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Milhões de pessoas abaixo 
do Metabolismo de base 

1969-71 1972-74 

70 
256 

44 
31 

401 

83 
297 

46 
29 

455 
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Cerca de 100 milhões de crianças no mundo sofrem de subnutr!ção 

natais, entre 75 e 80% são desse tipo. "Na mé- antes de chegar ao seu primeiro aniversário, e mais 
dia, o nível de mortalidade para as crianças de 4% antes do seu quinto aniversário. Mas as chances 
operários (blue col/ar) é mais de três vezes su- de sobrevivência são distribuídas de maneira muito 
perior ao índice de classe média (white col/ar chi/- desigual no mundo. Assim, enquanto o risco de 
dren), e a taxa sócio-econômica de mortalidade au- morrer antes da adolescência é de cerca de 1 para 

' menta em razão de doenças infecciosas e parasitá- 40 nos países desenvolvidos, é de 1 para 4 na Afri­
rias, alcançando um ponto máximo com a subnu- ca em geral, e atinge 1 para 2 em certos países". 
triçã'o, com a taxa de mortalidade de filhos de ope- (p. 129, Vol I). 
rários atingindo 5,6 vezes mais pessoas do que os Isso significa que das 122 milhões de crianças, 
de classe média. Seria difícil encontrar um exem- 14% não chegam aos cinco anos, o que representa 
pio mais claro das grandes desigualdades em maté- cerca de 17 milhões de crianças que deverão mor­
ria de saúde" (Vol. 1., p. 50). rer , ano por ano, por razões conjugadas de doenças 
. Jun~am:se aqui duas idéias de grande importân- e subnutrição. 

eia. Pnmetro, que estas mortes sã'o "previsíveis e Se isolarmos o problema da subnutrição, os da­
evitáveis". Isso, em termos técnicos, é homicídio dos sã'o semelhantes aos do Banco Mundial e da 
por omissa-o,. e _é impressionante que nos tenhamos FAO: "Subnutrição é a condição mais generalizada 
a~st~mado_ com essa situação e com essas catego- que afeta a saúde de crianças do mundo, particu­
nas tecnicas. Em segundo lugar, vemos como o larmente as de países subdesenvolvidos. Cerca_ de 
problema da fome está solidamente ancorado na 100 milhões de crianças de menos de cinco anos de 
situação das classes sócio-econômicas. O drama da idade sofrem de subnutrição protéico-energética 
fome, constatamos isso cada vez mais, não é um sendo que mais de 10 milhões sofrem da forma 
P;?blema agrícola, e sim um enorme escândalo po- grave, que normalmente é fatal se não for trata-
lihco. · da'. '- (p. 132, vol. 1). 

A combinação da situação alimentar e sanitária Se juntarmos todos esses dados, com a trágica 
leva a uma mortalidade infantil calculada como se- categoria de "mortalidade previsível e evitável", es­
gue pela OMS: "De cerca de 122 milhões de crian- tamos frente a um genocídio por omissão que não 
ças que nascem cada ano, cerca de 10% morrerão tem paralelo na história da humanidade. • 
1984 ·fevereiro . no. 63 terceiro mundo· 95 



"Acho que vou ganhar 
a corrida armamentista" 

(Engelhardt/St. Louis Post) 

96 - terceiro mundo 

A nova arca de Noé 
(Deutches Allgemeines Sonn tagsblatt) 
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